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() Cidadão Paulino Botelho de Abreu Sampaio, Pre¬ 
feito Municipal de São Carlos, etc. Faz 
saber que a Camara Municipal votou e 
elle promulgou a seguinte 

LE 

dc 7 de Janeiro de 1929, que adoptou o seguinte 

CODIGO DE POSTURAS DA CAMARA 
MUNICIPAL DE S. CARLOS 

D kii roducçâo 

1 o_As Leis e Regulamentos votados pela 
< imnra Municipal e devidamente promulgados 
pHn Prefeito terão força obrigatória em toda a 
extensão territorial do município, excepçao íeita 
ihquellas disposições que forem expressamente 
uirumscriptas ao perímetro da cidade, ou aos 
districtos de paz. 
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2.o — A obrigatoriedade das Leis e Regula¬ 
mentos Municipaes começará do dia seguinte ao 
de sua publicação na imprensa local, e, nafalta 
desta, cinco dias depois da sua publicação no 
“Diário Oíficial”, da Capital do Estado. 

3 . 0 —Ninguém poderá eximir-se de obedecer 
a uma Lei ou Regulamento Municipal, sob pre¬ 
texto de ignorar suas disposições. 

4 . 0 —Nenhuma Lei ou Regulamento poder-se-á 
revogar ou derogar, senão por outra Lei ou Re¬ 
gulamento. 

5.0—A Lei ou Regulamento posterior revoga¬ 
rá as disposições anteriores em tudo que lhe for 
contrario. 

6 . 0 —Nos casos omissos applicar-se-ão as 
disposições reguladoras dos casos analogos, e, 
na falta destas, os princípios geraes de Direito 

TITULO 1 o 

Capitulo unico 

DTVISÁO DO MUNICÍPIO 

Art. I.o—-0 Município de S. Carlos compre- 
hende a area delimitada nas diversas leis do Es¬ 
tado de São Paulo e nas da Organização Munici¬ 
pal, abrangendo a cidade de São Carlos e os dis- 
trictos de paz de Ibaté e Santa Ludoxia. 

Art 2.o—Para os effeitos administrativos 
deste Codigo, o Município divide-se ainda em 
duas partes : rural e urbana, subdividindo-se esta 
em cidade e suburbio. 

§ Unico A parte urbana comprehende toda 
a area edificada do patrimônio e bem assim aquel- 
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la que por acto da Camara já se tenha reunido 
ao domínio publico ou que de futuro venha a se 
reunir. A Camara determinará em suas leis, e 
á medida do desenvolvimento urbano, a linha 
que deverá separar o suburbio da cidade. 

Art. 3 . 0 —0 poder Executivo, para boa dis¬ 
tribuição dos serviços e melhor fiscalização, po¬ 
derá dividir a cidade e o Município em districtos, 
para os quaes nomeará os empregados necessá¬ 
rios. 


TITULO 2.o 

DOS ARRUAMENTOS E DAS EDIFICAÇÕES 
CAPITULO I 

ARRUAMENTO, ALINHAMENTO, NIVELA¬ 
MENTO E EMPLACAMENTO DAS RUAS 

Art. 4 o—Todas as ruas que forem abertas 
na cidade ou povoação do Município deverão 
satisfazer ás condições impostas pelas boas re¬ 
gras do urbanismo. As avenidas terão largura 
proporcionada á sua importância e as praças e 
largos deverão ser convenientemente dispostos 
e estudados. 

§ Unico—Não será permittida a divisão de 
terrenos particulares em praças, ruas ou aveni¬ 
das, sem que, previamente, sejam apresentados 
a’ Prefei.ura a planta em duplicata e os perfis 
longetudinal e transversal, cotados e requerida 
a necessária licença. Esta sera’ negada se as 
ruas, avenidas e praças não estiverem de aç- 
eordo com o disposto no art. 4.o ou se estive- 
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rem fora do plano geral de armamento orga¬ 
nizado pela municipalidade. . . 

Art. 5.o — A municipalidade providenciara 
para que sejam divididos em ruas c travessas e 
effectivamente arruados por conta do inteiessa 
do, na forma das disposições antecedentes, os 
terrenos suburbanos edificados, nos quaes nao 
se houver obedecido a nenhum plano de ai rua- 
mento. 

Art. ó.o— Os edifícios que, em consequência 
do disposto no artigo anterior, ficarem fóra do 
alinhamento,serão recuados, ou chegarão para a 
frente, quando forem reedificados. 

§ Unico—0 Prefeito Municipal indicará por 
meio dos fiscaes ou do engenheiro, sendo preciso, 
quanto deva recuar do alinhamento existente ca¬ 
da edifício de um e de outro lado da rua, aveni¬ 
da ou praça, tendo em vista o nivelamento e 
alinhamento que forem approvados pela Gamara, 
conciliando sempre que fòr possível, o interes¬ 
se particular com as necessidades publicas. 

Art' 7 . 0 —As paredes divisórias dos prédios 
contíguos, expostas em virtude de recúo, ficarão 
sujeitas ao disposto no art. 6.o 

Art. 8 o — Quando, na íixaçao de alinhamen¬ 
to, os proprietários forem obrigados a recúo, a 
municipalidade os indemnizará de accordo com 
as leis que regulam a desjipropnaçao ; assim 
como os proprietários deverão pagar o terreno 
que adquirirem com o avanço sobre a via pu¬ 
blica , . ~ 

Art 9.o—Nos projectos de desapropnaçao, 
para arruamento e alinhamento, prolongamento 
ou formação de novas ruas, travessas, avenidas 
ou praças, comprehender-se-á a totalidade, 
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dos immoveis prejudicados pelas obras projec- 
tadas, desde que, a juizo da municipalidade, as 
partes restantes não tenham a extensão e for¬ 
ma convenientes para permittirem a construc- 
ção de prédios salubres. 

Art. lO.o—Todas as construcções e rccons- 
trucçõcs a' face das ruas e praças serão feitas de 
accordo com o alinhamento e nivelamento dados. 

§ I o—Na cidade o alinhamento e nivelamen¬ 
to serão requeridos ao Prefeito Municipal,que os 
dara’ pelo engenheiro da Camara ou quem suas 
vezes fizer, se concedei- licença para a respecti¬ 
va construcção ou reconstrucção. Nas povoações 
do Município o alinhamento sera’ pedido ao res¬ 
pectivo fiscal, que o dara’, recebendo autorização 
do Prefeito, pagos os impostos devidos. 

§ 2.o — Destes alinhamentos e nivelamentos 
se lavrara’ um termo em que assignarão o enge* 
nheiro ou o armador e a parte que os pedir. 

Art. Il.o— Nenhum edifício ou muro será 
construído ou reconstruído fóra da linha de ar¬ 
ruamento. Os edifícios que forem construídos ou 
reconstruídos para dentro dessa linha serão fecha¬ 
dos por muro ou gradis de ferro e deverão ficar 
afastados 4m,40, pelo menos, da referida linha, 
devendo ser ajardinada a are a comprehendida 
entre o alinhamento e o prédio, guardadas as di¬ 
mensões determinadas no art 59 e seus § §. 

§ l.o A ninguém sera' permittido ultrapassar 
o alinhamento da rua com a construcção de so¬ 
ros, pilares e ornamentos architectonicos. 

§ 2 o—A saliência das saccadas não excederá 
de sessenta centímetros para fora do alinhamento 
do prédio ; a dos ornamentos, peitoris de janellas 
e pequenas saccadas, não excederá de vinte cen¬ 
tímetros. 
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§ 3.0—Os ornamentos, peitoris de janellas e 
pequenas saccadas, janellas e venezianas que não 
sejam de correr, não poderão ser feitos senão na 
altura de dois metros e cincoenta centímetros 
acima do passeio ; e, se for elevado o nivel da 
rua, serão supprimidos sem indemnização alguma. 

As saccadas propriamente ditas não poderão 
ser estabelecidas em altura inferior a quatro me¬ 
tros e oitenta centímetros acima do passeio 

O infractor de qualquer das disposições deste 
artigo incorrerá na multa de 50$(X)0 e deverá fa¬ 
zer as alterações necessárias dentro de um mez, 
sob pena de ser repetida a mesma multa de 15 
em 15 dias, até que seja cumprida a obrigação, 
ou demolidas pela Gamara, á custa do infractor, 
as obras occasionaes da infracção. 

Art 12 — Os edifícios que ao tempo da pro¬ 
mulgação deste Codigo estiverem para dentro do 
alinhamento deverão ser fechados por muro ou 
gradil de ferro, de accordo com o disposto no 
art. 11, quando forem reconstruídos. 

. Art. 13 Para fora do alinhamento das ruas 
e praças não serão permíttidos degraus de qual¬ 
quer especie, salvo autorização especial. 

O infractor incorrerá na multa de 30SOOO e 
será obrigado a retirar os degraus. 

Art. 14 Os edifícios que forem construídos 
nas esquinas das ruas, sendo estas rectas, terão 
cortadas as arestas ou cunhaes por um plano cuja 
largura será de dois metros pelo menos junto ao 
edifício, observando sempre os cantos igual dis¬ 
tancia da guia do passeio. 

Art.' 15 As ruas, avenidas e praças, serão 
abahuladas, com maior elevação na parte central. 
As ruas, avenidas e praças serão providas de 
sargetas lateraes para facilitar o escoamento das 
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aguas pluviaes e a parte superior das guias ou 
meio fio, distará quinze centímetros de altura, 
em media, do fundo das sargetas, ou mais se a 
desigualdade de terreno o exigir. 

Art. 16 Os proprietários são obrigados a 
calçar com ladrilhos “trotoir’', padrão igual aos 
existentes, as testadas dos prédios e muros já 
construídos ou que construírem. 

O cumprimento desta obrigação é exigivel 
nas ruas em que já existam guias e sargetas e 
nas em que a Municipalidade fizer collocar,pelo 
menos, guias, e sê-lo-á dentro de prazo razoá¬ 
vel marcado pela Prefeitura ‘ 

Ao infractor será applicada a multa de 
50SOOO, que se repetirá de 10 em 10 dias, até 
que seja cumprida a obrigação. 

§ l.o As testadas dos passeios serão feitas 
com guias de pedra com a grossura de 12 cen¬ 
tímetros, fornecidas pela Municipalidade e pagas 
pelo proprietário. O declive dos passeios no sen¬ 
tido transversal não excederá de trez centímetros 
por metro, salvo casos excepcionaes, a juizo da 
Prefeitura. Os passeios terão 2 e meio ^metros de 
largura nas ruas, menos na rua de São Carlos, 
nas praças e nas avenidas, onde terão tres me¬ 
tros. 

§ 2.o Sempre que se estragar o calçamen¬ 
to das testadas já feitas ou das que se fizerem, 
os proprietários serão obrigados a restaural-o pelo 
systema acima determinado, e sob as mesmas 
penas. 

Art. 17—Os proprietários de terrenos dentro 
do perímetro da cidade ou povoações do Municí¬ 
pio são obrigados a mura-los immediatamente, se 
não preferirem fazer construcções de casas, prin¬ 
cipalmente nas ruas onde já existirem guias e 
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sargetas ou onde a Municipalidade mandar col- 
locar guias. Os fechos de terrenos á frente dos 
arruamentos serão de alvenaria, de tijollos ou 
pedra, cantaria ou pedra artificial, com a espes¬ 
sura de meio tijollo ou mais e altura de 1m.80, 
sendo sempre as juntas tomadas a reboco ou cal 
e areia ou cimento, ou gradeados com gradil de 
ferro, se houver prédio no terreno, sendo neste 
caso ajardinado o espaço entre o gradil e o pré¬ 
dio. 

Aos infractores serão cominadas as penas do art. 
antecedente. 

f No l.o e 2 o perímetros da cidade são pro- 
hibidos os tapumes, de zinco, pedra, tijolos a 
secco, madeira ou taipa, sendo permittido íóra dos 
1,o e 2.o perímetros, fechos com cerca de madeira, 
sendo expressamente prohibido o uso de arame, 
valias e cercas de espinhos, incorrendo os in¬ 
fractores destas disposições nas penas de 30S000, 
elevada a 50$000 e repetida de 15 em 15 dias até o 
cumprimento da obrigação. 

Art. 18—Todo o proprietário de prédios den" 
tro do perímetro urbano é obrigado a collocar, na 
beira dos telhados, calhas de cobre ou ferro zin¬ 
cado, que recebam as aguas pluviaes e as con¬ 
duzam ás sargetas ou para fóra das guias, por 
meio de canos embutidos nas paredes c por bai¬ 
xo dos passeios, sendo igualmente obrigado a 
concertar aquellas que estiverem em mau estado. 

0 infractor incorrerá na multa de 30$000, que 
será repetida de 15 em 15 dias até o cumprimen¬ 
to da obrigação. 

Art. 19 — 0 dono de prédio mais alto que o 
do visinho lateral é obrigado a encascar, rebocar 
e caiar a parede do oitão desse lado, forrar com 
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la boas a beira do telhado e emboçar a primeira 
.Minada de telhas, sob a pena do art. anterior. 

Art. 20—E’ prohibido tirar areia, pedras ou 
lerra das ruas, praças ou logradouros públicos, 
sob pena de incorrer o infractor na multa de 
,/oSOOO e indemnisação pelos damnos que causar. 

Art. 21—Sempre que for nivelada qualquer 
ma, avenida ou praça, os proprietários serão obri- 
Isidos a modificar as soleiras das portas de seus 
prédios, abaixando-as ou elevando-as no sentido 
correspondente ao nivelamento e a guardarem o 
determinado no art. 51. 

0 infractor incorrerá na multa de 3 0$000, 
que será repetida de 15 em 15 dias até ser feita 
a modificação. 

Art. 22 —Todas as casas dentro do pedinc¬ 
ho urbano serão numeradas de uma a outra ex- 
Iremidade por duas ordens de numeros, sendo a 
do numeros pares do lado direito e a de impares 
do lado esquerdo, partindo do sul para o norte 
o do poente para o occidente. 

Art. 23—Todas as ruas, praças e avenidas 
terão denominações decretadas pela Gamara. As 
placas de nomenclatura serão de ferro esmaltado, 
quadrilongas, fundo azul escuro e letras brancas, 
tendo as mesmas dimensões das já existentes na 
cidade 

Art. 24—A ninguém é dado oppor-se á col- 
locação de placas nominativas nas paredes ou 
muros de suas propriedades, nem pintal-as ou 
cobri-las, sob pena de 30$ooo de multa. 

Art. 25—A collocação de placas de numera¬ 
rão e nomenclatura compete exclusivamente á Ga¬ 
mara, não podendo ninguém troca-las, arranca-las, 
pintar numero ou letras, sob pena de multa de 
20$ooo, alem de indemnizar o damno causado. 
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Art. 26—Os prédios que forem divididos 
constituindo moradas ou estabelecimentos diife- 
rentes, terão numeração própria seguida de uma 
letra alphabetica, a principiar do A. 

Art. 27 — De tres em 3 annos será revista- 
a numeração dos prédios, sendo usadas placas 
das mesmas dimensões e modelos já existentes. 

Art, 28—Nas villas e povoações a denomi¬ 
nação das ruas e numeração das casas obedece¬ 
rão ás mesmas disposições. 

Art. 29—Se for arrancada, por qualquer cir¬ 
cunstancia, alguma placa de nomenclatura e nu¬ 
meração, o inquilino ou proprietário do prédio 
o communicará immediatamente á Camara, sob 
pena de multa de lOSooo, se o deixar de fazer. 

CAPITULO II 

DAS LICENÇAS PARA EDIFICAÇÕES 
E CONSTRUCÇÕES 

Art. 30 — A Camara Municipal, pelos seus 
agentes, fiscalizará toda a obra, construcção ou 
edificação que for feita dentro do perimetro da 
cidade, villas ou povoações, tendo em vista ve¬ 
lar pela fiel observância de quanto respeitar á 
hygiene e segurança das obras ou edificações e 
ao embellezamento da cidade, villas. povoações 
e arrabaldes. 

Art. 31—Nenhuma obra, construcção, recons- 
trucção ou reparos, dentro do perimetro da cida¬ 
de e nos arrabaldes poderá ser iniciada sem pre¬ 
via licença da Prefeitura Municipal. O infractor 
incorrerá na multa de 50$ooo, e a execução da 
obra será immediatamente suspensa, sob as pe¬ 



rnis de desobediencia e dé ver empregada a força 
publica, até que o interessado apresente licença. 

As licenças para obras e edificações estão 
sujeitas aos emolumentos consignados na lei do 
orçamento municipal ou regulamentos fiscaes. 

§ l.o—As licenças serão requeridas pelo 
proprietário ou seu procurador perante o Prefeito 
Municipal, declarando com precisão o lugar com 
indicações de rua e numero, se houver, a natu- 
ieza e destino do prédio ou obra e será acom¬ 
panhado dos seguintes documentos : 

a) —planta do terreno, com indicação das 
elevações das posições e área da obra e destri- 
buição dos encanamentos para a agua ; 

b) —plano completo da obra a fazer-se, com- 
prehendendo planta de cada pavimento e eleva¬ 
ção das fachadas principaes ; 

é)— secções longitudinaes e transversaes suf- 
íirientes para completa comprehensão do projecto; 

d)—planos igualmente completos de qual¬ 
quer dependencia que tenha a obra. 

§ 2,o—Todos os planos serão desenhados 
rin duplicata, sendo um delles em papel trans¬ 
parente, o qual será archivado, com os demais 
papeis, na Secretaria Municipal; a escala será 
de 1:100 para as plantas e 1:50 para as eleva¬ 
ções e cortes, sendo todos os desenhos devida¬ 
mente cotados. 

§ 3 . 0 —Os memoriaes descriptivos serão es- 
eriptos em português, sellados e assignados pelo 
proprietário ou seu procurador e pelo construc- 
tor que tenha de encarregar-se da construcção, 
sendo ambos solidariamente responsáveis perante 
a Municipalidade por qualquer infracção das 
disposições deste Codigo, 

Art. 32—Os proprietários de terrenos com- 
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prehendidos entre as ruas 13 de Maio, Alexan¬ 
drina, até a rua 7 de Setembro, desta até a rua 
São Carlos e rua São Carlos de Marechal Deodo- 
ro até 13 de Maio, inclusive as ruas transver- 
saes dentro deste perimetro, não poderão cons¬ 
truir edifícios que não tenham pelo menos dois 
pavimentos incluído o terreo. 

§ l.o—Nenhum proprietário de casa com um 
só pavimento, á ser reconstruída ou faixada á 
ser modificada, não poderá fazer sem levantar 
mais um pavimento, podendo apenas proceder a 
pintura para a sua conservação. 

§ 2,o—As disposições do artigo e paragra- 
pho antecedentes deverão obedecer o que pre¬ 
ceitua o art. 31 e seus paragraphos. 

Art 33—Será dispensada a apresentação de 
planos e plantas : 

1 o—Para a construcção de muros, concer¬ 
tos de cimalhas, madeiramentos e telhados, trans¬ 
formação de portas, janellas e portões, reboco, 
caiação , pintura e reparos de paredes e muros 
internos ou á frente dos arruamentos obedecen¬ 
do a altura e espessura das construcçõcs de¬ 
terminadas neste Codigo, bastando neste caso re¬ 
querimento ao Prefeito dizendo os motivos das 
transformações a fazer. 

2 . 0 —Para as pequenas construcções no in¬ 
terior dos prédios, como quartos, latrinas, etc., 
deve o requerimento consignar o fim, as dimen¬ 
sões e o material a e mpregar, salvo se tratar 
da construcção de telheiros para depositos ou fins 
industriaes, pois neste caso os proprietários ou 
quem suas vezes fizer, deverá annexar ao reque¬ 
rimento o respectivo plano e um corte trans¬ 
versal. 
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3.o—Ficam resalvadas as disposições do art. 
12 e os seus paragraphos. 

Art. 34—Para as construcções especiaes co¬ 
mo as edificações, de hospitaes, azylos, materni¬ 
dades. hospícios, quartéis, pontes e outras seme¬ 
lhantes, não mencionadas neste Codigo, o Pre¬ 
feito, ouvindo o engenheiro, determinará quaes os 
documentos e esclarecimentos que devem ser 
apresentados pela parte, depois disto feito dará 
o Prefeito o despacho concedendo ou negando 
a licença. 

Art. 35-As licenças serão passadas depois 
de pagos os emolumentos respectivos, e deverão 
conter : o numero de ordem, data, tempo de 
sua duração, nome do proprietário e do cons- 
Inwtor, lugar, natureza e fim da obra, numero da 
planta e observação de que, se a obra não for 
«MecLitãda de jjaccordo com o plano approvado, 
*■ com as disposições deste Codigo, será embar¬ 
gada e proceder-se-á de conformidade com os 
artigos 39 e 40 

Art, 36—Um exemplar dos planos approva 
dos será numerado com o numero corresponden¬ 
te ao registo, rubricado pelo Prefeito e entre¬ 
gue ao constructor. 

Art. 37 — Se durante a construcção ou re~ 
construcção o proprietário ou procurador resol¬ 
ver modificar o plano apresentado, deverá diri¬ 
gir-se por meio de requerimento, ao Prefeito 
Municipal, solicitando licença para modificação 
e apresentar novos planos, em duplicata, con- 
hnine a natureza e extensão da modificação, 
"hsurvando-se as disposições estabelecidas para 
as licenças primitivas. Tendo em vista o dis¬ 
posto no art. 32. As obras, uma vez começadas, 
mio poderão ser paralyzadas por mais de quin- 
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ze dias, salvo motivo de força maior. Paraly- 
sadas as obras mais de dois mezes, sua continua¬ 
ção dependerá de nova licença e emolumentos. 

Art, 38—Serão considerados constructores 
para os effeitos do art. 32 § 2.o, além dos en¬ 

genheiros e. architectos diplomados, aquelles que 
pagarem os impostos devidos pela profissão de 
constructor e que apresentarem documentos que 
provem competência e idoneidade. 

Art. 39—Terminada a construcção ou reçons- 
trueção de qualquer prédio , não poderá ser ha¬ 
bitado ou utilizado pelo proprietário ou por in¬ 
quilino sem prévio exame feito pelo encarregado 
da Gamara, afim de verificar-se se a construcção 
foi feita de accordo com os planos approvados 
e demais disposições deste Codigo. 0 exame 
será feito a requerimento do proprietário ou, ex- 
officio , a juizo da Prefeitura, e feito este sera 
dada declaração expressa de estar de accordo 
com as disposições deste Codigo ; no caso con¬ 
trario, depois de imposta a muita de 5OS000 ao 
infractor, será determinado pelo Prejeito que em 
prazo razoavel se proceda a alterações e demoli¬ 
ções necessárias, . . 

§ l.o Dentro de 48 horas, depois da inti¬ 
mação, poderá o interessado reclamar o que en¬ 
tender de seu direito, perante o Prefeito Muni¬ 
cipal e requerer exame por peritos 

§ 2.o Findo o prazo concedido, para as al¬ 
terações e demolições, será cassada a licença e 
ao Prefeito Municipal cumpre providenciar para 
a effectiva suspensão das obras nos termos 
do art. 31. 

Art. 40 Sendo feito o exame do prédio 
concluído e verificando-se a infracção da licença 
e das disposições deste artigo, serão o proprie- 


M)|)IGO DE POSTURAS — 19 — 


i.irio e o constructor multados em 50S000 cada 
um. e o Prefeito Municipal ordenará a demoli- 
çâo das obras já feitas em projuizo da salubri¬ 
dade do prédio quando a construcção não tenha 
nbedccido ás disposições do Codigo Sanitario do 
I' dado. 

§ Unico—Em ta es casos sendo possível a 
execução de obras que renovam de modo com¬ 
pleto, todos os perigos para a salubridade do 
prédio, poderá ser concedido um praso rasoavel 
para a execução delias e só findo esse prazo 
pioeeder-se-á a demolição por conta do proprie- 
Iario ou do constructor, ficando garantido ao 
interessado o direito de reclamar perante a Pre- 
leitura, e de requerer exame do prédio, por pe¬ 
ritos, na forma do que fica disposto deste Codigo 
sobre edifícios em estado de ruina. 

CAPITULO III 

DAS EDIFICAÇÕES EM GERAL 

Art. 41—Todas as edificações ou construc- 
ções que forem feitas dentro da cidade e povoa¬ 
ções do Município guardarão as disposições des- 
I<• capitulo e dos mais dispostos neste Codigo, 
conforme o caso e as determinações especiaes 
d;i respectiva licença, respeitando-se em tudo o 
que preceitua o Codigo Sanitario e as demais leis 
estaduaes. 

§ Unico—A Municipalidade não poderá op- 
por-se á fórma ou architectura do edifício, uma 
vez que tenham sido observadas as disposições 
legaes, salvo quando o conjuncto não offerecer 
um dispositivo harmonico e satisfactorjo em re¬ 
lação á esthetica. 
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Art. 42—Os andaimes ou vêdos de qualquer 
construcção ou reparação serão fechados de mo¬ 
do a evitar desastres e os materiaes serão de¬ 
positados dentro dos fechos dos andaimes, das 
obras ou terrenos internos e só em ultimo caso 
será concedida pela Prefeitura licença para fica¬ 
rem depositados nas ruas ou praças, até o prazo 
máximo de 10 horas comtanto que occupem so¬ 
mente a terça parte da largura da rua ou o cor¬ 
respondente nas praças, não podendo em caso 
algum serem occupados os passeios, sob pena de 
multa de 50S000 e o dobro nas reincidências. 

§ Unico—Os andaimes e outros accessorios 
da edificação ou reedificação ou reparo dos pré¬ 
dios urbanos serão retirados pelos proprietários 
ou empreiteiros no praso de 48 horas depois de 
acabada a obra, salvo quando tal paralysação 
for determinada pelo mau tempo Ou outras cir- 
cumstancias de força maior. 

Art. 43—Os escombros, isto é, os materiaes, 
terras, madeiras, tijollos, etc, retirados do prédio 
em construcção ou reconstrucção, não poderão 
ficar depositados nas ruas ou praças por mais 
de 48 horas, sob pena de multa de 30$000 e o 
dobro na reincidência. 

Art. 44—Nas construcções e reparos de edi¬ 
fícios e muros em que as obras o permittirem 
sem demolições desnecessárias, a juizo da Muni¬ 
cipalidade, observar-se-ão o alinhamento e nive¬ 
lamento dados e as disposições deste capitulo e 
do seguinte, não só no que respeita a construc¬ 
ção e segurança como e principalmente as con¬ 
dições hygienicas dos prédios. 

Art. 45 — Aos edifícios e muros situados 
fóra do alinhamento das ruas e praças não se¬ 
rá permittida a construcção de obras de consoli- 
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dação, isto é, que não augmentem a solidez e 
dia ação, não se comprehcndendo nestas disposi¬ 
ções os prédios construídos dentro do alinha¬ 
mento de conformidade como artigo 11. 

A orientação dos prédios poderá ser tal que 
nv .ogure, na peor época do anno, uma insolação 
mínima de uma hora aos aposentos destinados 
d habitação (Art. 150 da Lei estadual 1596). 

TERRENOS E ALICERCES 

Art. 46—Não será concedido arruamento, ni¬ 
velamento e licença para construcção si o terre- 
im for pantanoso, alagadiço, ou não possua con¬ 
dições de facil escoamento para as aguas plu- 
viaes. 

§ Lo— O aterro será sempre feito com ter- 
hi convenientemente expurgada de humus e de 
(|iiaesquer outras substancias organicas. 

Art. 47—A superfície do solo occupada 
polos prédios será sempre preparada para o con- 
vmiente izolamento, com uma camada de areia, 
jiodregulho ou material semelhante, até a pro¬ 
fundidade de 50 cms. abaixo do nivel do assoa¬ 
lho. 

Antes de se dar começo á construcção de 
qualquer habitação, será feito o saneamento do 
no lo, (Art. 250 do Dec. estadual 2141.) 

Art. 48—Os alicerces dos prédios terão, no 
a ii o imo, 0,60 cms. de profundidade e 0,50 cms. de 
la i guia; todavia pode ser exigida que esta seja 
maior, conforme a natureza do terreno e as con¬ 
dições da edificação. Serão sempre construídos com 
pedra ou material adequado, assente com argamas- 
p; i de cimento ou cal. A largura dos alicerces será 
determinada de accordo com a carga imitaria trans- 
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mittida pela constrücção epela resistência offere 
cida pelo sólo de fundação. 

SOLEIRAS 

Art. 49 —Todas as soleiras terão a sua face 
superior vinte centimetros mais alto que o nivel 

do passeio. , , 

Art. 50—A Municipalidade poderá supprimii 
esta differença de nivel ou reduzil-a, quando, no 
interesse publico, tenha de ser elevado o nivel da 
rua. Do mesmo modo, em casa que assim exija 
a regularidade do declive das ruas, poderá a Mu¬ 
nicipalidade exceder o nivel das soleiras com o 
calçamento das ruas, sem indemnização alguma 
executando as obras necessárias para impedir o 
inconveniente das aguas pluviaes e para que a 
differença de nivel não prejudique a hygiene do 
prédio. 

SOALHOS 

Art. 51—0 pavimento inferior dos prédios 
destinados a moradia ou habitação em geral, fi¬ 
cará sempre na altura de 50 cms., no mínimo, a- 
cima do solo quando assoalhado; não sendo pos¬ 
sível a ventilação do porão será permittido o as¬ 
soalho sobre vigotas imbutidas no concreto 

Os destinados a armazéns, officinas ou estabe¬ 
lecimentos commerciaes ou industriaes, deverão tei 
o primeiro pavimento revestido de asphalto, ci¬ 
mento ou outro material semelhante, podendo nes¬ 
te caso o revestimento ficar ao nivel das soleiras. 

Art. 52—Os assoalhos serão construídos de 
modo a supportarem com segurança a sobrecar¬ 
ga seguinte, por metro quadrado, excluído o 
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.«vo do material nas casas de habitação,_ duzen- 
tim kilos no minimo ; nas salas de reuniões pu¬ 
blicas, officinas com machinismos leves e depo- 
aitns d<‘ mercadorias de pouco peso, no minimo, 
quatrocentos kilos ; depositos de mercadorias 
p. adas ou estabelecimentos industriaes, no mí¬ 
nimo, mil kilos. _ . 

Art. 53— Nas construcçoes ordmarias, as 
vigas serão espaçadas de cincoenta centimetros 
i}r eixo e terão apoio nos muros de 10 a 15 cen- 

t metros. Q ^p ara ma iores de 5 metros deve- 

mo ser empregadas vigas madres com apoio de 
••O centimetros no minimo nos muros. 

§ 2.o—Até o vão de 5 metros as vigo ta» 

nao terão menos de 7 cms. por_ 20. 

Art. 54—As casas assoalhadas terão con¬ 
veniente ventilação por meio de aberturas espe- 
«iaes abaixo do assoalho. 

PORÕES 

Art. 55—Os porões que, tendo a altura ma- 
xima de dois metros e cincoenta centimetros, 
forem aproveitados para dependencias da casa, 
lerão o solo revestido pelo modo prescripto no 

s i.o—Os porões terão para o exterior abei- 
luras de 50 cms. quadrados, no minimo, para o 
conveniente arejamento ; e quando nellas forem 
feitas divisões, estas terão as aberturas neces¬ 
sárias para completa circulação do ar. 

Taes divisões nunca poderão ter menos de 
dez metros quadrados de area livre. 

5 2.0—Os porões que tiverem dois metros e 
50 cms. de altura, do piso ao vigamento e forem 
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perfeitamente illuminados e arejados, poderão ser¬ 
vir de habitação durante o dia, nunca porem de 
casas para negocio, oíficinas ou deposito de cor¬ 
pos susceptíveis de decomposição. 

§ 3.0—A illuminação e arejamento dos porões 
deverão ser garantidos por aberturas munidas de 
placas metalicas de malhas estreitas e sempre que 
possível diametralmente oppostas. No caso em 
que não for possível assegurar uma boa ventilação 
dos porões por essas aberturas convenientemen¬ 
te dispostas, far-se-á a evacuação do ar parado 
p.or meio de um tubo ventilador que se elevará 
a uma altura de 50 centímetros pelo menos sobre 
os telhados (Art. 277 do Dec. Est. 2141). 

ALTURA DOS PE’S DIREITOS 

Art. 56—Entende-se por “pé direito’' nas 
construcções a distancia entre o tecto e o as¬ 
soalho. 

Art. 57 —Á altura minima dos pés direitos 
será de 3 m. 50 cms. para as casas de um só pa¬ 
vimento e 3 metros para os andares superiores. 

§ Unico—Os telhados terão a altura minima 
de 2, m. 50 cms. 

PORTAS, JANELLAS E PORTÕES 

Art. 58—As aberturas, das fachadas, portas, 
janellas, olho de boi, etc., guardarão a symetria, 
conveniente e devida proporções architectonicas, 
satisfazendo sempre a condição de ar e luz 
ao prédio. 

Art. 59—As janellas das casas que se cons¬ 
truírem ou reconstruírem no alinhamento das ruas, 
terão no minimo 1.80 metros de altura e 0.90 cms. 


i\r largura, sendo janella simples, podendo a lar- 
lin ,i ser menor sendo janellas combinadas (duplas 
Çti I ri pias), devendo o peitoril ficar a um metro 
j" In menos do assoalho e as portas terão a mesma 
Kftura das janellas e altura medida da largura me- 
th.i da janella ao solo, salvo as das casas de archi- 
I» 11 ura especial. As janellas interiores terão 1,50 
|H<> menos de altura, por 6o cms. de largura. To- 
|<r. ;is portas e janellas guardarão symetria com 
H outras do mesmo edifício. 

As portas internas poderão ser de menor altura 
i onfotne o estylo da casa. 

Art 60—São prohibidas as portas e janellas 
hlc abram para o exterior das casas, bem como 
Vim toldos, venezianas , etc. são prohibidos em al- 
Inij inferior a dois metros. 

Art. 61—Os portões que derem entrada pa¬ 
la quintaes terão no minimo um metro de lar- 
f’!iia e altura correspondente á exigida para os. 
Rwros, sendo incluídos na medição para paga¬ 
mento de impostos. Os portões que derem en- 
li.ida para terrenos ou que existam em edifica- 
Iih", interiores obedecerão a uma medida unifor- 
im e serão de grades de ferro. 

Art. 62—Em caso algum serão permittidos 
llfMil.ro da cidade porteiras e cancellas. 

S ACUADAS E GR ADIS 

Art. 63—As saccadas dos sobrados serão 
•|e ferro ou alvenaria, e os gradis de jardim 
li * i, i <) de ferro ou madeira artísticos. Os consolos 
lias saccadas serão engastados 40 cms, pelo 
fcetios, e o parapeito terá 90 cms. de altura no 
minimo. 

Art. 64—0 piso das saccadas será de can- 
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taria ou de qualquer outro material que offereça 
resistência e sempre de matéria incombustível. 

Art. 65 --São prohibidas as saccadas de ro¬ 
tula ou de madeira. 

CIMALHAS E PLATIBANDAS 

Art. 66—Todas as casas terão para o la¬ 
do das ruas e praças a beira dos telhados com 
cimalhas, sendo prohibida as telhas encannadas de 
antigo systema. 

§ lo Nos bungalows são permittidos os beiraes 
de estuque Quando ao nivel das ruas fica termi. 
nantemente prohibido as saliências desses beiraes- 
§ 2 o Nos prédios para dentro do alinhamen¬ 
to poderão ser permittidas beiradas salientes 
supportadas por semivigas de ferro ou madeira 
com fundo de taboas, não excedendo o balanço 
a um metro. 

Art. 67—As platibandas ou muros de attico 
das casas terão 90 cms, de altura e poderão ser 
lisas, ou com moldura, ou de crivo. 

PAREDES 

Art. 68 Nos prédios de um só pavimento 
a espessura das paredes exteriores não será de 
menos de 27 cms. Se a largura do prédio íòr 
de mais de 28 metros, será de 45 centímetros no 
minimo. Tendo o prédio grandes dimensões as 
paredes terão a espessura precisa para a sua 
solidez, de accordo com a altura e largura do 
prédio e a distancia entre as paredes. 

Art. 69 Nos prédios de dois pavimentos, a 
espessura das paredes será de 45 cms. para o 
primeiro pavimento e 30. cms para o segundo, 


Ilido de tijollos, e de 60 cms. para o primeiro 
At» para o segundo sendo de pedra. 

>iua as construcções de concreto armado será 
H i n 11 1 ii la a espessura de 0,30 cms para as pe- 
ll«‘H do primeiro pavimento 

§ I nico- As paredes divisórias principaes, 
üfimciro andar, terão a espessura de 30 cms. 
■() mi segundo, devendo as de simples separaçao 
lírompartimentos ter 15 centímetros. 

Art 70—Os edifícios de diversos andares 
bão paredes divisórias ou vigas apoiadas sobre 
Mu umas ou pilares de modo a offerecer a resis- 
Tjria necessária que esteja inteiramente de ac¬ 
ido com o peso a supportar. 

Art. 71 As paredes lateraes dos prédios 
■hlms) deverão elevar-se 20 cms. pelo menos, 
■'Ima do telhado, afim de estabelecerem com- 
pjri i • isolamento com os prédios visinhos. 

Art. 72—As paredes serão construídas com 
íuimiussa de cal e areia, não podendo^ serem 
luiis com argilla e saibro, e as dimensões da- 
só serão applicaveis em taes condições. 

As paredes contíguas aos terrenos de mvel 
■(ipi-imr serão revestidas de material impermea- 
fi'l de modo a evitar as infiltrações e a conse- 
liliMite humidade, (Art, 264 de dec. est. 2.141), 

Art. 73—Em obra alguma será permittido 
niso de barro, argila vermelha nem de areia 
■THfi. 

Na confecção das paredes internas nao_serão 
Bhprcgados materiaes em cuja composição en- 
h, - substançias toxicas. (Art.269 do dec est.2141). 

•COBERTAS E TELHADOS 
Art. 74—O madeiramento da coberta dos 
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prédios, pelo systhema meia agna ou alpendre, 
vulgarmente denominado “rabo de pato” é expres¬ 
samente prohibido, salvo nos logares em que 
não seja visto das ruas e que não prejudique a venti¬ 
lação interna dos prédios. 

Art, 75 As cobertas dos prédios serão de 
telhas de barro ou ardósia, sendo permittidas, me¬ 
diante licença as de cobre moldurado ou liso, de 
zinco moldurado ou liso e outras,e de vidro em terra¬ 
ços. A inclinação dos telhados será variavel com o 
material empregado na cobertura. A inclinação das 
cobertas deverá ser regulada de accordo com o 
material empregado na cobertura. 

Art. 76—0 madeiramento do telhado será cori- 
venientemente travado e construído com perfeita 
solidez, devendo ser calculado para uma carga de 
150, kgs.por metro quadrado,inclusive o peso morto. 

A distancia das thesouras, nas construcções or¬ 
dinárias, será de 3 a 4 mts., no máximo de eixo 
a eixo. 

CHAMINE’S 

Art. 77—As chaminés serão construídas de mo¬ 
do a evitar perigo de incêndio e passarão acima 
do telhado 1 ,m 50, pelo menos, devendo ficar con- 
venientemente afastadas do telhado contíguo e 
acima deste numa igual altura. 

I— Ás chaminés de tijolo terão a parede inte¬ 
rior lisa sem reboco e com as juntas tomadas. 

II— Toda a obra de madeira próxima a chami¬ 
nés terá no minimo 20 cms. de espaço livre, de 
modo a ficarem as chaminés devidamente isoladas. 

III— As chaminés de ferro que atravessarem 
qualquer madeiramento ou divisão de madeira, 
serão resguardadas por tubos concêntricos de me¬ 
tal ou de ferro vidrado, excedendo o tubo exte¬ 


rn div. centímetros ao tubo interior, de modo a 
■lio entre ellas um espaço de 5 cms. 
ijV—As chaminés de ferro não terão, menos de 
jM * ms. de diâmetro e a espessura das paredes das 
Kwiminés de tijollos será no minimo de 25 cms. 

-Aid. 78—As precauções mencionadas serão 
itiiii dadas em todos os conductos metallicos do 
■Pidor ou fumaça. 

AGUAvS E ESGOTTOS 

Art. 79—Todos os prédios terão conveniente 
hmulisação de agua, de modo a disporem de suf- 
,■jjjeiite quantidade deste liquido para todos os 
fuhterrs. 

Art. 80 —Em todos os prédios serão conve- 
lin iiirmente installadas as privadas que forem 
Ijjpi essarias, a juizo dos proprietários, e em po- 
■fçuo tal que possa ser feita a ligação á rede, de- 
V ado ser todas ligadas á rede geral de exgotos 
tia cidade. 

Não serão permittidos privadas perto dos pas¬ 
mos das ruas. 

Art. 81—Em tudo quanto disser respeito ao 
■fel viço de canalização de agua, installação de 
privadas e expedição de aguas servidas, obser¬ 
vei se-á o disposto nas leis e regulamentos mu- 
tlM ipaes e no Codigo Sanitario do Estado. 

CORREDORES E ESCADAS 

Art. 82—Os corredores e as escadas deverão 

sempre espaçosos, bem arejados e illumina- 
t|i> < por meio de janellas e clara-boias e serão 
■proveitados para illuminação e ventilação de 
Indo o espaço. 
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§ -1 o—Os corredores e escadas terão no mi- 
dimo um metro e 20 centímetros de largura. 

§ 2.0 —Os corredores que tiverem mais de 
dez metros de comprimento receberão luz direc¬ 
ta de algum pateo ou área. 

Art. 83—As escadas internas de communi- 
cação terão a largura minima de 80 cms., serão 
de íacil declive e não terão lanços de mais de 
15 degraus de 18 cms. de altura e 30 de largura, 
descontinuados em patamares de repouso._ 

§ Unico—Exceptuam-se das disposições aci¬ 
ma as escadas destinadas a fins secundários, 
taes como as de serviços internos para adegas, 
sotãos e porões, (Dec. est. 2918, art. 370 § 2.o.) 

CAPITULO IV 

DAS EDIFICAÇÕES EM PARTICULAR 
SECÇÃO I 
DAS HABITAÇÕES 

Art. 84—Em todos os prédios que forem 
construídos ou reconstruídos, destinados a habi¬ 
tação, serão observadas rigorosamente as pres- 
cripções hygienicas, e, alem das regras geraes 
relativas ás edificações em geral, guardar-se-ão 
as disposições seguintes : 

l.o—Todos os compartimentos ou commodos 
receberão ar e luz, directamente, sendo para esse 
fim estabelecidas aberturas para o exterior e 
áreas descobertas no centro, em torno e nos fundos. 

2 . 0 —Os pateos e áreas destinadas a dar ar 
e luz aos quartos de habitação terão em cada 
face, no minimo, dois metros. 



3.o—As areas destinadas a ventilar vestíbu¬ 
los, corredores, quarto de banho e cosinha terão 
l(| seis a nove metros quadrados e a largura mi- 
Bitiia de um metro e oitenta centímetros. Serão 
lirrmiltidas, excepcionalmente, areas menores nun- 
11 m inferiores a 4 ms. quadrados quando ser- 
R itcm com chaminés para ventilação de privadas 
l| outros commodos. 

4.0—Todas as areas e pateos mencionados 
In ao calçamento impermeável de ladrilho ou ci- 
liicnlo disposto de modo a permittir o completo 
■icoamento das aguas. 

5.o—As dimensões dos aposentos deverão 
Jlicdecer ao que dispõe o Codigo Sanitario do 
I' •lado. 

6.o—Os forros das salas e aposentos deve- 
Iflo permittir a renovação do ar por meio de ae- 
Mírros de 3 a 5 cms., salvo nos prédios em que 
bm diversos aposentos forem dotados de capaci- 
lnd<y e a disposição das portas, jancllas, divisões, 
I' arcos favoreçam a circulação do ar, ficando todas 
N»’- edificações sujeitas ás prescripções contidas no 
( odigo Sanitario do Estado e ás suas penalidades. 

SECÇÃO I I 

DAS CASAS COLLECTIVAS 

Art. 85—São casas ou habitações collectivas 
Iodas aquellas que abrigarem indivíduos ou fa¬ 
mílias diversas, constituindo unidades sociaes in¬ 
dependentes, taes como : hotéis, hospedarias, ca- 
Kím de pensão, villas operarias, asylos, collegios, 
lyenis, hospitaes, casas de saude, etc. 

Art. 86—E r expressamente prohibida a cons- 
Iriicção de estalagens ou cortiços 
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Art. 87 - Não se comprehende como cortiço 
as habitações de famílias pobres com mais cie 
uma divisão, cozinha e esgoto em separado, ob¬ 
servadas as prescripções de hygiene e asseio dos 
regulamentos sanitários. 

Art. 88—Nas construcções para habitações 
collectivas deverão ser observadas todas as 
prescripções para as habitações em geral, prin¬ 
cipalmente no que diz respeito á ventilação, illu- 
minação e capacidade das diversas paredes do 
edifício, assim como a sua distribuição interior 
nos differentes aposentos ou divisões e mais as 
disposições seguintes : 

a) —Os prédios de diversos andares deverão 
ser providos de escadas especiaes de serviço, 
alem da escada principal ; 

b) —Os logradouros e pateos interiores terão 
proporções amplas ; 

c) —Não serão permittidas as paredes de 
madeira ou de panno como divisões e sub-divi- 
sões dos diversos aposentos ; 

d) —Haverá sempre uma privada e um ba¬ 
nheiro para cada grupo de 20 pessoas e os la¬ 
vabos e os mictorios indispensáveis. (Art. 156 
da Lei est. 1596) 

Art. 89 Nas villas operarias, etc., alem das 
disposições do artigo anterior, observar-se-ão as 
seguintes : 

l.o — Serão edificados, sejam casas terreas ou 
sobrados, em lugar ou em -terrenos perfeitamen¬ 
te salubres e em posições que facilitem a ven¬ 
tilação e illuminação das areas, pateos, dormito- 
rios, corredores, escadas, e demais peças do edi¬ 
fício. 

2.o Poderão ser construídas em grupo de 
duas, no máximo, devendo as menores ter pelo 
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Í tenos dois quartos e as dependencías necessa- 

M‘4. 

3.o—A disposição geral á adoptar-se será 
t|c dar a cada familia uma habitação distin¬ 
gi, sendo esta distribuição conveniente para a 
|p.n ação necesraria entre os diversos membros 
|i familia. 

l.o—Não será permittida a applicação a este 
In de grandes casas subdivididas e que não of- 
íleçam as condições necessárias á salubridade 
t» taes construcções. Do mesmo modo não será 
|m mittida a installação de collegios, enfermarias 
instituições analogas nos edifícios impróprios 
Iii.i esse fim, não podendo se estabelecer qual- 
Ertr instituição deste genero sem prévio exame 
li prédio e licença concedida pela Gamara. 

o Unico—Não poderão ser admittidas para 
llibit;' ições collectivas casas transformadas, sem 

! lie seja dada a necessária autorização pela Ca¬ 
lma, sob pena de multa de 50S000 e fechamento 
|i prédio na reincidência . até que feitos os me- 
Jlirn mentos exigidos possa ser reinstallado. 

SECÇÃO 111 

DAS CASAS COMMERCIAES 


Art 90—Tanto as casas commerciaes como 
. açougues, padarias, quitandas, casas de pas- 
n, dè commestiveis e outras semelhantes, alem 
regras geraes já estatuídas, guardar-se-ão 
disposições seguintes: 

I —Terão o chão revestido de cimento, asfalto, 
Irilhos ou outro material. 

II—As paredes dos açougues terão revesti- 
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mento impermeável até a altura de dois metros 
e 50 cms., empregando-se para esse fim azulejo, 
ladrilho, placa de ferro esmaltado ou outro ma¬ 
terial analogo, de modo a evitar a infiltração e 
permititr as lavagens frequentes e necessárias. 
As paredes das demais casas de commercio a 
que se refere o presente artigo serão pintadas 
a oleo até a mesma altura determinada para os 
açougues. Acima dessa altura poderão umas e 
outras paredes ser revestidas do mesmo material 
impermeável pintadas ou caiadas. 

III— Os compartimentos destinados a açou¬ 
gues serão completamente isolados do resto do 
prédio. 

IV- —Todos os estabelecimentos commerciaes 
terão as disposições necessárias, que permittam 
a conveniente ventilação. 

y_Os açougues terão portas com grades de 
ferro para a rua, mesa de mármore, ganchos c 
apparelhos de ferro nickelado ou galvanizado pa¬ 
ra pendurar a carne, ficando a 50 cms. pelo me¬ 
nos, retirados das paredes e serão lavados diaj 
riamente, para o que deverão ter agua canalizada 
em abundancia. 

VI—Nas casas de barbeiro, de banhos, phar- 
macias e lavanderias serão observadas todas as rei 
gras de limpeza, hygiene e desinfecção necessárias. 

SECÇÃO IV 

DOS THEATROS E DAS SALAS DE REU¬ 
NIÕES PUBLICAS 

Art. 91—Todos os edifícios destinados a thea- 
tros, cinematographos ou salas de reuniões publi- 
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i adoptarão os melhoramentos modernos que 
lygimie, a segurança e a esthetica exigem, obe- 
gndo ás condições seguintes: 

I) -Evitar-se-á, sempre que for possível, o 
ipirgo de madeiras em taes construcções, fi~ 
u!'i expressamente prohibido empregar vigas 
1 ‘iihimnas de madeira para sustentar as ordens 
frisas e camarotes e demais localidades. 

II As portas abrirão para fora ou serão 
Itorias, de modo a permittirem prompta e fa- 
iwihida para o publico. 

III Os corredores não poderão ter menos 
i- ms, de largura. 

IV)—O espaço para cada pessoa não será 
rim a 90 cms. quadrados, quando sentados e 
!<• .is pessoas conservarem-se de pé a super- 
H(, rá no minimo dc 60 cms, quadrados por 
■npa. 

\ V)—Serão munidos de apparelhos de ven- 
fclm de modo que haja para cada espectador 
‘ In cúbicos de ar renovado por hora. ( Cod. 
li 1 1.irio. art, 483). 

Ç Todos os thea tros e cinematographos terão 
■mamente em numero sufficientc mictorios, 
■ mias, lavabos para homens, e toucadores com 
apparelhos hygienicos indispensáveis para 
(limas. (Art. 203 da lei est. 1595). 
f VI) -Os theatros deverão ser sempre cons- 
írlos isoladamente, sem contacto com outros 
(los u os respectivos projectos só serão ac- 
sendo firmados por engenheiros ou achi- 
tuN diplomados ou por constructores de noto- 
i oinpetencia, 

R. *>2—Todas as casas interdictas pagarão o 
is lo de 20$000 por metro corrido de frente. 
1193—Todas as casas construídas ou re- 
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construídas nas esquinas das ruas, segundo o 
artigo 14, serão obrigados a ter o canto quebra¬ 
do, podendo ser a linha do canto quebrado, recta 
ou curva, tendo no mínimo dois metros. Enten¬ 
de-se por linha de canto quebrado a linha que 
une as duas extremidades do angulo da rua. 

SECÇÃO V 

Art. 94—A Prefeitura regulamentará todas 
as disposições referentes a construções, pondo- 
as de accordo com o Codigo Sanitario do Esta¬ 
do e com os estylos modernos. 

TITULO II 

DO COMMERCIO E DAS INDUSTRIAS E 
PROFISSÕES 
CAPITULO I 
DAS LICENÇAS 

Art. 95—Ninguém poderá, dentro do Muni¬ 
cípio, crear ou explorar estabelecimento commer- 
cial ou industrial, fazer commercio ambulante ou 
exercer qualquer profissão da qual tire lucros ou 
proveitos, seja qual for sua natureza ou especie, 
sem alvará de licença e sem têr pago os im¬ 
postos respectivos. O infractor incorrerá na multa 
de 1Ü0S000 e será compellido a pagar os mes¬ 
mos impostos com accrescimo de 50 o[o. Ao ne¬ 
gociante ambulante serão sequestrados os objectos 
fie seu commercio para garantia da cobrança 
executiva do devedor, 
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Art, 96—0 requerimento impetrando a licen- 
\ especificará com clareza; 

a—O ramo do commercio. industria ou pro- 
i'-"> indicando o fundo capital e o valor do seu 
Pimento ou stock. 


Í b—Se a licença é em continuação á do cxcr- 
o anterioi, ou se é de estabelecimento novo. 
c—Rua e numero do prédio, ou local em 
«» impetrante pretende exercer o commercio, 
i^lria ou profissão; 

tj Unico—A mudança do local dos estabele- 
• utos commerciaes ou industriaes só poderá 
Rita precedendo aviso á Prefeitura, sob pena 
imita de 50S000, 

Art. 97—As licenças servirão somente du- 
r <> anno financeiro de 1 de Janeiro a 31 de 
'■mino c serão repetidas em janeiro de cada 
", sob as penas do art, 95. 

Art. 98--Fica obrigado ao imposto corres- 
l' , nte e todo o anuo quem exercer o com- 
no, industria ou profissão em .qualguer data 
I." semestre e ao de um semestre o que exer- 
ll em qualquer data do 2.otsemestre, ainda 
B !«*che ou transfira o estabelecimento, antes 
1 fim do an.no. 

$ Lo— Em caso algum se restituirá o im- 
ÍM" já pago. 

[ s - °~A mudança de commercio, industria 


i no fissão para outra sujeita a maior taxa, 
riga o collectado ao pagamento da taxa cor- 


'I'""dente á nova industria ou profissão. 

3.0—No caso de transferencia do estabele- 
lenlo, qualquer dos interessados poderá reque- 
I a-» Prefeito transferencia da licença ao novo 


ipiirtario, ficando este sujeito ao pagamento 
«mescimo que houver. 
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§ 4.o—A falta da communicação á Prefei¬ 
tura do disposto nos § § antecedentes tornará 
responsável o transferente, ou transferido, a juizo 
do Prefeito, pelo imposto em debito até o fim do 
exercício em que se houver effectuado a trans¬ 
ferencia. 

§ 5.o—Se o transferente já tiver pago o 
imposto do seu negocio o transferido deverá pa¬ 
gar novo alvará de licença em seu nome ou no 
da nova firma, embora faça parte da firma o 
transferente. 

Art. 99—As licenças para a casa de com- 
mercio não conferem ao licenciado o direito de 
vender ou mandar vender mercadorias pelas ruas 
e se o quizer fazer deverá estar munido cada 
vendedor de uma licença de negociante ambu¬ 
lante, sob pena de incorrer o infractor nas penas 
do artigo 95. 

Art. 100—-0 imposto de ambulante é pessoal 
e intransferível, recae directamente sobre o in¬ 
divíduo que exercer o commercio, industria ou 
profissão nas ruas, estradas ou logares públicos 
do município. 

Art. 101—Todo o indivíduo que se occupar 
em compras de produetos do Município ou íóra 
delle, ou que for encontrado vendendo merca¬ 
dorias tabelladas nas leis e regulamentos muni- 
cipaes, quer o faça por sua conta, quer por 
conta de terceiros, é obrigado a pagar o respe¬ 
ctivo imposto, sob as penas cominadas no 
art. 95 

Art. 102—Não poderão dois indivíduos exer¬ 
cer o commercio ambulante com a licença con¬ 
cedida a um só, ainda que sejam associados ou 
se digam taes. 


Art. 103- 


-Os mascates ou negociantes am- 


[liiilcs não poderão exercer o seu commercio 
qualquer ponto do Município sem se mostra- 
cuinpetentemente habilitados com o alvará 
liivnça da Gamara, sob as penns do art. 95, 
Art. 104—Qualquer cidadão que avisar aos 
Mi! rs municipaes ou á Gamara por escripto que 
mi mais negociantes ambulantes exercem o 
ntmmercio sem satisfazer o disposto no art. 

, será gratificado com a metade da multa at¬ 
uída a cada commerciante provada a vera- 
t.idr do aviso e depois de recebida. 

Art, 105—Os donos dos hotéis, hospedarias, 
|m<m\s, restaurantes e quaes quer outros estabe- 
meiitos que permittirem em suas casas ou 
Hbrlecimentos o exercido de commercio por 
•ui não esteja quite com o Thezouro Munici- 
íirarão sujeitos aos impostos e multas, como 
ossern elles os proprios negociantes. 

Art. 106—O pagamento do imposto de in- 
II 111 a e profissão não isenta o contribuinte do 

Í iboslo do vehiculo de que se servir para exer- 
1 'iu do seu commercio. 

Art. 107—O negociante ou industrial que 
t iip.ir mais de um armazém é obrigado a ti- 
II' licença e pagar imposto separadamente de 
Ba um delles. O infractor incorrerá nas penas 
nrt. 95. 

§ Unico—Aquelle que tiver mais de um 
Biu> de negocio ou industria no mesmo esta- 
llecimento pagará os impostos de accordo com 
tnbella em vigor. 

Art. 108 As licenças em geral poderão ser 
fônadas : 

I Nos casos determinados neste Codigo. 

3 -A requisição da autoridade policial, quan- 
ii licenciado usar da licença para fins illicitos 
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ou consentir que no seu estabelecimento sejam 
praticados actos offensivos á moral e aos bons 
costumes, perturbando o socego publico. 

3—Quando a bem da hygiene e da seguran¬ 
ça publica, esgotados todos os recursos, taes pro¬ 
cedimentos se imponham pelas circu instancias. 
r> £ Art 109 - Cassada a licença por acto do 
1 refeito Municipal, será o licenciado intimado pa¬ 
ia fechar immediatamcnte o estabelecimento ou não 
mais exercer o commercio, industria ou profis¬ 
são,sob pena de multa de 50$000 e 5 dias de 
piisao. A persistência determinará o emprego 
da força publica. 

Art. TIO-Nenhuma licença será concedida 
para mstallação de açougues, quitandas, padarias, 
confeitarias, botequins, hotéis, estalagens, casas 
de pasto, restaurantes, cocheiras, estábulos e ou¬ 
tros estabelecimentos semelhantes sem que este¬ 
jam nas condições exigidas pelo Codigo Sanitá¬ 
rio do Estado e somente depois de exame feito 
pelo medico do Posto de Hygiene. 

§ Único—A licença para estabelecimento de 
pharmacias ou casas de penhores, depende do 
impetrante provar ter cumprido as prescripções 
das leis da União e do Estado 

Art. 111—Aos proprietários de officinas de 
htographar, imprimir e gravar será exigido, para 
a concessão da licença, alem das indicações do 
art. 96 declaração expressa do titulo do jornal e 
do nome do editor responsável, tudo de confor¬ 
midade com o Dec. Federal 4.743, de 31 de Ou¬ 
tubro de 1923. 

Art. 112—Não será concedida licença para 
abertura de Pharmacia senão a pharmaceutico 
diplomado ou legalmente autorizado a dirigir es¬ 
tabelecimentos dessa natureza. 


Art. 113 A abertura e fechamento do com- 
huMoio e demais estabelecimentos, será regulada 
fiHas leis em vigor. 

Art. 114 Todo o negociante, industrial ou 
bfoíissional é obrigado a exhibir a respectiva 
lirrnça ás auctoridades e empregados municipaes, 
joinpre que for exigida, incorrendo na multa de 
loMOOO quando se recusar a fazer a exhibição. 

Art, 115 —A licença para estabelecimento 
fnmmercial ou industrial poderá ser transferida 
fie litro do anno para o qual houver sido conce¬ 
di'la, independente de repetição do pagamento do 
imposto respectivo, devendo, porém, a transfe¬ 
rencia ser feita de modo expresso e averbada na 
repartição competente, mediante requerimento ao 
1’refeito. Pela averbação pagará o cessionário os 
emolumentos determinados em lei. 

Art. 116—Fica o Prefeito autorizado a regu¬ 
lamentar as disposições em vigor, conjunctamen- 
|r com a tabella de taxas e de impostos. 

CAPITULO II 

DAS BALANÇAS, PESOS E MEDIDAS 
E SUA AFFERIÇÃO 

Art. 117-Todo o negociante ou industrial é 
olirigado a ter suas balanças, pesos e medidas 
iifíoridas de accordo com o padrão municipal, que 
o o systema métrico decimal vigente, sob pena 
dc incorrer na multa de 50SOOO e perder a li- 
rrnça , se, avisado, dentro de 24 horas não cum¬ 
prir o disposto neste artigo. 

Art, 118—Todos os annos serão novamente 
nferidas balanças, pesos e medidas. O infractor 
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incorrerá na multa de 50$000 e terá o prazo d< 
24 horas para promover a aferição sob pena dj 
ser-lhe cassada a licença. 

Art. 119—Só se fará aferição de balançd 
que estiverem funccionando bem e dos ternos dj 
pesos e medidas que estiverem completos e eu 
bom estado, pagas as taxas respectivas. 

Art. 120—O aferidor lançará em livro pro 
prio para isso e rubricado pelo Prefeito, as afe 
rições, nomes de seus donos e taxas pagas. 

Art. 121—Todo aquelle que falsificar as ba¬ 
lanças, pesos e medidas depois da aferição 
fizer uso de outros, não aferidos, prejudicandj 
os consumidores, incorrerá na multa de 50$0( 
e na reincidência, alem da multa ser-lhe-á cas^ 
sada a licenca, incorrendo nas mesmas multai 
aquelle que falsificar o carimbo ou a marca dá 
aferição. 

Art. 122—As taxas de aferição serão cobra¬ 
das de conformidade com a lei de Orçamento Mu] 
nicipal e regulamentos fiscaes. 

CAPITULO I I I 

Art. 123—E’ vedada a installação, dentro dí 
cidade, de fabricas de sabão, oleos, velas, cor- 
tumes, maehinas de beneficiar café, arroz, milho, 
deposito de sal em grande quantidade e outro? 
estabelecimentos que pela matéria prima, seuj 
productos e combustível empregado, ou por qual¬ 
quer outro motivo, exhalem vapores que torneni 
nociva a atmosphera, ou por outro qualquer mo¬ 
do prejudiquem a salubridade publica ou incom- 
modem a vizinhança. 

§ l.o—Tanto no requerimento como no al-j 
varã de licença para semelhantes estabelecimen 


■i, far-se-á expressa declaração do local em 
Hir deverão funccionar, os machinismos, da ma- 
|ii.i prima e natureza dos productos. 

{5 2.o—0 Prefeito Municipal designará os lo- 
àfHi. ' em que estes estabelecimentos poderão 
^Biceionar, precedente sempre do parecer da re- 
■ii lição competente. 0 infractor incorrerá na 
Kiull.i de 503000 e será obrigado a remover o 
11 .i belecimento dentro do prazo de 30 dias e, 
jnln este, a Municipalidade poderá fazer a re- 
hnçào, por conta do infractor, precedendo visto- 
|iu official. 

Art. 124—No centro da cidade só serão per- 
nlllidos fabricas c estabelecimentos não com- 
iHicndidos no art. anterior, nunca sem ver que 
Jtjs fornos, caldeiras e quaesquer outros appa- 
plhns que laborem em fogo estejam em lugares 
fcpíicosos e inteiramente separados dos prédios 
Kn.iios no minimo na largura de 2 metros. O 
Sdfi.i Ctor incorrerá nas penas do art. antecedente. 

Art. 125—As fabricas e officinas cujo estabe- 
■Blmento for permittido dentro do quadro central 
bi cidade terão os tubos e chaminés a prumo e 
nm altura superior ao mais alto das casas que 
ta ficarem próximas, de modo que a fumaça 
Jo ('iicommode a vizinhança. O infractor incor- 
M4i na multa de 20SQ00 que será repetida de 
rin H dias até o inicio da construcção das 
B)ias necessárias ao cumprimento do disposto 
Ol» • !<• artigo, 

Art. 126—Todos os machinistas ou foguistas 
fabricas ou officinas de maehinas a vapor, de¬ 
lirão apresentar-se á Gamara para habilitação, 
OK certificados serão registrados na Prefeitura, 
infractor será multado em 30$000. 

§ Unico.—As fabricas e officinas que em- 
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pregarem o silvo de suas machinas motoras para 
dar a hora de serviço, entradas, sahidas, a seus 
operários, fa-lo-ão de um modo rápido, não po¬ 
dendo ter o silvo ou apito maior duração que 
um minuto, sob pena de multa de 20S000 ao ge¬ 
rente ou dono da fabrica ou officina e 30$ nas 
reincidências. 

Art. 127—As garagens e officinas de concer¬ 
tos de automóveis estão sujeitas a todas as pres- 
cripções para as fabricas e officinas em geral, no 
que lhes for applicavel. 

TITULO III 

DA SEGURANÇA PUBLICA 
CAPITULO I 

DO TRANSITO PUBLICO EM GERAL 

Art, 128—E’ prohibido conservar nas ruas, 
praças, passeios de casas, estradas ou caminhos 
qualquer corpo que estorve ou difficulte o tran¬ 
sito publico ou prejudique a limpeza. O infractor 
será intimado para fazer a remoção immediata e 
se esta não for feita incorrerá na multa de 30$ 
e a remoção se fará pela Camara e por conta do 
infractor. A disposição deste artigo é extensiva 
aos materiaes de construcções, conforme o que 
dispõe o art. 43 deste Codigo. 

Art. 129—A lenha, madeira e outros corpos 
volumosos de immediata utilidade só poderão 
permanecer nas ruas, praças e logradouros pú¬ 
blicos até 10 horas depois de descarregados. Na 
hypothese deste art, taes objectos deverão ser 
collocados de modo a não difficultar o transito 


iblico, sendo responsável pelo que ficou dispôs- 
neste artigo o morador do prédio e portador 
laes objectos. 

Art. 130—E’ terminantemente prohibido lan- 
i nas ruas, largos e praças quaesquer corpos, 
mo vidros quebrados, pregos, cascas de fructas, 
Ixotes, paus, ou quaesquer outros objectos que 
iKíiin causar damnos ou ineommodo ao tran- 
m te. O infractor incorrerá na multa de 30$000. 
Art. 131—E’ absolutamente vedado: 
a —Conduzir ou domar pelas ruas e logra- 
Bmnos públicos animaes bravos ou chucros e 
■'liinilos montados ou puxados. 

b -Correr em disparada pelas ruas e praças 
■ nivallo, em carros, automóveis, motocycletas, 
Hflocipedes e outros vehiculos. 

c -Andar a cavallo, guiar ou reter animaes 
Unbre os passeios. 

d -Amarrar animaes nas portas, arvores, pos- 
ifM ou grades existentes nas ruas e praças. 

e -Conduzir arrastado nas ruas da cidade e 
■woaçÕes do município, paus, madeiras ou quacs- 
||m>- i outros corpos volumosos ou pezados. 

í —Exceder a velocidade permittida á corrida 
i|i mitomoveis, motocycletas, caminhões e outros 
, Vi liinilos semelhantes. 

g—Conservar abertas as valvulas dos ve- 
■jnilos nas ruas e praças para escapamento do 
Rpnr ou gaz, de modo a encommodar o publico, 
il infractor incorrerá na multa de 30$Ü00 e de 
p)D>(H>' nas reincidências. 

Art. 132—Em lei especial a Camara deter¬ 
minará a velocidade maxima permittida nas ruas 
! praças e outras medidas que forem necessa- 
ijíia ;i segurança do publico e regularidade dos 
iri viros de transportes em geral. 
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Art. 133-Aos marchantes épermittido conduzir, 
com as devidas piecauções, e pelas ruas e a hora 
designadas pelo Prefeito o gado destinado aos 
curraes do Matadouro. Os animaes destinados á 
alimentação deverão ser transportados livres e 
desembaraçados de qualquer peia, sendo expres¬ 
samente prohibido magoá-los ou aterrá-los com 
cães não açaimados e outros meios. O infractor 
incorrerá na multa de 30S000 tantas vezes quantas 
inobservar estas disposições. 

Art. 134- -E’ prohibido collocar quaesquerob- 
jectos do lado de fóra das portas, bem como 
pendural-os exteriormente ; ter limpa-pés fixos 
nos batentes das portas que dão para a rua, col¬ 
locar nas janellas rotulas, grades ou venezianas 
que dobrem para fóra, de modo a difficultar o 
transito publico pelos passeios. Assim, aquelles 
que conservarem sobre as janellas vasos com 
flores, caixões ou outros objectos ' que possam 
cair á rua e offender os transeuntes, serão respon¬ 
sáveis pelos damnos que causarem. O infractor das 
disposições deste artigo incorrerá na multa de 
50S000. 

§ !.o - As venezianas que abrirem para fóra 
ficarão no minimo a 2 metros acima dos passeios 
e, quando abertas, deverão ficar prezas ao batente. 

§ 2.o-Os toldos e empanados, que serão 
permittidos mediante licença, terão, no minimo, 
1 ,m.50 cms, de largura. Nenhuma parte destas ar¬ 
mações poderá ser collocada menos de 2 metros 
de altura acima do passeio a contar da guia. 

§ 3.o As vitrines serão collocadas no mes¬ 
mo alinhamento dos prédios e sem saliência al¬ 
guma. 0 infractor das disposições deste artigo 
e § incorrerá na multa de 50SÓO0 até o cumpri¬ 
mento da prescripção legal. 
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Art. 135—Todos os objectos, susceptíveis 
lf‘ qualquer uso, encontrados nas ruas, praças e 
ygnres públicos e que possam difficultar o tran- 
i!" serão removidos para o deposito municipal, 
•ubl xidos editaes com especificação dos obje- 
l"s e não apparecendo quem os reclame, serão 
fendidos em hasta publica e o produeto será re- 
'• dliido á Recebedoria Municipal, applicada a pena 
|i> art. 132, quando conhecido o infractor. 

Art. 136 E’ vedado levantar o calçamento, 
hm areia, fazer buracos ou fazer escavações nas 
lias, praças e lugares públicos, sem licença com- 
>< lente. 0 infractor, alem de incorrer na multa 
Ir 50S000, fica obrigado a reparar o damno den- 
|u do prazo de 24 horas sob pena de ser feito 
li serviço pela municipalidade com as despezas 
pagas pelo infractor. 

§ l.o—Taes licenças somente serão conce- 

I laias quando o levantamento do calçamento, os 
airacos ou escavações tornem-se necessários pa¬ 
la a ligação de encanamentos de agua e esgotos, 
nua assentamento de trilhos ou collocação de 
Instes telegraphicos ou telephonicos, nas ruas, 
n aças e logradouros públicos. 

§ 2.o—Em qualquer dos casos a licença de¬ 
terminará sempre o prazo dentro do qual deverá 
nci ludo reposto no antigo estado e findo o pra- 
im o infractor incorrerá nas penas deste artigo 
P não será concedida á mesma pessoa nova li- 
i ' iiça sem que tenha satisfeito ás multas e obri- 
inções em que haja incorrido. 

§ 3.o—Mediante as mesmas condições e sob 
it‘. mesmas penas é permittido o levantamento 
h circos nos largos e praças da cidade e po- 
fmições do município e levantamento de barra- 
Ifr; por occasião de festas religiosas , beneficen- 
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tes e civicas. A licença determinará alem do lo¬ 
cal o praso para a demolição dos circos e barra¬ 
cas e reparação do solo. 

Art. 137—Sem licença, ninguém poderá le¬ 
vantar andaime ou coretos nem fazer aterros, 
estacadas, plantações ou quaesquer obras provi¬ 
sórias nas ruas, praças, estradas ou caminhos 
dentro do município sob pena de incorrer na 
multa de 30S000 e de demolir dentro de 24 horas o 
que tiver feito. Se o infractor dentro desse prazo 
não demolir o que tiver feito ou não exhibir a 
licença serámultado em 50$000 nos termos do 
artigo antecedente. 

Art. 138—E' prohibido o preparo de rebo¬ 
co nas ruas e praças da cidade, sob as penas 
do artigo anterior. 

Art. 139—Aquelle que obtiver licença para 
os serviços de que tratam as artigos anteceden¬ 
tes deverá resguardal-os de modo a não causar 
damnos aos transeuntes, sob pena de incorrer 
na multa de 20S000 cada noite e de lhe ser cassa¬ 
da a licença em caso de desobediência, 

Art. 140—Todo aquelle que transitar pelos 
passeios conduzindo objectos volumosos reílecto- 
res, estes sém cobertura que evite o reflexo, incor¬ 
rerá na multa de 20S000 e 50$000 na reincidência. 

Art. 141—O Prefeito Municipal determinará 
os lugares em que nas ruas e praças deverão 
ser implantados os postes telegraphicos, telepho- 
nicos, de luz electrica ou de lampeões os quaes 
serão de cimento armado, ferro ou madeira de 
lei oitavados ou arredondados e pintados. A col- 
locação de taes postes será feita de modo a não 
embaraçar o transito publico. 

§ Único—Os fios telcphonicos telegraphicos 
ou transmissores de força e luz não poderão cor- 


H ■ i menos de 6 metros acima do solo ; os 
rede telephonica e os da luz electrica deve- 
gtiardar entre si distancia sufficiente para 
não possa haver contacto nem perturba- 
nas transmissões. O infractor do disposto 
e artigo e § incorrerá na multa de 50S000. 
Art. 142—As empresas telegraphicas, telepho- 
nis, de força e luz são obrigadas a zelar pela 
i/i conservação de suas redes, postes, fios, etc, 
entes nas ruas, praças e estradas do muni- 
IjIo, reparando quaesquer defeitos prejudiciaes 
icgularidade dos respectivos serviços, do tran- 
I" publico, não permittindo que os fios permane- 
m cahidos em logar de transito, sob pena de 
i;ii'<>()() por infracção e indemnisará o damno causado 
Art. 143—Na multa de 30S000, alem de in- 
Mimizaro damno causado, incorrerá aquelle que: 
a—Por qualquer forma damnificar as arvo- 
plantadas nas ruas, praças e estradas den- 
e fora do perímetro urbano, 
b—Damnificar os jardins e praças ajardina- 
ou pisar na gramma. 

<■—Inutilizar ou estragaras torneiras publicas, 
d—Damnificar ou inutilizar linhas ou postes te- 
gr.iphicos ou telephonicos, combustores de illumi- 
liçiío electrica, estatuas, estatuetas, ornatos ou 
• i.ilquer objecto ou material de serventia publica. 

Art. 144—As empresas de força e luz, de 
lephone, ou quaesquer outras que funccionem no 
iinicipio, quando tiverem de fazer escavações nos 
if.i .idouros públicos, deverão communica-lo á Pre- 
I<ura, compromettendo-se a reparar quaesquer 
iuiinos sob pena de multa de 50S000 e de indemni- 
iiçuo á Gamara das despezas dos reparos, quan- 
ii estes sejam feitos por esta. 

Art. 145—A municipalidade, quando enten- 


pH 
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der necessário, terá um campo de aviação, con¬ 
venientemente cercado, não sendo permittido a 
emprezas ou particulares atravessal-o com fios 
de telephone, de telegrapho ou de luz electrica ! 
que embarassem a aterrissagem dos apparelhos 
aereos. 

CAPITULO II 

DO TRANSITO DE VEHICULOS 

Art. 146—Ninguém poderá exercer a profis¬ 
são de “chauffeur” de automóveis, caminhões, con- 
duetor de vehiculos ou boléa sem carta de capa¬ 
cidade. Multa de 5OS0OO. 

Art. 147—Os automóveis serão públicos ou 
particulares. 

§ l.o—São particulares os que se destinam 
ao serviço de seu proprietário, não podendo em 
caso algum ser alugado ou fretado. 

§ 2 . 0 —São públicos os que estiverem á dis¬ 
posição do publico mediante aluguel ou frete. 

Art- 148—Nenhum automovel poderá trafe¬ 
gar no município sem que o seu proprietário es¬ 
teja munido de alvará de licença, fornecido pela 
Prefeitura Municipal, mediante requerimento á 
mesma dirigido. 

Art. 149—A juizo da Prefeitura o alvará 
será concedido depois da vistoria feita por pessoa 
competente de que o automovel está em estado 
de perfeito funccionamento. 

Art. 150—As disposições referentes a auto¬ 
móveis são applicaveis, em tudo o que for pos¬ 
sível, também aos auto-omnibus, motocycletas,etc. 

Art. 151—Os automóveis em transito no mu¬ 
nicípio desde que ahi trafeguem até 15 dias no 
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pi.i imo, sem fazer serviço algum e sem serem 
■(«•iiciados em outros municípios, ficam isentos 
l|t' impostos de vehiculos. Devem porem se apre- 
■riilnr á Prefeitura Municipal para o registro do 
Iru carro, nome e domicilio do proprietário e no- 
hii' do conductor. Multa de 30S000 na infracção 
[t* de 50S000 nas reincidências. 

Art. 152—Os conductores de automóveis se- 
KjV obrigados a observar rigorosamente as dis- 
Hsições estabelecidas pela Prefeitura sobre o 
Hiiizito publico em geral, trazendo sempre com- 
llgu a carteira de motorista, a tabella de preços 
tqiprovada pela Prefeitura, o recibo de pagamento 
lo imposto de licença e deverão exhibil-os quan- 
l|n requizitados por qualquer autoridade munici- 
Kml ou policial. Os infractores incorrerão na mui- 
In de 30S000. 

§ l.o—Em relação ao recibo de imposto as 
|is|>osições acima são extensivas a qualquer con- 
■lirlor de outros vehiculos. 0 infractor incorrerá 
Kn multa de lOSOOO e será obrigado a exhibir o 
■ociimento no prazo marcado, sob pena de ser o 
■Hiículo conduzido ao deposito municipal até a 
Inli .fação do imposto e da multa. 

§ 2.o—Os menores de 18 annos não poderão 
líM vir de conductores de vehiculos de qualquer 
■Hpec.ie. Na infracção, os patrões, paes ou tutores, 
lofírerão a multa do 20$000 e o vehiculo será 
imiduzido para o deposito municipal nos termos 
■llu $ anterior. 

Art. 153—Nenhum vehiculo que se destine 
m Iransportes de passageiros, mercadorias, agua, 
■ura, lenha, tijollos e qualquer outro objecto, de 
Jliiguel ou particular, inclusive automóveis, bicy- 
lli tas e motocycletas, poderá transitar dentro 
iln município sem ter o seu proprietário pago 
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os impostos c sem que o vehiculo o tenha sidj 
numerado na repartirão competente. O infrach 
incorrerá na multa de 30S000 e o vehiculo ser] 
conduzido ao deposito municipal até a satisfaça] 
do imposto. 

§ Unico—Nenhum vehiculo será numeradl 
sem que o proprietário prove ter pago os 
impostos devido pelo vehiculo e pela numeração] 
e feita a numeração o encarregado desse serf 
viço lançará num livro rubricado pelo Prefeih 
o numero e a classe do vehiculo, nome do proprh 
tario e a importância dos impostos pagos. 

Art. 154—vSerão isentos de impostos : 

a) Os vehiculos officiaes ; 

b) Os vehiculos de instituições pias ; 

c) Os vehiculos em experiencia. 

§ Unico—As chapas dos vehiculos de ex¬ 
periencia ficam sujeitas á taxa da tabella. 

Art. 155—Aquelle que falsificar ou alterar 
numeração dos vehiculos ou que por qualquej 
modo impedir ou concorrer para illudir a fiscaJ 
lização dos empregados municipaes ou seus agen¬ 
tes, será multado em 30S000 e o vehiculo será re¬ 
colhido ao deposito municipal até serem obser¬ 
vadas as disposições deste Codigo. 

Art. 156—E’ absolutamente prohibido a qual¬ 
quer conductor de vehiculos : 

1— Permanecer ou conduzir o vehiculo por 
cima dos passeios ou das sargetas. 

2— Abandonar o vehiculo que estiver sob] 
sua direcção. 

3— Demorar os vehiculos nos logares onde 
houver agglomeração de pessoas, as portas das 
egrejas, theatros, etc., salvo o tempo necessário 
para receber e deixar passageiros. Poderão esta- 


híilir em pontos que não prejudiquem o tran- 
|t> publico, a juizo dos agentes municipaes. 

I Demorar o vehiculo descarregado nas 
Éa <• praças ou demorar a carga ou descarga 
modo a embaraçar o transito de outros vehi- 
los, principalmente os de conducção pessoal. 

5—Conduzir o vehiculo dentro da cidade em 
irrção opposta á determinada pelo Prefeito Mu- 
npul. O infractor incorrerá na multa de 30S000. 

Art. 157—Quando dois vehiculos caminha- 
111 cm direcção opposta ao cruzarem-se deve- 
n dar-se a direita reciprocamente para evitar 
Irontrõ ou abalroamento. 

§ Unico—Todos os vehiculos deverão trazer 
■is luzes na frente e uma vermelha na parte 
i/rira quando em transito á noite. Aos infracto- 
h será imposta a multa de 20S000 e 50S000 
i. reincidências. 

Art. 158—Os automóveis e carros de praça 
verão estacionar quando vagos nos pontos que 
I" Prefeito forem determinados. 

Art. 159—Todos os conductores de vehiculos 
aluguel, destinados a locomoção pessoal, deve- 
» apresentar-se decentemente vestidos, sendo 
jie os conductores de automóveis deverão usar 
Énnets de typo approvado pela Prefeitura, e 
fizer o seu carro em perfeito estado de asseio 
limpeza bem como os respectivos animaes, se 
u desta tracção, sob pena de incorrer na mul- 
i de 20S000, sendo, na falta de pagamento, o 
eliiculo recolhido ao deposito municipal até o 
^ligamento da multa. 

Art. 160—A todo o conductor de vehiculos 
|e Iracção animal é absolutamente prohibido o tra- 
iii11io com animaes bravos, mancos, feridos, doen- 
|t*s, magros, bem como castigai-os demasia- 
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damente, ou sobrecarrega-los com pesos sup 
riores ás suas forças. 

Art, 161—Os trabalhos de praticagem par 
o exercido da profissão de “ch.auffeur" ou de con 
ductor de vehiculos de outra especie, serão feito 
exclusivamente fóra do perímetro urbano, com 
vehiculo vasio e o instructor legalmente habilita 
do e matriculado, sendo prohibido admittir meno 
res de 18 annos a praticagem. 

Art. 162—Só poderão ser matriculados com 
conductores de automóveis de qualquer especi 
os indivíduos que mediante requerimento á Pre 
feitura e após exame perante profissionaes pel; 
mesma designados, forem para isso julgados ha 
bilitados e tenham previamente provado): 
l.o—Que são maiores de 18 annos. 

2.o—Que não soffrem de moléstia transmissível 
por simples convivência transitória, nem de 
mal que os possa privar repentinamente do 
governo do vehiculo. J 

3.o—Que têm os orgãos visuaes e auditivos em 
perfeito funccionamento. I 

4 . 0 —Que tem carteira de identidade fornecida pe 
la Delegacia de Policia. 

5.0—Que são honestos, morigerados, e não sei 
dão ao vicio da embriaguez. 

6.o—Que comprehendem bem o idioma nacional. 
7.0—Que conhecem a localização dos principaes' 
estabelecimentos públicos e das ruas e pra 
ças da cidade. 

§ Unico—Os quesitos ns. 2 e 3 serão attes 
tados por profissionaes competentes e os demais 
por pessoas idôneas. 

Art. 163—Recolhido qualquer vehiculo _ao 
deposito Municipal por infracção das disposições 
deste Codigo, o fiscal depois de fazer o registro 
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Í ) 1 1 \ io competente, publicará editaes por tres 
convidando o interessado a retirar o vehicu- 
I dentro de igual praso e a pagar a multa e 
| .!.•■■ pezas, sob pena de ser promovida a ac- 
lii executiva contra o infractor para a respectiva 
Biiionça com o sequestro do mesmo vehiculo 
'«cr vendido em hasta publica com as exi- 
Kticiiis legaes. 

I :; Unico—Na liquidação do executivo fiscal, 
■rtiM.) de ser o vehiculo vendido em hasta pu- 
liicíi, depois de pago ó imposto ou a multa, 
Elljis e despezas dõ processo, o saldo liquido 
Rir liouvèr será depositado em juízo. 

Art. 164—Os conductores de quaesquer ve- 
|j. iilus que sendo ajustados para determinados ser- 
yj. deixarem de comparecer á hora estipulada, 
Hm motivo de força maior, serão multados em 
■i r o K X). 

Art. 165—Na mesma pena do artigo anterior 
Hf.iirm-á quem tratando qualquer serviço de con- 
niiç.in prescinda do mesmo ou não seja encon- 
[Ji.mId no lugar, dia e hora aprazados. 

Art. 166—As ambulancias, o automovel da 
1 1 h i. i e os carros que transportarem médicos, 
|L|n < \ercicio de sua profissão, em caso de_ ur- 
■i una ficam isentos da observância da w,ão, e 
Hfn serão multados pelo excesso de velocidade. 

CAPITULO III 

DOS INFLAMMAVEIS, DOS EXPLOSIVOS 

I E DAS PEDREIRAS 

Art. 167— E’ absolutamente prohibido : 

I .o—Ter em deposito substancias inflammaveis 
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ou explosivas fóra dos lugares designados pelo 
Prefeito Municipal e sem licença especial e nas 
mesmas condições. 

2.o-Pôr fabrica de polvora e de fogos de 
artificio ou de outros quaesquer em que sejam 
empregadas substancias inílammaveis ou explo¬ 
sivas. 

3.0- -Transportar, dentro da cidade em qual¬ 
quer vehiculo, substancias explosivas. 0 infractor 
incorrerá na multa de 50$000 e obrigado a mudar 
o deposito ou fabrica para onde for determinado. 

Art. 168—E’ permittido aos negociantes de 
tal genero conservar em seus armazéns ou lojas 
guardando as respectivas cautellas, para vendas 
a varejo, polvora fina, kerozene e outras subs, 
tancias inílammaveis na quantidade que for 
determinada na respectiva licença. 

Art. 169—A licença para venda a varejo de 
substancias inílammaveis ou explosivas será espe¬ 
cial e determinará quaes as substancias e em que 
quantidade poderá o negociante conserval-os em 
seu estabelecimento. 0 infractor deste artigo e do 
anterior incorrerá na multa de 50$000 e o ex¬ 
cesso ou as substancias não comprehendidas na 
licença serão apprehendidos. Na reincidência, alem 
das penas applicaveis, será cassada a licença. 

Art. 170—Ninguém poderá queimar fogos de 
artificio ou fazer fogueiras nas ruas, avenidas e 
praças da cidade, sem licença. 

§ l.o—São absolutamente prohibidos, nas 
ruas e praças da cidade, os busca-pés, bombas, 
morteiros e outros fogos perigosos e que pertur¬ 
bem o socego publico. 0 infractor incorrerá na 
multa de 30S0G0. 

§ 2 . 0 —E’ expressamente prohibido o lança¬ 
mento de balões que possam determinar incen- 


UD!GO DE POSTURAS 


i. sob pena de multa de 100S000, (Lei 4464 
n Decreto Estadual de 26 de Dezembro de 1928). 

Art. 171—-Nenhuma pedreira será explorada 
miro da cidade e das povoações do município, 
íi . proximidades de 2 kilometros nem á margem 
1* estradas ou caminhos ou nas immediaçÕes 
I fontes e nascentes, de servidão publica ou 
■Ivada. 0 infractor incorrerá na multa de 50$000 
Ur será renovada em cada caso de reincidência. 

Art. 172-Se na extracção de pedras se hou- 
»'i de empregar a dynamite ou qualquer mate- 
|-iI explosivo serão observadas todas as caute- 
|h e prescripções exigidas para taes serviços. 0 
unictoi incorrerá na multa de 5016000 alem das 
nas em que possa incorrer pela legislação com¬ 
iam. Nas reincidências, alem das mais penas, 
la cassada a licença. 

CAPITULO I V 


DOS ANIMAES 


Art. 173—Todo o animal que for encontra- 
lln a vagar pelas ruas e praças da cidade, dis- 

Í Hctos de paz, povoações do município, será ap- 
ii- liendido e recolhido ao deposito municipal e o 
Ono multado em 20S000, alem da obrigação de 
líigar as despezas feitas. A multa é devida por 
{ibrça. 

§ Unico—Nas povoações o Prefeito determi¬ 
nai ;í o modo pelo qual será feito o serviço de 
: |ipprehensões e deposito. Ficam comprehendidos 
im disposição deste artigo os animaes que forem 
pvados ao Deposito Municipal por aquelles que 
■Pi apprehenderem em seus terrenos ou lavouras. 
Art. 174—Dentro do perímetro urbano é pro- 
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hibida a creação de gado de qualquer especie. O 
gado que for creado ióra do perímetro sê-lo-á em 
pastagens fechadas por tapumes de qualquer es¬ 
pecie. No primeiro caso o infractor incorrerá n;i 
multa de 30S000 e o gado será apprehçndido o 
recolhido ao deposito municipal, repetindo-se a 
multa nos casos de reincidências. No segundo 
caso soffrerá a mesma multa sem prejuízo do 
artigo seguinte. 

Art. 175—Todo aquelle que encontrar em 
suas terras algum ou alguns animaes vagando, 1 
poderá apprehendel-o e conduzil-o ao deposito 
municipal, entregando ao fiscal uma nota do oe-J 
corrido, com declaração do local em que effe- | 
ctuou a apprehensão e indicação do nome do I 
dono, se for conhecido, assignando o competen- ] 
te termo, com duas testemunhas. São applicaveis 
á hypothese deste artigo as disposições do ar- 1 
tigo 173. 

Art. 176—Ninguém poderá sob pretexto al¬ 
gum : 

1— Maltratar por qualquer forma animaes 1 
proprios e alheios. 

2 —Abandonar sem alimento os animaes ex¬ 
tenuados^ doentes, feridos, aleijados ou mutilados. 

3— Conduzir os animaes atados á cauda de ' 
outros ou atados'pelos pés, transportar aves de 
cabeça para baixo ou em posição que lhes pos¬ 
sa causar soffrimento. 

4— Praticar finalmente actos de crueldade | 
contra animaes, carregal-os barbara e immodera- j 
damente. O infractor incorrerá na multa de 3ü$000 I 
elevada a 50S000 nas reincidências e 3 dias de 
prisão. 

Art. 177—Os proprietários de animaes do¬ 
mésticos ou as pessoas a que forem estes con- 
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Kv sob as mesmas penas do artigo anterior 
■ i'brigados : 

I Dar-lhes de comer e beber de modo a 
jn HMÍfrerém falta de alimentação necessária, 

I ", -A. não obrigal-os a trabalhos consecuti- 
§ por mais de 6 horas continuas sem dar-lhes 
In e alimentos. 

Lp -A providenciar quando houverem de os 
Itmluzir no município, em vagão ou por outro 
[lilqiicr modo, para que sejam providos, em 
Bttm, de agua e alimentação necessária e ac- 
pimodados em compartimentos arejados e re- 
Ifvanientç espaçoso. 

I -A ordenhar as vaccas, no min imo, de 
I mi 24 horas. 

Art. 178—Para estimulo e correcção de ani- 
| 1 <Ui sella ou empregados em outros servi- 
m .serão empregados instrumentos que não cau- 
lin soffrimento desnecessário, sob pena de in- 
llrei o infractor na -multa de 208000. 

Art. 179—São prohibidas as lutas, os jogos 
divertimentos públicos de animaes açu lados 
na contra os outros, mesmo em lugar particu- 


■lliente a elles destinado. 

Art. 180—E’ prohibido conduzir pela cidade 
‘ piis de animaes soltos sem licença e sem as 
mu lições necessárias. Na infracção, o conductor 
o proprietário, incorrerão na multa de 58000 
i cabeça não excedendo o máximo de 508000, 
iiiial não sendo paga, serão os animaes reco- 
los ao deposito municipal, até ser paga a mul- 
c satisfeita a licença. 

§ Unico—E’ vedado o estacionamento de 
h tropas em lugar do perímetro urbano ou su- 
irliano que não tiver sido determinado pela Pre- 
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feitura, na licença que conceder. O infractor ire 
correrá nas penas deste artigo. 

Art. 181—Recolhido qualquer animal ao de] 
posito o fiscal procederá de accordo com o di? 
posto pelo artigo 95 no que for applicavel a< 
caso. 

Art. 182-Quem quizer ter cães no municipii 
fica sujeito ao que dispõem as leis ns. 227 e 22‘ 

Art. 183 ~E’ prohibida a creação de abelha? 
dentro da cidade e povoações do município, 
infractor incorrerá na multa de 30S000 e serí 
obrigado a remover a creação sob pena de seij 
renovada a multa de 5 em 5 dias. 

Art. 184 E’ obrigado o serviço de extincl 
ção de formigas, gafanhotos e outras pragas qin 
ameaçam a lavoura do municipio e os jardins, 
hortas e pomares da cidade e povoações. Esh 
serviço fica a cargo do proprietário, seus inqui¬ 
linos, prepostos, colonos, administradores, em] 
seus respectivos domínios ou residências, sob a| 
inspecção dos fiscaes municipaes. Incorrerá n« 
multa de 50S000, alem de pagar as despezas qu< 
forem feitas, com a extincção da praga, o proprie¬ 
tário ou seu preposto, que se tiver negado a< 
cumprimento dessa obrigação. 

Art. 185—Os formigueiros existentes en 
terrenos particulares, dentro da cidade ou muni¬ 
cipio, serão extinctos pelo proprierario, inquilino? 
ou administradores de taes terrenos. O infractoi 
incorrerá na multa de 3OS000 alem da obriga¬ 
ção de extinguir o formigueiro. 

§ Único— Os formigueiros existentes nas 
ruas e praças serão extinctos pela Municipalidade] 

Art. 186—E’ expressamente prohibida a eaçá 
nos mezes a contar de l.o de Agosto a ,30 d< 
Abril, bem como mesmo nesse periodo a. de in 


Mivoros ou de animaes que não servem a ali- 
Snlação. O infractor incorrerá na multa de 
a mo que será repetida nas reincidências. 

Art. 187—E’ prohibida a creação de pombos 
|e [urros das casas, considerando-se insalubre o 
alio que os tiver nessas condições. O infractor 
joirorá na multa de 20S000 que será repetida 
que seja cumprida a disposição. 

CAPITULO V 


DOS EDIFÍCIOS RUINOSOS 

Art. 188—O edifício, muro ou obra de qual- 
fi natureza ou especie que ameaçar mina, 
hndiluindo perigo para o publico ou para a pro- 
flHude publica ou particular, ajuizo da Gamara, 
|l i no todo ou em parte demolido pelo proprie- 
U'i". 

fc; Unico—vSe o proprietário não fizer a de- 
II Içá o dentro do prazo marcado pelo Prefeito 
b intimação por escripta será multado em 
Mino. Se não fizer a demolição, ainda que te¬ 
ia pago a multa, o Prefeito providenciará pa- 
a prompta demolição, se for de urgente ne- 
\ iidnde para a segurança do publico, ou pro- 
>vrrá a acção demolitoria perante o-poder com 
■ente. 

Art. 189—Dentro do prazo marcado poderá 
proprietário ou seu representante, requerer ao 
(rito o exame do edifício ou obra, indican- 
n nome de 3 engenheiros, dos quaes um será 
..11 lido pelo Prefeito, que, por sua vez, olfe- 
Ènra á escolha do requerente outros nomes e 
a.lhidos por essa forma os dois peritos, far¬ 
ia a escolha de um terceiro por meio de 
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sorteio, entre os outros nomes indicados p 
ambas as partes. Os 3 peritos apresentarão la 
do em conjuncto, ou separado se houv 
divergência, decidindo o terceiro neste caso. 
despezas do exame correrão por conta do requ 
rente. 

§ Unico—Se a Prefeitura promover o exa 
do edificio ou obra, o fará por meio de vislori 
judiciaria. 

Art. 190—Do acto da Prefeitura ordenan 
demolição haverá recurso para a Camara. Esá 
recurso terá effeito suspensivo salvo caso de p< 
rigo eminente, se não for logo feita a demo] 
çao, e deverá ser interposto dentro de 3 dias d 
pois da publicação do acto do Prefeito. 

Art. 191 —Todo o mestre ou constructor qu 
der por concluída qualquer obra e esta ameaç; 
mina por mal construída, seja qual for a causí 
será multado em 503000 e ser-lhe-á cassada 


hcenca. 


CAPITULO V I 


DAS QUEIMADAS E ROÇADAS, CAMPOS 

Art. 192—A ninguém é licito deitar fogo en 
roçadas, invernadas ou campos que limitem. con 
terras de terceiros sem prévio aviso aos visinho 
confrontantes ou seus prepostos, com 24 hora 
de antecedencia, no minimo, marcando dia e horj 
em que pretender fazer a queimada. O infractoí 
incorrerá na multa de 503000 alem das penas d< 
que se tornar passível, pela legislação commum 
§ l.o —O aviso será dado depois que ( 
interessado tiver isolado o roçado, invernada oi 
campo com aceiro de 7 ms. 50 cms. de largura 
sendo 3 metros capinados e varridos e 4 metros 


ÍDIGO DE POSTURAS 


63 


Ir cada lado bem batidos a fouce, de modo 
l<m se communicar o fogo ás mattas, capoei- 
í mi lavoura do visinho limitrophe. Para ga- 
Rim o interessado poderá obter do visinho con- 
ni.mte uma declaração por escripto de que foi 
i elle cumprida a recommendação acima. 

[ li 2.o.—Havendo damno para o visinho 
I Verificando-se que o interessado não fez 
|ceiro, ou que o fez com largura inferior á 

Í M iipta no § l.o ser-lhe-á imposta a multa de 
*'<>(), alem da obrigação de indemnizar o dam- 
ca usado, pelos meios judiciaes. 

Art. 193—Antes do mez de Setembro a nin- 
ni (' licito queimar campos de crear, em com- 
n. salvo accordo entre os interessados. O in- 
lor incorrerá nas penas do art. 192. 

Art. 194 — Aquelle que unicamente por mal- 
queimar campos, mattas, capoeiras, pjan- 
íi 1 s. etc., incorrerá na multa de 503000 alem 
penas em que incidir pela legislação com- 

CAPITULO VII 

ESTRADAS E CAMINHOS 

Art. 195—A Municipalidade terá inspecção 
pre todas as estradas de rodagem, caminhos ou 

Í !|h de communicação do Município, não tendo 
|rm interferencia relativamente ás estradas e 
(ninhos inteiramente particulares. 

Art. 196—As estradas ou caminhos públicos 
(‘stadoaes, municipaes ou. vicinaes. 

$ l.o-—São estadoaes as que ligam cidades 
ilras cidades e construídas pelos governos Mu- 
ipaas, as que ligam as cidades e as povoa- 
s entre si, ou uma ou outras com estradas 
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de Ferro, portos fluviaes existentes no município) 
ou com estradas publicas e logares públicos limi 
trophes do mesmo. São vicinaes as que, dirigiu 
do-se para qualquer parte, dão transito habitua] 
a 2 ou mais moradores de propriedades diversas 

§ 2 . 0 —Não se comprehendem nas disposi 
ções do § anterior os caminhos concedidos a ti 
tulo precário entre visinhos. 

Art. 197—0 Prefeito Municipal mandará pro 
ceder a diligencias que se tornarem necessárias 
para o levantamento de todas as estradas do mu 
nicipio designando quaes as municipaes e quac 
as vicinaes. 

Art. 198—As estradas municipaes terão n 
minimo dez metros de largura sendo 7 metros de 
leito carroçavel, carpido, destocado, abaulado e 
com esgottos e 1 metro e meio de cada lado roçado , 
e destocado. As estradas vicinaes terão no minimo 
9 metros de largura sendo 6 metros carroçavel 
1 e meio de cada lado nas mesmas condições. As I 
pontes, pontilhões, boeiros, mataburros e aterro^l 
terão no minimo 3 metros de largura. 0 infrac- I 
íor destas disposições incorrerá na multa de I 
50S000 e será obrigado a alargar a estrada ou a I 
fazer o serviço dentro do prazo que lhe for mar¬ 
cado pelo Prefeito Municipal, sendo a multa | 
comminada a cada um dos infractores, se forem 
diversos, em relação ao mesmo trecho da es¬ 
trada. 


Art. 199—Os proprietários de terrenos mar¬ 
ginais. as estradas estadoaes, municipaes e vi¬ 
cinaes são obrigados a dar sahida para as aguas 
pluviaes, não podendo obstruir os esgottos feitos 
para tal fim. Pena de multa de 50S000 que será 
repetida quantas vezes forem obstruídos os es¬ 
gotos pelos proprietários ou seus prepostos. 
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Art. 200—Os concertos e conservação das 
«i.idas e caminhos serão feitos pelo systema 
Kl. a municipalidade determinar. 

Art. 201 —Observados os preceitos da Jegis- 
Kçfiii comimim a ninguém c licito abrir, fechai 
fti mudar estrada ou caminho sem licença da 
■inioipalidadc, sob pena de incorrer na multa 
BãOSOOO e repor a estrada como estava antes, 
■ '..•mio diversos os infractores, cada um delles 
fj. ,i obrigado a multa idêntica 

Art. 202—Todas as cercas feitas a beira de taes 
In deverão ficar a um e meio metro no minimo 
|iir.i fora do leito viável de modo que este pos- 
bii íicar livre na largura estabelecida no artigo I o. 

Art. 203— Nas estradas destinadas a trafego 
■t> automóveis é expressamente prohibida a col- 
Ih ação de porteiras de qualquer especie e nas 
Kíiiias estradas quer municipaes, quer estadoaes, 
lerão permittidas porteiras oiq cancellas seguias, 
K|r.-is de abrir e fechar, e terão largura mínima 
Li 2,20 cms. O infractor incorrerá na multa oe 
■ii;: : 0()0 respondendo cada qual por multa íden- 

■Jca, se for mais de um. . 

§1-o—As porteiras somente poderão ser col- 
|iiradas a distancia minima de 7 ms. das pontes, 
pociros, aterros, etc. 

§ 2 o—Todo o passageiro que abrir e deixar, 
liberta alguma porteira será multado em 80.;,4)60, 
(dem da responsabilidade pelo damno que causai. 

Art. 204 Fica prohibido o transporte de ma¬ 
deiras ou outro qualquer objecto, a^ arrasto pe¬ 
itos estradas ou caminhos. Multa de 50b000 eob li¬ 
gação de reparar o damno Cciusado. 

Art. 205—Todo aquelle que dammficar ou 
destacar os marcos que servirem para detenni- 
li;i]■ a distancia nas estradas ou caminhos, íncoi- 
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rerá na multa de 50S000 alem da responsabilidade 
criminal. 

Art. 206—O serviço de collocação de mata- 
burros nas estradas de automóveis será feito pela 
Gamara. Os proprietários que damnif içarem ou 
difficultarem os mata-burros, incorrerão na multa 
de 50S000. 

Art. 207 Tomando por base o preço do ki¬ 
lometro todo o serviço de factura, reparo, con¬ 
servação de estradas será, sempre que for pos¬ 
sível, contractado por empreitada e mediante con- 
currenda publica. 

Art. 208 O Prefeito Municipal para abrir 
coocurrencia publica, poderá mandar, por pessoa 
pratica, medir e orçar precisamente os serviços 
que tenham de ser executados. 

Art. 209—Para a fiscalização dos serviços cm 
execução ou para a inspecção das estradas cuja 
conservação haja sido contractada, poderá o Pre-j 
feito Municipal nomear temporariamente e em com- 
missão um fiscal de caminhos, quando essa fisca- 
lizazão ou inspecção não possa ser feita por um 
dos empregados permanentes da Gamara, cessan¬ 
do a Commissão desde que se tenha tornado des¬ 
necessária. 

Art. 210—Serão feitos por administração os 
serviços que se não tenham podido contractar 
por empreitada. 

DOS COSTUMES, DIVERTIMENTOS PÚBLICOS 
E COMMODIDADES DOS HABITANTES 
CAPITULO I 


Art. 211—E’ prohibido tomar banhos nos rios 
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I rorregos da cidade e das povoações do muni- 
Kipio. Quando seja designado o local proprio para 
■linhos, jogos ou esportes náuticos, as pessoas 
1111 r nelles tomarem parte deverão estar vestidas 
Inm roupas apropriadas de modo a não offender 
■ ■ pudor. O iníractor incorrerá na multa de 20S006. 

Art. 212—Aquelie que nas ruas e praças e 
i.iihos lugares públicos, proferir palavras obscenas 
um for encontrado na pratica de actos ofensivos 
n moral publica e bons costumes incorrerá na 
multa de 50$00() alem das penas em que cneor- 
|vr segundo a legislação commum. (Cod. Penal 
\rl. 282). 

Art. 213. —As meretrizes que se comportarem 
lias ruas ou praças sem a necessária decencia, 
incorrerão na mesma saneção penal do artigo 
iiiitorior. 

Art. 214 -E’ prohibido gritar, salvo para pe- 
i|r soccorro, e bem assim fazer alarido, cantar 
pelas ruas e lugares públicos ou por qualquer 
modo perturbar o socego publico. Os infractores 
Incorrerão cada um na multa de 20S000. 

Art. 215—Nas paredes, muros, frentes, por¬ 
tadas ou passeios dos edifícios, quer sejam pú¬ 
blicos, quer particulares, é vedado escrever, pin¬ 
tar. gravar ou aííixar figuras, cartazes, anmmcios, 
liiseripções ou taboletas de qualquer especie. O 
Iníractor incorrerá na multa de 30POOO devendo 
o fiscal providenciar para que sejam retiradas as 
inscripções quando offendam a moralidade publica. 

§ Ünico—Não ficam sujeitos ás disposições 
doste'artigo os cscriptos, inscripções ou tabole- 
tiis destinadas a annuncios de qualquer profissão 
que se exerça, uma vez que o responsável tenha 
pego o respectivo imposto em taxa fiscal. 

Art. 216—Todo aquelie que arrancar, rasgar, 
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riscar ou enxovalhar editaes de autoridades pu- 1 
blicas ou seus agentes, affixados em lugar pu-j 
blico, incorrerá na multa de 50S000, alem da pena 
de legislação commum. 

Art. 217—São prohibidos acompanhamentos 
de enterros com cânticos fúnebres pelas ruas^ a 
exposição de cadaveres para a encommendaçao, 
salvo nas residências c egrejas, e prolongados do¬ 
bres de sinos por occasião de fallecimentos ou enter¬ 
ros. Assim em occasiões anormaes motivadas por 
epidemias não será permittido nenhum dobre de 
sinos. O infractor incorrerá na multa de 30$000 
e 50S00Q nas reincidências. 

Art. 210—Qs donos de tabernas em que se 
venderem bebidas alcoólicas que servirem a pes¬ 
soas já embriagadas ea creanças incorrerão na 
multa de 50S000. 

§ Unico—Todo o indivíduo que for encon¬ 
trado' em estado de embriaguez incorrerá na multa 
de 20S000. 

Art. 219—Aquelle que intitular-se nigroman¬ 
te, advinho, adivinhador, feiticeiro, ou praticar 
embustes illudindo a credulidade publica, incor¬ 
rerá na multa de lOOSOOO, alem da responsabili¬ 
dade criminal em que incorrer. 

Art. 220--Aquelle que for encontrado es¬ 
molando em lugares públicos será conduzido e 
tregue á policia para os fins legaes. 

CAPITULO 11 

DAS ARMAS E JOGOS PROHIBIDOS 

Art. 221—E’ prohibido andar armado dentro 
da cidade e povoações do Município salvo ps 
que trouxerem as armas próprias de sua profis- 
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In < ) infractor será multado em 20$000 e a arma 
Em apprchendida e íemettida á autoridade po- 
lri.il. Na reincidência a multa será de 30S000 
| in da apprehensão da arma. 

Art. 222—E’ prohibido manter casa de ta- 

Í lligem, jogos illicitos, ou outro qualquer jogo em 
c o proprietário ou locatário do prédio confira 
iricsse, bem como o que tiver lugar nas ruas, 
liças e lugares públicos, hotéis, botequins, casas 
pensão, casas de baile, barracas, armazéns, 
lemas, deposito ou fabrica de cerveja ou em 
liras quaesqtier reuniões publicas. O infractor 
Hrnrrorá na multa de lOOfôOOO alem das penas em 
lie incorrer pela legislação em vigor. 


Art. 228—Só será concedida licença para ca- 
i de bilhares e outros jogos licitos depois que o 
Ipetrante provar ter assignado perante a auto- 
llade policial competente termo em que se obri- 
H• a não permittir em seu estabelecimento jo- 
r, prohibidos. Se o licenciado ainda assim con- 
Milir taes jogos, ser-lhe-á cassada a licença sem 
rjuizo do disposto no artigo prescedente. 

Art. 224—As disposições contidas nos arti- 
is anteriores não se entendem com os jogos 
no se fazem nos clubes particulares sob a de- 
nminação de “Clubes Fechados” cujo funccio- 
imentò tiver sido legalmente permittido. 

CAPITULO III 

DOS DIVERTIMENTOS PÚBLICOS 

Art. 225 — Nenhum espectáculo ou diverti- 
11 11 Lo que o empresário aufira lucro ou interesse 
n.lerá realizar-se sem licença da Prefeitura e pa- 
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gamento dos respectivos impostos. O infractfl 
incorrerá na multa de 503000. 

Art. 226—Para alguém levantar circos a 
barracas nos logradouros e praças publicas <ld 
positará a quantia dc 200S000 para os possível 
concertos que sejam necessários depois de tej 
minada a temporada dos divertimentos. Nenhum 
licença será concedida sem o cumprimento desl 
disposição. 

Art. 227—Não será permittida a exposiça 
de judas pelas ruas e praças da cidade em sal) 
bado de alleluia ou em qualquer outro dia. O 
fractor incorrerá na multa de 303000 e 5Q$0(1 
na reincidência. 

Art. 228—E’ absolutamente prohibido o jogfl 
de entrudo com qualquer substancia que damnij 
fique ou incommode os transeuntes. O iníracto 
incorrerá na multa dc 50,3000 e os vendedor® 
de taes substancias em 30,3000 alem 
tilizada o que ainda tenha a vender. 

Art. 229—Fóra dos tres dias de 
ninguém é permittido andar mascarado 
gares públicos da cidade e arrabaldes sob 
de 50,3000 de multa. 

Art. 230—Em todos os theatros, circos oi 
salas destinadas a divertimentos de qualquer es 
pede haverá lugar reservado e convcnientemenh 
preparado á autoridade policial e municipal sol 
pena de ser cassada a licença c multa de 50S00Í 

Art. 231 Ao funcdonario municipal incum¬ 
bido de inspeçcionar qualquer espectáculo • ou di¬ 
vertimento publico, competirá o seguinte : 

1 —Prohibir que se vendam entradas em numero 
superior á lotação do thcatro, circo ou sala 
de espectáculos, multando-se em 50,3000 o 
infractor. Para este fim, antes de ser conce¬ 


de ser inia 

carnaval ;u 

hi] 
penl 


dida a licença, a pessoa que a desejar de¬ 
verá indicar a lotação do local onde se dará 
o divertimento. 

làizer executar integralmente os programmas 
annunciados, não permittindo a representação 
de peças offensivas á moral ou que offereça 
desrespeito ás autoridades legalmente c/ons- 
lituidas. 

I • Não permittir que os espectáculos comecem 
antes ou depois da hora marcada. 

H Manter dentro do local da diversão a mais 
absoluta ordem. 

■ - Não permittir que se vendam bilhetes de en¬ 
trada por maior preço que os marcados nos 
a n núncios. 

Art. 232—0 emprezario ou encarregado de 
Ri|)('ctaculos e mais divertimentos que infringir 
Eh disposto nos § § anteriores incorrerá na mul- 
I de 100,3000. 

Art. 233— Nenhum theatro, casa de diver- 
lnc: ou circo será franqueada ao publico sem que 
Iffrreçam as necessárias condições de segurança 
l« commodidade, sob pena de multa de 50,3000 o 
llic será declarado na licença. 

TITULO V 

DA HYG1ENE 

RUAS E PRAÇAS 

CAPITULO I 

Art. 234—Ninguém poderá, sob qualquer 
Irdexto impedir ou difficultar o livre escoamento 
I i - aguas pelos canos, ralos, sargetas, esgottos 
llii . ruas, praças e logradouros públicos da cida- 
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de e subúrbios, desviando ou obstruindo taes esJ 
coadouros. O infractor será multado em 50S0í)0j 
e será obrigado a repor tudo no primitivo esta-j 
do, dentro do prazo que lhe for marcado. 

Art. 235—E’ vedado lançar nas ruas, aveni¬ 
das, praças e logradouros públicos da cidade o 
suburbios, aguas servidas, lixo, residuo de limpe¬ 
za de quintaes, animaes mortos, ou quaesquer. 
corpos solidos ou líquidos que prejudiquem a 
salubridade publica ou causem incommodos ao 
transeuntes, bem assim queimar lixo, palha ou 
qualquer couas que possa corromper o ar. 
também vedado lançar nas ruas e praças, mesmo 
a titulo de encher qualquer reintrancia ou buraco, J 
no solo, terra ou areia escavada de quintal ou 
resultante de demolição de qualquer edifício ou 
obra. O infractor incorrerá na multa de 50S00O. 

Art. 236—Os animaes mortos e corpos em 
putrefação serão enterrados ou cremados pelos 
donos no local e condições determinados pelo 
Prefeito. O infractor será multado em 50S000 e 
se o serviço for feito pela Gamara pagará as des- 


pezas. , 

Art. 237—Os moradores dos prédios situa¬ 
dos na cidade e arrabaldes alem da limpeza feita 
pela Gamara são obrigados a trazer os passeios 
limpos, sob pena de multa de lOSOOO. 

Art. 238—Aquelle que conduzir sem as ne¬ 
cessárias cautellas corpos em putrefacção, cal, 
carvão e outros materiaes que possam espalhar- 
se pelo solo e atmosphera ou prejudicar o asseio 
das ruas e praças pagará a multa de 20S000 cl 
50*000 nas reincidências, multa que será repetida 
até que sejam tomadas as necessárias cautelas. 

Art. 239—E’ prohibida a lavagem de roupa 
nas ruas, praças, fontes, chafarizes e tanques da 
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íil.ide, salvo nos lugares destinados pelo Pre- 
pi(" Municipal. O infractor incorrerá na multa de 
■)*< K)(). 

Alt. 240—E’ prohibido o escoamento de 
HgiNis servidas e de lavagens de casas para a 
wii, incorrendo o infractor na mesma obrigação 
I multa do artigo anterior, ficando a seu cargo a 
Bpeza da calçada, sob pena de multa. 

Art. 241—Aquelle que banhar-se nas fontes 
|tibliras, damnificar ou lançar objectos immundos 
nocivos nas fontes, reprezas, tanques, reser- 
nioiios e acqueductos de onde sahem ou por 
Irle passam as aguas destinadas ao abasteci- 
Miiln publico ou particular, incorrerá na multa 
50*000. 

Art. 242—A irrigação das ruas e praças pe- 
i particulares só é permittida atè ás 8 horas 

i manhã e depois das 5 da tarde, não podendo 
mm a causar incommodo aos transeuntes. O in- 

ii (d r será multado em 20*000 elevado ao du- 
o nas reincidências. 

CAPITULO II 

HYGIENE DAS HABITAÇÕES 


Art. 243—Todos os prédios dentro da cidade 
povoações do município serão caiados 
limalmente e deverão ser pintados de 2 em 2 
Hims. tanto no interior como no exterior, salvo 
| determinações especiaes impostas pelas auto- 
tímles sanitarias. O infractor incorrerá na multa 
30*000 se dentro de 10 dias não fizer a caia- 
In e pintura será a multa elevada a 50S000 e 
jjiMula de 15 em 15 dias até o cumprimento da 
Bbigução. 
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Os prédios que interiormente não forem caiadJ 
mas pintados a oleo, deverão ter a pintura rfl 
novada de 2 em dois annos, pelo menos,_ íncoj 
rendo o proprietário nas mesmas penas ja esüfl 
belecidas neste artigo. 

L Art. 244—0 lixo das habitações será reeql 
Iludo em vasilhas apropriadas providas de taim 
pas, cujo typo será determinado pela Prefeiturl 
para ser removido diariamente pelos vehiculos q| 
limpeza publica. 0 infractor incorrerá na mulli 

de 30S000. ., , 

§ Unico—Não serão considerados como lixa 

das habitações, os resíduos de fabricas, oíficina* 
as matérias excrementicias e os restos de torrai 
gem de cocheiras e estábulos, palhas e outra 
objectos de casas commerciaes, bagaços, cascai 
de" fruetas, bem como folhas e galhos dos jafl 
dins particulares, os quaes deverão ser remoa 
dos pelos donos das casas e estabelecimentos sod 
pena de incorrer na multa de 30S000 e 5040013 
nas reincidências.^ 

Art. 245—Nenhum prédio construído na cij 
dade em local servido por agua canalisada e rd 
de de esgottos, poderá ser habitado senão depotj 
de dotado desses melhoramentos e provido dl 
banheiro e privada. . L 

Art. 246 — Os donos de hotéis, estallagens 
villas operarias ou quaesquer habitações collectij 
yas não admittirão nesses estabelecimentos nnj 
mero de inquilinos superiores a lotaçao permitffl 
da pelas leis e regulamentos sanitários do Estaj 
do c serão obrigados a caial-os nos mezes dl 
marco e setembro de cada anno e trazel-os sem* 
pre limpos e desinfectados. 0 infractor incoirerl 
na multa de 50SG00 que será repetida de 48 enl 
48 horas, até o prazo de 10 dias e de 8 em 8 duuJ 
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r|!o• que seja iniciado o serviço que será conclui- 
dii sob as mesmas penas, sem interrupção. 

Art. 247--Todas as casas que servirem de 
habitações collectivas e dispuzerem de agua suf- 
fleicnte terão uma privada para cada grupo de 20 
indivíduos. 

Art. 248—E’ absolutamente prohibido abrir 
i>ii conservar nos quintaes ou terrenos dentro do 
*p< iimetro urbano poços ou cisternas ainda que a 
agua seja perfeitamente potável. O infractor in¬ 
correrá na multa de 50S000 e será obrigado a 
riiiupir os poços ou cisternas. 

§ Unico—Nas mesmas penas incorrerá 
nqiielle que conservar no quintal agua estagnada 
nu quaesquer objectos que possam prejudicar a 
Imide publica. 

Art. 249—Os proprietários dos prédios con- 
liguos são obrigados sob pena de 50$000 de mul- 
(11 a consentir em seus terrenos as obras para 
c .gottos do prédio visinho, quando as condições 
■estes ou dos terrenos annexos não permittirem 
polle a realização de taes obras. 

§ l.o—Quando estas forem assim feitas sê- 
lo ão com as necessárias condições de solidez 
para que não prejudiquem cm seu fim o prcdio 
ou terreno serviente. 

§ 2.o—0 proprietário do prédio dominante é 
obrigado a mandar dentro de 24 horas, reparar 
qualquer desmancho que soffrer o canal de es- 
goIto, nos limites do prédio serviente, uma vez 
que tal desmancho não seja occasionado pelo ha- 
liilante deste, pessoa de sua familia ou emprega¬ 
da. 0 infractor de qualquer destas disposições 
incorrerá na multa de 50S000, que se repetirá de 
'! em 24 horas até o cumprimento da obrigação. 

Art. 250—Dentro do perímetro da cidade e 
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povoações do município não é permittido conserj 
var terrenos incultos, maltratados e servindo dej 
deposito de lixo. O infractor incorrerá na multa 
de 50S000. . j 

Art. 251— E’ vedado no quadro mais habita¬ 
do da cidade a lavagem de roupa nos pateos, 
quintaes ou outras dependencias das habitações.! 
Será tolerada, não havendo inconveniente para .a 
saude publica, a lavagem de pequenas peças e 
em pequena quantidade. O infractor incorrerá na 
multa de 20S000. 

Art. 252—Nos prédios de moradia onde houver 
salas ou dependencias destinadas a qualquer 
commercio que aos domingos e feriados tenha dej 
conservar-se as portas fechadas não é permittida 
a communicação destas com os commodos des¬ 
tinados a habitação. O infractor será multado em 
50S000 e na reincidência será cassada a licença 
emquanto não providenciar communicação sepa¬ 
rada. 

Art. 253—Nas casas de habitação colleetiva 
é obrigatória a construcção de tanques para la¬ 
vagem em numero sufficiente. 

Art. 254—0 proprietário ou inquilino que 
alugar no mesmo prédio salas ou compartimentos 
a differentes pessoas é directamente responsável 
pelo asseio e limpeza das installações sanitarias 
de todas as dependencias bem como do passeio. 
0 infractor deste e do artigo anterior incorrerá 
na multa de 30S000. 

Art. 255—Nas habitações deverá ser gasta, 
até que seja regularizado o serviço de abaste¬ 
cimento, a agua estrictamente necessária á boa 
hygiene da mesma; em consequência, todo aquel- 
le que desperdiçar agua do abastecimento será 
multado em 20S000. 
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Art. 256—E’ vedado ter porcos nos quintaes 
|ii erial-os dentro do perímetro urbano sob pena 
ilr multa de 20S000 alem de ficar o dono obri¬ 
gado a removel-os para fóra. 

CAPITULO III 

DAS HABITAÇÕES INSALUBRES 

Art. 257—Serão consideradas insalubres as 
habitações : 

! Quando o solo sobre o qual estiverem 
edificadas for húmido e alagadiço. 

2— Quando todos os compartimentos, princi- 
palmente os dormitorios, não forem conveniente- 
iii' i. te illuminados c arejados. 

3— Quando não tiverem abastecimento de 
Igua precisa a todos os misteres. 

4— Quando não houver asseio no interior 
nu dependencias. 

5— Quando nos pateos ou quintaes houver 
IMccumuIo de lixo ou immundieies. 

6— Quando o numero dos habitantes for su¬ 
perior á capacidade do prédio, exigido pelo Co- 
d.go Sanitario. 

Art. 258—As autoridades municipaes, exa¬ 
minando as habitações, procederão com equidade 
nmediando quanto possivel o interesse particu¬ 
lar com as necessidades publicas, fazendo, de ac- 
mrdo com os meios legaes, as intimações ne¬ 
cessárias para que sejam sanadas as faltas, le- 
Ruindo ao conhecimento da delegacia de saude 
a lista das casas consideradas insalubres.. Não 
tendo conhecido o proprietário ou não residindo 
lm município e não tendo procurador, as intima- 
Bps serão feitas por edital. 
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Art. 259—Nenhum prédio declarado interdiel 
to poderá ser utilizado pelo proprietário ou inl 
quilino para moradia ou outro mister e desde i 
data da interdicção ficará sujeito ao imposto d<s 
viação, como se fosse terreno, para pagamento] 
do imposto de accordo com as taxas determina? 
das nas tabellas. 

§ Unico—Se o proprietário, desobedecendo id 
interdicção, declarada, continuar a utilizar-se do 
prédio para moradia ou outro qualquer mister,] 
por si ou inquillino, será multado em I00S000, 
que poderá ser repetida, se houver persistência 
em desobedecer a interdicção. 

Art. 260—E‘ garantido ao proprietário recla¬ 
mar perante o Prefeito o seu direito e requerei* 
ao delegado de saude exame do prédio por peri¬ 
tos competentes de modo a verificar-se o ver¬ 
dadeiro estado do prédio. 

CAPITULO I V 


HYGIENE DA ALIMENTAÇÃO 

Art. 261—E' absolutamente prohibido a ven-1 
da em qualquer época do anuo, de fruetas ver¬ 
des, mal sazonadas ou podres, sob pena de in-l 
correr o infractor na multa de 30S000 e de serem 
as fruetas apprehendidas e inutilizadas 

Art. 262—A Camara por seus fiscaes exer¬ 
cerá rigorosa fiscalização sobre todos os depo¬ 
sites e casa de venda e preparo de generos ali¬ 
mentícios e de bebidas, afim de verificar se estão 
em boas condições hygienicas, mandando inutili¬ 
zar os generos manifestamente deteriorados, fal¬ 
sificados ou imprestáveis, remettendo-os em caso 


de duvida á Delegacia de Saude para os exames 
necessários. 

Art 263—Os generos alimentícios que esti¬ 
verem nas condições previstas no artigo anterior 
Imrão removidos para local determinado afim de 
serem inutilizados, requizitando-se se for neces¬ 
sário, a presença da autoridade policial, e inti¬ 
mando-se o proprietário para inteirar-se da re¬ 
moção c destino dos mesmos generos. As des- 
pezas correm por conta do proprietário. 

Art. 264—Todo o fabricante de bebidas ou 
de quaesquer produetos alimentícios que empre¬ 
gar no fabrico substancias ou vasilhame nocivos 
;í saude publica, perderá os produetos fabricados 
mi em fabricação, os quaes serão removidos e 
inutilizados a custa do dono, que incorrerá na 
multa de 100S000. Na reincidência será cassada 
a licença alem da multa. 

Art. 265— Presumir-se-á falsificação ou alte¬ 
ração quando na fabrica ou em suas dependências 
forem encontrados produetos de fabricação es¬ 
trangeira ou nacional de outras fabricas, rotulos, 
caixas vasias, garrafas e outros vasilhames com 
marcas e firmas especiaes para determinados 
produetos de outras fabricas estrangeiras ou na- 
cionaes. 

Art.266—E' terminantemente prohibido guar¬ 
dar nos açougues e suas dependencias quaesquer 
animaes que possam ser abatidos clandestinamente 
para o consumo. O infractor incorrerá na multa 
de 50S000 e o animal será recolhido no Deposi¬ 
to Municipal até que seja satisfeita a multa e o 
proprietário lhe dê o conveniente destino. 

Art. 267—Todo aquelle que expuzer á venda 
ou vender aos açougues ou íóra delles qualquer 
o pecie de carne de animal abatido fóra do ma- 
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ta cl ouro municipal incorrerá na multa de 50$( 
e a carne será inutilizada. 

§ l.o— Na mesma pena incorrerá aquelle que] 
expuzer a venda ou vender nos açougues ou 
íóra delles sem a necessária salga, qualquer carne 
de animal que não seja abatido na vespera, bem 
como a carne que tenha sido regeitada no mata¬ 
douro, ou aquella que mostrar começo de deterio¬ 
ração ou comece a exhalar mau cheiro. 

§ 2 . 0 —E’ prohibido geladeira nos açougues. 

Art. 268—No verão a distribuição de carne 
terminará ás 10 horas e no inverno ao meio dia. 
0 infractor incorrerá na multa de 50S000 alem 
de ser a carne inutilizada. 

Art. 269—Os edifícios, utensílios e vasilha¬ 
mes das padarias, açougues, confeitarias, cafés 
restaurantes, botequins e em geral de todo e qual¬ 
quer estabelecimento onde se fabrique ou vendam 
generos alimentícios e bebidas, devem ser con¬ 
servados em perfeito asseio. 0 infractor incorrerá 
na multa de 30$00G e de 50S000 na reincidência. 

§ Unido—As padarias serão obrigadas a ter 
massadeiras mechanicas. (Art. 305 do Codigo Sa¬ 
nitário do Estado.) 

Art. 270—Os leilões e praças de generos de 
faeil deterioração não se farão sem licença do 
Prefeito que mandará examinar o estado de taes 
generos. O leiloeiro que infrigir o disposto nes¬ 
te artigo incorrerá na multa de 50S000. 

Art. 271—Verificado que os generos de que 
trata o artigo anterior estão estragados de modo 
a prejudicar a saude publica serão inutilizados 
salvo quando se provar que são vendidos para 
fins industriaes e não houver prejuízo para a sau¬ 
de publica. 

Art. 272—E‘ absolutamente prohibido ás pes¬ 


soas affectadas de moléstias contagiosas vender 
generos alimentícios ou manufactural-os para a 
venda. O infractor incorrerá na multa de 50S000 
e os generos serão inutilizados sendo-lhe cassa¬ 
da a licença. 

Art. 273—E’ prohibido matar peixe com o empre¬ 
go de dynamite, timbó ou outro qualquer meio 
que prejudique a saude publica. O infractor incor¬ 
rerá na multa de 50S000 e o peixe apprehendido 
e inutilizado. 

Art. 274—As vaccas destinadas a fornecer 
leite para o consumo publico serão matriculadas 
e mensalmente examinadas por funccionarios da 
Municipalidade. 

§ l.o—Feito o exame será posta no pesco¬ 
ço da vacca por meio de coleira ou corrente 
com fechos a chave uma çhapa metallica com a 
inscripção do mez em que tiver lugar o exame. 
A chave ficará na Gamara com pessoa desse ser¬ 
viço encarregada. 

§ 2.o—A coleira ou corrente e os fechos se¬ 
rão fornecidos pela Municipalidade e pagos pelo 
proprietário do animal. A chapa será paga só¬ 
mente no primeiro mez, salvo se o proprietário 
só aprescntal-a no mez seguinte. 

Art. 275—Aquelle que fornecer leite para o 
consumo publico sem satisfazer as determinações 
«lo artigo anterior incorrerá na multa de 30S000. 
Se verificar-se que o animal está doente a multa 
será de 50SOOO e o animal será recolhido ao De¬ 
posito Municipal e abatido no fim de 10 dias se 
a observação trouxer a convicção de que o ani¬ 
mal soífre de moléstia incurável ou contagiosa. 
Do contrario, será entregue ao dono, pagas as 
despesas. 

Art. 276 — Todo o leite vendido em latas 
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apropriadas ou em vaso de louça ou garrafas J 
typo exigido pelo C. S. nas ruas e praças da < I* 
dade ou em qualquer estabelecimento, poderá 
examinado por funccionario municipal que com J 
auxilio de instrumento apropriado reconhecerá I 
sua pureza ou impureza. Se reconhecer que o Irij 
te contem agua, gomma ou outro qualquer cõrpf 
estranho, multará o vendedor ou dono do estai 
belecimento em 50S000 e inutilizará o leite, mufl 
ta que se repetirá todas as vezes que se veriíij 
car que o leite está impuro. 

Art. 277—Se outra vasilha for usada alei 
das permittidas pelo artigo anterior, incorrerá 
vendedor na multa de 20S000. 

CAPITULO V 


DO MATADOURO 

Art. 278—0 Matadouro Municipal é destinai 
do á matança do gado bovino, suino, caprino e ovi¬ 
no quê deva ser dado ao consumo publico. 

Art. 279—0 Matadouro será administrado] 
por um zelador com residência alli e ficará soli 
a inspecção immediata do poder executivo, nã 
podendo occupar-se de outros afazeres que oi 
distraiam de suas obrigações. 

Art. 280—0 zelador examinará o gado des-1 
tinado ao córte e se o julgar são, dar-lhe-á eii-l 
trada, tomando nota em um livro para isso desl 
tinado de accordo com as disposições deste Co-j 
digo. 

Art. 281 —Ao zelador compete o serviço ad¬ 
ministrativo e o sanitario preliminar e o sani¬ 
tário ao veterinário encarregado da inspecção sa-] 
nitaria exclusivamente. 
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Art. 282—Nenhum animal destinado a ali- 
(ii■ iilação poderá ser abatido senão 24 horas de¬ 
pois de ter entrado no matadouro. 

Art. 283—0 zelador do matadouro registrará 
rm livro proprio aberto e rubricado pelo Prefeito 
M entrada do gado com especificação de todos os 
■ignaes, indicação do nome do dono, anno, 
linez, dia e hora. 

Art. 284- -Quem expuzer á venda carne de 
t)iia 1 quer dos animaes mencionados no artigo 
(78. abatidos fóra do Matadouro incorrerá na mul- 
I.i de 50SÒ00 alem de ser a carne inutilisada. 

Art. 285—Nas povoações e bairros do muni- 
< ipio a matança será feita de accordo com as 
I brescripções deste Codigo naquillo que for ap- 
Rilicavel, em local determinado pela Prefeitura. O 
■ Infractor incorrerá na multa de 50S000. 

Art. 286—Todos os animaes destinados a 
■pintaiiça serão submettidos a duas inspecções : 
I uma para entrada nos pastos e chiqueiros do 
I matadouro e outra depois de mortos, devendo 
I proceder-se a rigoroso exame. 

Art. 287 —0 animal regeitado na primeira 
■Inspecção será immediatamente posto fóra do ma- 
11. alouro por conta do dono e averbada a regeiçao. 

Art. 288—Na segunda inspecção serão re- 
I evitados os animaes que soffrerem de moléstias 
íliodvas e perigosas á alimentação publica, sendo 
I ii carne inutilisada e inhumada, menos a do gado 
■|kiiino que poderá ser aproveitada para outros fins, 
I a juizo da veterinária, que não a alimentação. 

> ' Art. 289—Os orgãos onde apparecerem alguns 
I produetos morbidos, as lesões e accidentaes, altera- 
I ções, dos tecidos ou produeto verminoso, bem como 
Bis partes que tiverem acchimosadas, serão cuidado- 
ll. imente separadas do animal e inutilisadas. 
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Art. 290—A carne julgada boa será marca¬ 
da com carimbo do Matadouro. 

Art. 291—O interessado que jse julgar preju¬ 
dicado com as regeições do animal ' destinado a 
matança poderá requerer ao Prefeito um novo 
exame que será feito sem demora, correndo as 
despezas pelo requerente. Aquelle que não obs¬ 
tante a regeição pi eliminar abater o gado fóra do 
matadouro incorrerá na multa de 50S000 e IOOSOOO 
na reincidência. 

Art. 292—A hora da entrada e da matança 
dos animaes será determinada pelo Prefeito Mu¬ 
nicipal, quer no inverno, quer no verão, de ac- 
cordo com as indicações sanitarias. Aquelle que 
infrigir as determinações da prefeitura incorrerá 
na multa 50S000. 

Art. 293 A permanência nos chiqueiros é 
permittida por 15 dias para o minimo de 10 por¬ 
cos, ficando os seus proprietários obrigados ao 
pagamento de novos impostos findo o respectivo 
prazo. 

Art. 294—Os animaes serão abatidos segun¬ 
do os processos mais aperfeiçoados, e que pela 
Gamara forem expressamente approvados, de mo¬ 
do a produzir-lhes morte instantanea, evitando 
tudo o que possa impressional-os, a terral-os ou oc- 
casionar-lhes imiteis ou prolongados soffrimentos. 

Art. 295—Nenhum animal poderá ser abatido : 

1— Sem que o marchante apresente ao zela¬ 
dor o talão de imposto por cabeça pago na re¬ 
cebe d o r i a municipal. 

2— Sem o consentimento verbal do dono se 
estiver presente, ou por escripto se estiver au¬ 
sente. 

3— Sem que tenha permanecido no pasto ou 
chiqueiro 24 horas de observação. 
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4 Sem licença do veterinário. 

Art. 296 E’ expressamente prohibido no 
Matadouro a entrada de pessoas que não sejam 
as absolutamente necessárias para os serviços 
dos marchantes. Multa de 10S000 e o dobro nas 
reincidências. As pessoas que quizerem visitar o 
Matadouro poderão fazel-o com licença do zelador. 

Art. 297 E’ absolutamente vedada a entrada 
de cães no matadouro e suas dependencias. 
Multa de 10S000 e 20SQ0Ü nas reincidências. 

Art. 298—Os marchantes, seus empregados 
(> dependentes que não se portarem conveniente- 
mente dentro do Matadouro e suas dependencias, 
serão advertidos pelo zelador e, reincidindo, ex¬ 
pulsos para o que a Prefeitura em caso de deso¬ 
bediência recorrerá ao Delegado de Policia. 

Art. 299—Depois dos animaes preparados e 
suspensos os marchantes passarão ou farão pas¬ 
sar em toda a sua superfície pannos húmidos e 
limpos até a carne ficar perfeitamente asseiada. 

Art. 300 —0 matadouro será lavado diaria¬ 
mente com abundancia de agua, logo depois de 
terminada a matança. 

Art. 301—A cpnducção da carne para os 
açougues será feita em bondes ou outros vehicu- 
eulos apropriados, perfeitamente asseiados, e só 
para esse fim destinados. Deverão ter ampla ven¬ 
tilação sem prejuízo do resguardo e das intem- 
periés e da vista dos transeuntes. Multa de 50S000. 

Art. 302—Os vehiculos destinados á venda 
de carne e meudos pelas ruas da cidade e mei- 
cado deverão ser feitos obedecendo as prescrip- 
cões do Codigo SanitàUo, segundo modelo adop- 
tado. Multa de 30&000 e o dobro .nas reincidências. 

Art. 303—Os resíduos dos animaes abatidos 
serão por conta da municipalidade, removidos lo- 
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go após a matança por meios adequados e pii 
ra logar designado. 

Art. 304—E prohibida a permanência de coü 
ros e pclles de animaes abatidos no Matadoiin 
e suas dependências. Multa de 20$000 e immedia 
ta remoção. 

Art. 305—E' permittida a industria de char¬ 
que no município mediante pagamento de imposto 

Art. 306—A pessoa ou empresa que exercer 
essa industria não poderá vender carne verde 
dentro do município, nem matar animal algum 
destinado a esse fim sob pena de multa de 50SOOO 
por animal abatido. 

Art. 307—As questões suscitadas com rela¬ 
ção as disposições sobre o Matodouro serão reJ 
solvidas pelo Prefeito em recursos para a Ga¬ 
mara. 

CAPITULO VI 
DO MERCADO 

Art. 308—0 administrador do Mercado Mu¬ 
nicipal fará observar no recinto deste o estricto 
cumprimento das disposições applicaveis deste Co- 
digo, especialmente sobre hygiene da alimentação. 

Art. 309—No recinto do mercado se obser¬ 
vará o máximo asseio e limpeza fazendo-se para 
isso tantas varreduras e lavagens diarias quantas 
sejam precisas. O administrador que não cumprir 
esta disposição incorrerá na multa de 50$000 e 
na reincidência será demittido. 

Art. 310—Todo o locatario de commodos no 
mercado que não observar regimem hygienico e 
não os conservar perfeitamente limpos ou que 
nao cumprir as determinações sanitarias, ou as 
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intimações do administrador do mercado, incor 
rerá na multa de 50S000 e na reincidência, alem 
da multa, será desalojado. 

Art. 311—Em dias determinados ao menos 
uma vez por mez ou quando haja necessidade, 
deverão ser os commodos evacuados e rigorosa¬ 
mente lavados. 

Art. 312—As mercadorias húmidas nao po¬ 
derão ser postas em contacto com matérias per¬ 
meáveis, nem depositadas em vasos de cobre, 
zinco, chumbo ou ferro galvanisado. O infractor 
incorrerá na multa de 30S000 e será obrigado a 
remover as mercadorias e a substituir as vasilhas, 
sob pena de, não o fazendo, ser desalojado do 

commodo. . 

Art. 313—São prohibidos, no recinto do mer¬ 
cado, quaesquer depositos de agua construídos de 
madeira. O infractor incorrerá na multa de 30$000 
e será obrigado a substituir o deposito sob pena 
de ser este inutilizado. 

Art.314—A Prefeitura expedirá õ regulamen¬ 
to para o regular funccionamento desta reparti¬ 
ção, determinando tudo quanto com ella se re¬ 
lacione inclus ive comminação de multas aos m- 
fractores, bem como forçar a locação de quartos 
para negocios. 

CAPITULO VII 

DAS COCHEIRAS E ESTÁBULOS 

Art. 315—Nenhuma licença será concedida 
para installação, na cidade, dentro do perímetro, 
de cocheira e estábulos. 

Art. 316—As cocheiras existentes fóra do pe¬ 
rímetro deverão observar as exigências do Codigo 
Sanitario do Estado em vigor. 
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CAPITULO VIII 

DA POLICIA vS ANITA RIA E DAS VISITAS 
DOMICILIARES 

Art. 317—A policia sanitaria será exercida 
por funccionarios nomeados pela Prefeitura quan¬ 
do haja necessidade e pelos fiscaes e servirá pa¬ 
ra prevenir, corrigir e reprimir abusos que com¬ 
prometia a salubridade publica e velar pela fiel 
observação das disposições sobre bygiene deste 
Codigo e nas leis do Codigo Sanitario do Estado. 

Art. 318—A fiscalização sanitaria será exer¬ 
cida em tudo quanto respeitar a salubridade pu¬ 
blica, hygiene das ruas, praças e logradouros pú¬ 
blicos, habitações particulares e publicas, todas 
as casas commerciaes de qualquer genero que 
sejam, cocheiras, lavanderas, casas de banho, 
precauções immediatas contra moléstias epidêmi¬ 
cas e transmissíveis de assistência publica, hos- 
pitaes, casas de saude, enterramentos, cemitérios 
e necrotérios. Nas visitas domiciliares municipaes 
observarão se estão sendo cumpridas as disposi¬ 
ções de leis municipaes e do Codigo Sanitario do 
Estado, e no caso de infracção multarão os infra - 
ctores de 20$000 a 100$©00 de accordo com a gra¬ 
vidade do caso. 

Art. 319—Os proprietários de quintaes, cha- 
caras ou pomares são obrigados a fazer rigorosa 
desinfecção, por meio de solução que for aconse¬ 
lhada em todas as arvores fruetiferas atacadas 
de insectos ou de moléstias parasitarias. 

Art. 320—E’ prohibida a conservação de frio 
ctas podres ou deterioradas no solo dos quintaes, 
chacaras ou pomares devendo taes fruetas ser re¬ 
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colhidas c romovidas para local que for indicado 
pela Prefeitura. Os infractores deste artigo incor¬ 
rerão na multa de 30S000 todas as vezes que in¬ 
fringirem esta disposição. 

Art. 321—As arvores que pela sua elevação, 
volume, peso e estado de conservação offereçam pe¬ 
rigo para o publico, para a propriedade visinha ou 
para a salubridade publica devido a sombra e folhas 
apodrecidas serão derrubadas pelos proprietários 
dos terrenos onde estiverem, dentro de 48 horas de¬ 
pois de feita a intimação pelo fiscal e se o pro¬ 
prietário não o fizer será a derrubada feita pela 
Prefeitura por conta do proprietário que incorrerá 
na multa de 50S000 alem das despezas feitas. 

Art. 322—Aos infractores das exigências hy- 
gienicas prescriptas pelo Codigo Sanitario e ou¬ 
tras leis do Estado e não previstas neste Co¬ 
digo, imporá a autoridade municipal a multa de 
20S000 a 50S000 conforme a gravidade do caso. 

Art. 323—De todas as visitas realizadas e 
de todas as intimações e imposições que fizer da¬ 
rá o funccionario municipal parte circumstancia- 
da ao Prefeito Municipal, de quem solicitará as 
providencias que julgar conveniente a bem da 
salubridade publica. 

CAPITULO IX 

Art. 324—Sempre que o funccionario encar¬ 
regado do serviço de hygiene e os fiscaes veri¬ 
ficarem o apparecimento de moléstia epidemica 
ou transmissível, communicarão o facto ao Pre¬ 
feito Municipal para que de accordo com o de¬ 
legado de hygiene do Estado sejam tomadas as 
medidas hygienicas urgentes que obstem a pro¬ 
pagação do mal. 
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Art. 325—Quando o caso de moléstia for 
verificado por qualquer clinico, este deverá com-' 
muni ca r ao Prefeito Municipal ou ao medico de 
hygiene, sem perda de tempo, sob pena de multa 
de 50S000. 

Art. 326—0 director de qualquer estabeleci-] 
mento de ensino, proprietário, arrendatario ou ge- 
rente_de hotel, estalagem ou qualquer outra ha¬ 
bitação collectiva, que não communicar ao Pre¬ 
feito immediatamenle o apparecimento de qual- 
quer moléstia contagiosa, no estabelecimento, in-J 
correrá na multa de 50S000. 1 

Art. 327—São de notificação obrigatória as 
moléstias epidêmicas, febre amarella, peste, cho- 
lera, encephalite lethargica, meningite cerebro-es-l 
pinhal epidemica, o typho, as febres exanthema- 
ticas epidêmicas, variola, alastrim, escarlati¬ 
na e sarampo, a lepra, a diphteria. a coqueluche, 
a tuberculose aberta. As febres infecciosas puer- 
peraes, moléstias septicemicas e beriberi, são de 
notifi ca çã o f acu 1 ta ti va. 

Art. 328—Às pessoas atacadas de moléstias 
epidêmicas e transmissíveis serão removidas para 
o competente hospital, sendo a remoção feita de¬ 
pois de avisada a delegacia de hygiene e por 
esta determinado o melhor meio de transporte de 
accordo com a Prefeitura. 

Ar. 329—No caso em que seja admissível o 
tratamento no domicilio dos doentes atacados de 
moléstia epidemica e transmissível, ficarão sob 
immediata fiscalização da Prefeitura e da Delegacia 
de Hygiene. 

Art. 330—Todo o prédio cm que tenha sido 
verificada a existência de moléstia epidemica ou 
transmissível, será rigorosamente desinfectado pe¬ 
los desinfectadores da delegacia de hygiene e 
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conforme a gravidade do caso e as condicções do 
prédio, poderá este ser declarado interdicto pro¬ 
cedendo-se de accordo com o que fica disposto 
no Capitulo 3.o. 

Art. 331—Nenhum medico ou particular po¬ 
derá sob pretexto algum oppor-se ás medidas de 
isolamento e desinfecção ordenadas pelas autori¬ 
dades estadoal e municipal sob pena de multa de 
50S000. 

Art. 332—E’ expressamente prohibido ven¬ 
der, emprestar ou dar roupas ou quaesquer obje- 
ctos que tenham servido a doentes de moléstias 
epidêmicas ou contagiosas. Multa de 50S000. Taes 
roupas e objectos deverão ser queimados. 

Art. 333—O proprietário de qualquer especie 
de vehiculo ou conductor que receber para trans¬ 
portar doentes de moléstia epidemica ou conta¬ 
giosa incorrerá na multa de 50S000 e o vehiculo 
será conduzido pelo proprio conductor ao lugar 
que for designado para a necessária desinfecção. 

Art. 334— E’ vedado o enterramento a mão, 
de pessoas fallecidas de moléstias contagiosas, 
bem como fora das horas deteiminadas pelo Pre¬ 
feito ou que estejam prescriptas neste Codigo. 
Multa dc 50S000 para o encarregado do enterra¬ 
mento c 20S000 aos que prestarem seu concurso 
ou acompanharem o enterramento a mão. 

Art. 335—Nos enterramentos de pessoas fal¬ 
lecidas de moléstias contagiosas e epidêmicas o 
enterramento será feito : 

a—O cadaver será conduzido em caixão her¬ 
meticamente fechado. As juntas das taboas deve¬ 
rão ser tomadas com fitas metallieas ( zinco ou 
outro metal). 

b—O vehiculo logo que largar o cadaver á 
porta do cemiterio, será rigorosar.iente desinfecta- 
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do. O infractor incorrerá na multa de 50S000. 

Art. 336—Os paes ou tutores que consenti¬ 
rem que seus filhos menores ou pupillos acompaJ 
nfaem enterro de pessoas fallecidas de molestml 
epidemica ou contagiosa incorrerão na multa (Ir*I 
50S000. 

CAPITULO X 

DA VACCINACÃO E REVACCINAÇÃO 

Art. 337—A vaccinação e revaccinação con¬ 
tra a variola por meio de vaccina animal são obri¬ 
gatórias dentro do município e seus limites. 

Art. 338—A vaccinação é obrigatória 30 dias I 
depois do nascimento salvo o caso de prescri- 
pçâo medica, devidamente provada em contrario ;l 
a revaccinação é obrigatória de 7 em 7 annos e I 
todos as vezes que haja perigo de uma epidemia I 
de variola. 

Art. 339—Ao Prefeito Municipal compete dar I 
instrucções especiaes para esse serviço, devendo J 
eomminar a multa de 50S000 para aquelle que 
por qualquer motivo impedir ou difficultar a en¬ 
trada do medico em domicilio para vaccinacão e 
revaccinação e do mesmo modo impedir que o 
medico da repartição sanitaria competente vao 
cine ou revaccine. 

Art. 340—Os directores de fabricas, collegios, 
escolas, instituições de caridade, ou quaesquer 
outros estabelecimentos ou habitações collectivas, 
em que forem admittidas pessoas não vaccinadas, 
incorrerão na multa de 20S000 por pessoa, e se 
dentro de prazo rasoavel, a juizo da Prefeitura, 
não estiverem vaccinados impor-se-á a multa de 
50$000 da mesma forma. 



Art. 341—Os cemitérios públicos do municí¬ 
pio ficam sob a inspecção e guarda dos respec¬ 
tivos administradores aos quaes incumbe tudo 
quanto respeita a policia, asseio e conservação 
• lê laes estabelecimentos e a fiscalização das inhu- 
mnções que ahi se derem. Serão fechados com 
muros de 2,20 cms. de altura, rebocados, caiados e 
cimentado, intra-muros de uma zona plantada de 
arvores. 

Art. 342—Nos cemitérios será reservado um 
espaço isolado do recinto geral para os que fal- 
Icrerem de moléstias transmissíveis, epidêmicas 
ou não. As sepulturas deste espaço não poderão 
H(*r renovadas antes de decorridos dez annos da 
data do enterramento. 

y Art. 343—As sepulturas para os fallecidos 
d-' moléstias epidêmicas ou contagiosas terão 2 
metros de profundidade, 0,70cms. de largura e 
guardarão entre si o espaço de 0,66 cms. 

Art. 344—As sepulturas communs serão em 
linha e terão as dimensões séguintes: para adul¬ 
tos 1,60 de profundidade e 0.70 cms de largura. 
Para menores de 12 annos—1 metro de profundi¬ 
dade e 0,50 cms. de largura no minimo. O espaço 
entre as sepulturas será de 0,50cms. 

Art. 345—As sepulturas serão particulares e 


geraes. 

1 —São particulares as que por concessão 
perpetua ou temporária pertençam a particulares 
mediante a indemnização do terreno, de accordo 
com a tabella estabelecida pela Camara. 

2— São geraes as sepulturas que não tenham 
concessão perpetua ou temporária. 

3— As sepulturas particulares serão concedi¬ 
dos por 10. 20. 30, 50 annos e perpetuamente. 

4— As geraes serão de 1 .a e 2a. ordem e se 
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concederão tanto uma como outra pelo tempo id 
5 annos para os adultos e 3 annos para adoleil 
centes. 

Art. 346—As concessões temporadas de sal 
pulturas poderão ser renovadas, mediante requel 
rimento ao Prefeito, pagos novamente os imponl 
tos respectivos. 

Art. 347—Em caso de morte do proprietari<1 
das sepulturas particulares passará a propricdadJ 
dos terrenos concedidos a seus herdeiros, asceiil 
dentes ou descendentes. 

Art. 348—A propriedade de terrenos de sei 
pulturas particulares é intransferível. 

Art. 349—As sepulturas perpetuas serão conl 
cedidas em espaço de terreno que contenha uma 
ou mais sepulturas, sem prejuízo das dimensões « 
alinhamentos estabelecidos. 

Art. 350—No caso de aequisição de duas ou 
mais sepulturas contíguas para jazigos de famH 
lia ou corporações religiosas será comprehendidol 
na concessão o terreno intercalado nas mesma* 
sem accrescimo das taxas. 

Art. 351—Os jazigos feitos em terrenos com I 
prados para sepulturas perpetuas deverão ser de 1 
tijollos com argamassa de cimento de modo n 
evitar exhalações perniciosas á salubridade publi-| 
ca e devem ser feitos depois do plano previamen-1 
te approvado pela Camara. 

Art. 352— Os que construírem jazigos nosl 
cemiteriós ou qualquer outro ornato proprio tor¬ 
nam-se obrigados pelo asseio e conservação dos 
mesmos, sob pena de multa de 30SOOO alem das] 
despezas que a Camara precise fazer com a lim ■ 
peza dos mesmos. 

Art. 353—E’ prohibida a entrada de carros] 
e animaes de qualquer especie no cemiterio,:! 
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sob pena de multa de 30$000 ao zelador e sus¬ 
pensão do emprego por 15 dias quando a entra¬ 
da for occasionada por sua negligencia é de 30S000 
aos que de proposito fizerem ali entrar animaes 
ou qualquer vehiculo. 

Art. 354—Fallecendo sem herdeiros o pro¬ 
prietário de alguma sepultura particular reverterá 
para o cemiterio o terreno com as obras existen¬ 
tes com a obrigação de, se for a concessão 
perpetua e houver algum corpo sepultado de 
conservar-se emquanto durar o monumento e se - 
for temporada, durante o tempo ou concessão. 

Art 355—Nas sepulturas particulares e nas 
de primeira ordem poder-se-ão levantar carneiras, 
lumulos, cenotaphios ou qualquer monumento pa¬ 
ra memória. Nas de 2,a ordem serão penas c.ol- 
locadas cruzes que não excedam de 0,60 cms. de 
altura. 

Art. 356— A factura de tumulos. carneiras ou 
qualquer outro monumento nas sepulturas e a 
eollocaçãio das cruzes e grades, só serão permit- 
tidas mediante despacho do Prefeito e < pagos os 
impostos devidos. 

Art. 357—E’ permittido o plantio de flores e 
arbustos junto ás sepulturas. 

Art. 358—As concessões que não forem re¬ 
novadas dentro do prazo marcado pelo Prefeito 
considerar-se-ão abandonadas. 

§ l.o Para esse fim será marcado o proso 
de 30 dias convidando os interessados para a re¬ 
novação da concessão findo o qual será feita a 
demolição guardando-se o material por espaço de 
3 mezes á disposição dos interessados. 

§ 2.o Terminado esse prazo todo o material 
e ornatos reverterão em beneficio do cemiterio. 

Art. 359—As sepulturas serão numeradas, 
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tendo as razas um poste de ferro ou madeira 
onde se collocarão os numeros seguidamente. 

Art. 360—Para facilidade do serviço haverá 
covas abertas previamente tanto para adultos co¬ 
mo para menores. 

Art. 361 A es cripta do cemiterio será feita 
em 3 livros numerados e rubricados pelo Prefeito. 

§ Po— Os livros a que se refere o artigo 
anterior são os seguintes : 1 livro diário para o 
assento dos cadaveres com todos os esclaresci- 
mentos necessários: etc; 1 livro para registro das 
sepulturas vendidas ; 1 livro caixa para a escri- 
pta da renda do cemiterio. 

§ 2.0 — Alem dos livros mencionados no § 
anterior, o cemiterio terá os seguintes talões': 
rara a venda de sepulturas para adultos, para 
menores, para a exhumação dos ossos, para en¬ 
terramentos geraes de adultos, para enterramentos 
geraes de menores e para sepulturas grátis. Esses 
livros serão fornecidos pela Prefeitura Municipal 
e escripturados pelo administrador do cemiterio, 
devendo ser archivados na Camara depois de 
cheios. 

§ 3.o No livro diário destinado ao lança¬ 
mento de obitos mencionar-se-á o dia, mez e 
anno do fallecimento, com declaração sobre o 
nome, _ idade, cor, filiação, estado, naturalidade, 
profissão, causa ria morte, nome do medico que 
attesta o obito de quem legalmente autorizado. 

CAPITULO XII 

Art. 362—Nenhum enterramento se fará nos 
cemitérios do município sem o competente attes- 
tado medico que certifique o obito, de aecordo 
com as disposições legaes vigentes. 


Unico-0 obito de pessoas nao assistidas por 
rncdícos será constatado por duas pessoas idôneas 
. isto quando não haja medico na localidade onde 
iu> der o fallecimento. 

Art. 363—Os enterramentos deverão ser lei¬ 
tos das 6 horas da manhã ás 6 da tarde, excepto 
nu oecasião de epidemia em que poderão ser fei- 
|(i'- em qualquer hora com ordem das autqnda- 
,\r ■. sanitarias observando-se todas as disposições 

l*gaes. , 

L Art. 364—Nenhum enterramento se tara sem 
nuc seja exhibida a certidão de obito passada 
pelo Official do Registro Civil ou com ordem es- 
rripta de autoridades que para isso tenham com¬ 
petência. 

Art. 365—Aquelle que der á sepultura qual- 
(juer cadaver fóra dos cemitérios públicos incor- 
ici á na multa de 50S000 alem das penas da legis¬ 
lação commum. 

Art. 366—Só em caixão fechado é permittida 
ii eonducção de cadaveres ao cemiterio. 

Art. 367—0 transporte de cadaveres ao ce¬ 
mitério será feito em carro para isso exelusiva- 
meiite destinados. O condutor de vehiculo ímpro- 
piío que prestar-se a fazer o transporte incorrera 
na multa de lOOSOOO. 

Art. 368—Os caixões serão fornecidos pela 
Lmpreza Funeraria de accordo com o privilegio 
concedido á Santa Casa de Misericórdia. 

Art. 369—Todo aquelle que abandonar nas 
portas das egrejas, dos cemitérios, nas ruas ou 
praças ou logradouros públicos algum cadaver, 
não promovendo o respectivo enterramento in¬ 
correrá ua multa de 50S000. 

Art. 370—Nenhum cadaver será dado a se¬ 
pultura antes de passadas 24 horas após o fal- 
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lecimento, salvo determinação especial das autn9 
ridades competentes. 

Art. 371— Na occasião de ser dado o corpo 
á sepultura o administrador verificará a existem 
cia delle dentro do caixão, suspeitando ter sido 
a morte violenta ou resultante de algum acto cu* 
minoso suspenderá o enterramento e levará o íal 
cto ao conhecimento do Prefeito para que eslo 
providencie solicitando das autoridades policiaei 
as providencias legaes. 

Art. 372—E’ expressamente prohibido : 

1— Os acompanhamentos de enterros de pessoal 

fallecidas de moléstias contagiosas. 

2— Os acompanhamentos de enterros com cânticos 

e musica pelas ruas da cidade. 

3— Os dobres repetidos de sinos por occasião dei 

fallecimentos e enterros bem como encom- 

mendações nas ruas e praças. 

4— Os dobres de sinos serão feitos de modo a , 

não se prolongarem ficando absoluta mente 

prohibidos em occasião de epidemia. 

Art. 373—Nos cemitérios públicos é franco em I 
qualquer dia do anno das 6 horas da manhã ás 6 da 
tarde, o ingresso de qualquer pessoa ou corporação 1 
civil ou religiosa e bem assim são permittidas as j 
celebrações e commemorações collectivas guarda-1 
das as disposições de policia neste capitulo. 

Art. 374—Devem ser terminantemente pro¬ 
hibidos os enterramentos de cadaveres em caixões 
metaílicos ou de madeira com revestimento metal- I 
lico exterior ou interior, salvo nos casos de ca¬ 
daveres embalsamados quando forem depositados 
em jazigos e não enterrados. (Codigo Sanitario 
do Estado). 

Art. 375—Com relação aos necrotérios serão 
observadas as disposições do Cod. Sanit. do Estado. 
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TITULO I 


Das Repartições Munieipaes e cios respe¬ 
ctivos funccionarios 
CAPITULO I 

Das Repartições Munieipaes 

Art. 376 -Para execução de suas leis. pos¬ 
turas e outras deliberações, a Carnara Municipal 
Lerá os empregados que julgar necessários, os 
quaes no exercício de suas funeções serão su¬ 
bordinados ao Prefeito. 

Art. 377—Cabe privativamente ao 1 oder Le¬ 
gislativo municipal crear e extinguir os empre¬ 
gos munieipaes, bem como marcar e alterar as at- 
tribu.ições e remuneração dos respectivos func¬ 
cionarios e regular os casos e condições de sua 

aposentadoria. . _ 

§ pinico—Os empregados de mera commissao 
temporária poderão, em casos especiaes, serciea- 
dos pelo Poder Executivo, que taxará o ordenado, 
submettendo o acto ao conhecimento da Gamara 
na primeira reunião subsequente. 

Art. 378—As repartições munieipaes serão 
assim classificadas : Secretaria Municipal, Poita- 
ria, Recebedoria de Rendas, Contadoria, 1rocu- 
radoria, Repartição de Obras, Repartição de Aguas 
<; Exgottos, Repartição' de Vehiculos,^ Repartição 
Fiscal. Cemiterio Municipal e Posto Zootechnico. 
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CAPITULO II 
DA SECRETARIA 

Art. 879—A Secretaria da Camara Municipal 
é o centro de todas as repartições municipaes <* 
ao respectivo íunccionario, com a denominação de 
Director da Secretaria da Camara, compete, alem 
das obrigações que lhe são impostas pelas Leis 
geraes e Estadoaes : 

§ Lo —Lavrar as actas das sessões da Camara. 

§ 2 .o Registrar em livro especial todos os 
papeis do expediente. 

§ 3 . 0 —Registrar todas as leis approvadas pe¬ 
la Camara, cartas, officios, editaes, etc. 

§ 4 . 0 —Expedir guias para pagamentos de 
impostos, as quaes serão escripturadas em livros 
de talões, rubricados pelo Prefeito. 

§ 5.o—Fazer toda a correspondência, quer da 
Camara, quer da Prefeitura. 

§ 6 .o—Ter em boa guarda a escripturação e 
o archivo. 

§ 7 . 0 —Lavrar contractos, termos de fiança, 
de juramento, compromisso, ou posse, arremata- 
ção e apprehensão de todos os demais actos que I 
deva praticar como escrivão. 

§ 8 . 0 —Receber declarações e reclamações na ' 
Secretaria. 

§ 9.o—Acompanhar os fiscaes nas correições 
que se fizerem na cidade, suburbios e povoações. 

§ lO.o—Lavrar e registrar actos de multa de- 1 
pois de tel-os recebido dos fiscaes. 

§ 11 . 0 —Velar pela boa ordem da repartição 
a seu cargo. 

§ 12 , 0 —Passar cartas e licenças e registral-as 
em livro competente " 





§ 13 . 0 —Dirigir e fiscalizar os trabalhos da 
Secretaria. 

§ 14 . 0 —Preparar e expedir titulos de nomea¬ 
ção e remoção. 

§ 15 —Lavrar termos de abertura e encer¬ 
ramento em livros da Camara. 

§ 16 . 0 —Preparar ou fazer preparar os negó¬ 
cios que tenham de subir ao conhecimento do 
Presidente da Camara ou do Prefeito, instrumdo- 
os com os necessários documentos e informações 
,* fundamentando-os em parecer, quando esse for 

exigido. . . -r. 

§ 17.0—Fazer chegar respectivamente ao I re¬ 
sidente da Camara e ao Prefeito toda a corres¬ 
pondência official. , 

§ 18.0 — Prestar as informações que forem 
exigidas pelo Presidente da Camara, Prefeito c 
Commissões. 

§ 19 . —Apresentar em dezembro de cada 
armo a resenha dos serviços e trabalhos attinen- 
tes á Secretaria e do movimento geral. 

§ 20 . 0 —Organisar a matricula, que se tara 
em livro especial, dos empregados, mencionando 
as datas de nomeação, posse, seus vencimentos, 
interrupção do exercício, penas disciplinares que 
forem impostas, fallecimentos, renuncias, remo¬ 
ções, demissões e quaesquer outras informações. 

Art. 380 —Em quanto o Poder Legislativo Mu¬ 
nicipal não tiver sua secretaria própria, todo o 
expediente, quer da Camara, quer do Presidente, 
nas funcções do cargo, será feito pelo Director da 
Secretaria, com preferencia a qualquer outro. 

Art. 381— Alem do Director da Secretaria, 
terá esta repartição um auxiliar com a denomi¬ 
nação de amanuense, ficando obrigado a auxi¬ 
liai-o em todos os trabalhos da repartição. 
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CAPITULO III 
PORTARIA 


Art. 382—.Vo porteiro compete : 

§ '.-o—Mandar abrir com atecedencia neces¬ 
sária e fechar, depois de concluídos os trabalhos' 
do dia, as portas do Paço Municipal. 

§ 2 . 0 —Zelar pelo asseio da mobilia e da ca¬ 
sa da Câmara Municipal. 

§ 3 . 0 —Receber quaesquer papeis e dar-lhes] 
o pronipto e conveniente destino. 

§ 4.o Escripturar o livro da portaria, com 
as entradas e sahidas de todos os papeis, que por 
ella passarem. 

§ 5.0 Ter sob sua guarda o livro de ponto] 
encerrando-o 15 minutos depois da abertura do 
expediente. 

§ 6 . 0 —Assistir as sessões da Camara, para 
o expediente do serviço que lhe for ordenado. 

§ 7.0—Organizar em livro especial o inven¬ 
tario da mobilia e quaesquer outros objectos, dan¬ 
do-lhes entrada e sahida. 

§ 8 .o—Fazer o serviço necessário para a 
promptificação das mezas eleitoraes. 

§ 9.o—Fazer leilões de animaes e outros 
quaesquer objectos apprehendidos. 

§ lO.o—iAizer todo e qualquer serviço orde¬ 
nado pelo superior, dentro dos termos da’lei. 

§ 1 l.o—Conservar-se no edifício da Camara 
as horas que forem necessárias e attender a qual¬ 
quer chamado, não só do Prefeito como do Pre¬ 
sidente da Camara e Vereadores. 

§ 12 , 0 —Procurar diariamente na Secretaria 
da Camara os papeis do expediente para serem 
entregues na Prefeitura. 
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§ 1.3o -Encarregar-se de mandar levar e re¬ 
tirar a correspondência da Camara Municipal. 

§ 14.o—Determinar trabalhos aos dois ser¬ 
ventes que terá para o expediente da portaria. 

CAPITULO IV 

RECEBEDOPJA DE RENDAS 

Art. 383—Compete á Recebedoria das_ Ren¬ 
das Municipaes prover sobre a arrecadaçao da 
receita e pagamento da despeza municipal, lan¬ 
çamento dos impostos, tomada de contas e sobre 
os serviços dependentes e annexos. 

Art. 384 A Recebedoria terá um Recebedor 
c um Ajudante. 

Art. 385—Ao recebedor compete : 

§ 1—Dirigir e fiscalisar os serviços da re¬ 
partição. ...... 

§ 2 --Presidir o expediente, fazendo distribui¬ 
ção do serviço. 

§ 3 . 0 —fazer o lançamento dos impostos mu¬ 
nicipaes. 

§ 4.o—Promover a arrecadação dos impostos 
o rendimentos municipaes. 

§ 5 . 0 —Receber impostos, rendimentos, depó¬ 
sitos e dinheiros da Camara Municipal. 

§ 6 . 0 —Providenciar sobre o pagamento de 
despezas ordenadas pelo Prefeito. 

§ 7 . 0 —Examinar as folhas de vencimentos e 
todos os papeis e documentos, em vista dos quaes 
tenha de effectuar se qualquer pagamento ou des- 

l>C/a ’§ 8 . 0 —Fazer o tombo e assentamento dos 
proprios municipaes. 




104 


CODIGO DE POSTURAi 


§ 9.0—Promover as seguranças e garantia^ 
da Fazenda Municipal. 

§ lO.o—Expedir editaes relativos aos negocio*» 
da repartição. 

§ 11,—Ter em devida guarda os livros e pa ¬ 
peis da repartição. 

§ 12 . 0 —Abrir e encerrar, depois de numera¬ 
dos e rubricados devidamente, os livros e cader¬ 
nos concernentes ao serviço. 

§ 13.0—Organisar em livro especial o inven¬ 
tario dos immoveis e quaesquer outros objectosJ 
dando-lhes entrada e sabida. 

§ 14.0—Promover a cobrança da divida ac¬ 
tiva da Gamara. 

§ 15.0 Prestar verbalmente ou por escripto 
as informações que forem exigidas pelo Presiden¬ 
te da Gamara Prefeito e Commissões e fazer os 
trabalhos de que for especialmente encarregado 

§ 16 . 0 Apresentar em dezembro década anno 
um resumo dos serviços e trabalhos da repartição. 

§ 17.o Conservar em boa guarda os dinhei-| 
ros da municipalidade e dar-lhes o destino que 
for determinado pelo Prefeito. 

§ 18.o - Recolher ao cofre e fechal-o, depois 
de concluídos os trabalhos diários, todos os valo¬ 
res que ahi devam ser guardados. 

Art. 386 Ao Ajudante do Recebedor compete: 

§ l.o - Auxiliar o Recebedor em todo o ser¬ 
viço da repartição, não tendo competência para 
assignar talões de recibos. 

§ 2.o Substituir o Recebedor em suas faltas. 

CAPITULO V 
CONTADOR 

Art; 387—Ao Contador compete : 
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§ l.o—Ir diariamente á Repartição da Recebe¬ 
doria municipal e ahi, á vista dos documentos, oi- 
, -anisar a contabilidade, em forma commercial, de 
accordo com as regras de escripturaçao mercantil. 

§ 2 . 0 —Apresentar diariamente ao Prefeito um 
balancete que demonstre a receita e despeza do 
dia anterior. 

§ 3.o—Extrair toda a vez que se taça preci¬ 
so, e no começo de cada mez um balancete que 
demonstre com a maxima perfeição o estado eco- 
nomico da Municipalidade para ser apresentado 
pelo Prefeito e approvado pela Camara no dia 5 
de cada mez em sessão ordinaria. 

§ 4 _o—Ter a seu cargo um livro caixa, um 
conta corrente, auxiliar do caixa e diário logismo- 
,-raphico, bem como os que ^ julgar necessários 
para a boa escripturação da Camara Municipal. 

§ 5 . 0 —Lançar todas as escripturações refe¬ 
rentes a emissão de letras, pagamentos de juros, 
resgate de titulos de divida e organizar o balan¬ 
ço annual da Camara Municipal. 

CAPITULO VI 
PROCURADORIA 


Art. 387—A Procuradoria da Camara que 
ficará a cargo de um advogado, incumbe fazer 
lodo o serviço referente a advocacia que a Ca¬ 
mara tenha necessidade, inclusive cobranças ju~ 


diciaes. 


CAPITULO VII 


REPARTIÇÃO DE OBRAS 


Art. 388—A’ Repartição de Obras pertencem 
lodos os negocios concernentes á obras munici- 
paes. industrias, illuminação, constnicção, recons- 



106 


107 


CODIGO DE POSTURAS 


trucção e demolição de prédios, jardins públicos, 
viação municipal e todo e qualquer serviço que 
deva ser dirigido e fiscalisado por engenheiro. 

§ l.o—A’ esta repartição incumbe todos os 
negocios concernentes a obras municipaes, cami¬ 
nhos,^ estradas, jardins públicos, calçamento, arbo- 
risaçao, illuminação, linhas telephonicas. etc. 

§ 2 .o —0 estudo e exame de papeis referen¬ 
tes a qualquer desses serviços e á organisação de 
orçamentos, plantas e planos de quaesquer obras 
municipaes. 

§ 3.o A guarda e arranjo dos papeis pen-’ 
dentes até serem findos ou prejudicados e sua re¬ 
messa para o archivo municipal. 

§ 4 . 0 —O registro da entrada dos respectivos 
papeis . 

§ 5.o 0 inventario dos moveis e quaesquer 
outros objectos 

§ 6 . 0 —A collocação organisada de toda a 
correspondência. 

§ 7 . 0 —Emittir parecer e informações sobre os 
serviços a seu cargo. 

§ 8 . 0 —A resenha, no mez de Dezembro- de -i 
cada anno, dos serviços e trabalhos que por ellas 
houverem tido andamento. 

Art. 389—A repartição de Obras terá um 
Engenheiro e um armador alem do auxilio dos 
fiscaes. 

Art. 390—Ao engenheiro compete : 

§ 1 . 0 —Dirigir e fiscalisar os trabalhos da re- ! 
partição, mantendo a ordem e regularidade no , 
serviço. 

§ 2 .o—-Assignar todos os editaes que tiverem 
de ser publicados pela sua repartição. 

§ 3 . 0 —Preparar ou fazer preparar, instruin¬ 
do-os com os necessários documentos e informa- j 
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ções, todos os negocios que tenham de ser conheci¬ 
dos pelo Poder Municipal, emittindo seu parecer 
a respeito e fundamentando-o convenientemente. 

§ 4 . 0 —Dar ao Prefeito, verbalmente ou por 
escripto todas as informações que lhe forem pe¬ 
didas sobre os negocios a seu cargo. 

§ 5.0 Organizar orçamentos, projectos, map- 
pas, plantas e planos de todas as obras e servi¬ 
ços municipaes. „ 

§ 6 ‘o—Dirigir e fiscalizar a execução das 
obras municipaes que tiverem de ser feitas admi¬ 
nistrativamente de modo a serem ellas realiza¬ 
das com toda a solicitude, perfeição e economia 
e de conformidade com os planos approvados.^ 

§ 7 . 0 —Inspeccionar e fiscalizar a execução 
das obras feitas por contractos, examinando a 
quantidade' dos materiaes que lhes são destina¬ 
dos, regeitando os que nao devem ser acceitos 
e fazendo observar rigorosamente todas as con¬ 
dições dos respectivos contractos. 

§ 8 .o Inspeccionar também todas as obras 
para as quaes a Gamara concorra com auxilios, 
velando para que estes não sejam mal despen¬ 
didos e dando parte ao Prefeito sempre que as 
encontrar mal dirigidas. 

§ 9 . 0 —Propor as obras que forem uteis e 
convenientes com a demonstração de sua utilida¬ 
de e importância. 

§ lO.o— Examinar os proprios municipaes, or- 
ganisando planta e orçamento dos reparos que 
forem necessários. 

§ 11 . 0 —Dar parecer sobre plantas e cons- 
trucções particulares e habitações collectivas. 

§ 12. Prestar á repartição de Aguas e Ex- 
gottos todo o serviço de Engenharia que ella pre¬ 
cisar. 
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Art. 391— E’ dever do arruador, cujo cargo I 
poderá ser exercido pelo engenheiro municipal, 
fazer todo serviço de alinhamento e nivelamento, 
comparecendo no logar e hora em que tal serviço 
deva ser feito. 

CAPÍTULO VIII 

REPARTIÇÃO DE AGUAS E EXGOTTOS 

Art. 392—Esta Repartição terá a seu cargo 
todo o serviço referente a Aguas e Exgottos. 

Art. 393—A Repartição de Aguas e Exgot¬ 
tos terá os seguintes empregados : 1 Director do 
serviço de Aguas e Exgottos, 1 Ajudante do Di¬ 
rector de Aguas e Exgottos, 1 fiscal de Aguas e 
Exgottos, I lançador, I ajustador, dois guardas 
das caixas, 1 guarda da repreza do Espraiado ser¬ 
vindo também como machinista, I guarda das 
reprezas A. B. C. G., I guarda da repreza de 
Vallinhos e I guarda dos tanques de filtragem. 

Art. 394—Ao Director do serviço de aguas I 
e exgotto incumbe : 

§ l.o—Cumprir e fazer cumprir o regulamen- I 
to do serviço de aguas e exgottos. 

§ 2 .o—Guardar e escripturar os livros, talões 
e mais papeis, relativos aos assentamentos e ma- J 
teriaes diversos. 

§ 3 . 0 —Auxiliar o Recebedor todos os annos, 
no mez de Janeiro, no trabalho do lançamento do 
consumo d’agua. 

§ 4.0— Fiscalisar a rede geral bem como as 
represas e caixas. 

§ 5 . 0 —Ter em boa ordem e guarda o mate¬ 
rial de ligação. 

§ 6 .o -Fornecer ao Recebedor as guias de 
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ligações para aquelle effectuar as respectivas co¬ 
branças. 

§ 7 . 0 —Ter em guarda e arranjo os papeis 
pendentes até serem findos ou prejudicados e sua 
remessa para a repartição competente. 

§ 8 . 0 —Fazer o registro de entrada dos res¬ 
pectivos papeis. 

§ 9 . 0 —Fazer o inventario dos moveis e ma- 
Irriaes, ferramentas e quaesquer outros objectos. 

§ lO.o—Emittir parecer e informações sobre 

os serviços a seu cargo. _ 

§ I I o—Dirigir todo o serviço da Repartição. 
§ i2.o—Fazer, no mez de Dezembro de cada 
iinno, a resenha do trabalho que tenha sido feito 

pela Repartição. , 

Art. 395.—Ao Ajudante do Director do ser¬ 
viço de Aguas e Exgottos incumbe comparecer 
diariamente á Repartição, auxiliar o Directoi em 
todos os serviços da Repartição e no que for por 
elle determinado. 

Art. 396—Ao Fiscal de Aguas e Exgottos 
compete comparecer diariamente á Repartição 
afim de receber do Director as ordens para os 
serviços que tenha de executar. 

Art. 397 —Fiscalizar a execução do regula¬ 
mento de “Aguas e Exgottos” e deste Codigo e 
applicar as penas estabelecidas, lavrando os íes- 
Ilectivos autos de infracção e entregando-os ao 
Director da Secretaria. 

Art. 398—Ao Ajustador incumbe lazer todo 
serviço relativo ao cargo e auxiliar o Director de 
Aguas e Exgottos em todo o serviço por elle 

determinado. . 

Art. 399 —Aos Guardas das reprezas incumbe: 
§ 1 .—Zelar as represas até ás nascentes e 
conservar os respectivos fechos, aceirando-os. 
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§ 2 . 0 —Visitar os tanques e laval-os quando 
ordenado pelo Director do Serviço de Aguas e 
Exgottos. 

§ 3.o—Fazer diariamente visitas aos tanques! 
e caixas annexas. 

§ 4.0—Ao guarda da repreza do Espraiado 
incumbe desempenhar conjunctamente o cargo de 
machinista, com obrigação da limpeza das machi* 
nas. 

Art. 400—Aos guardas de caixas incumbe : 

§ 1 . 0 —Fazer a lavagem das respectivas cai¬ 
xas quando ordenado pelo Director de Aguas e 
Exgottos bem como das de areia. 

§ 2 . 0 —Conservar os respectivos fechos e ar- ■ 
voredos e tudo o que lhes for confiado. 

Art. 401—Ao zelador dos tanques de filtra- . 
gem incumbe proceder a limpeza dos mesmos e 
a todas as manobras necessárias. 

CAPITULO IX 

REPARTIÇÃO DE VEPIICULOS 

Art. 402—A esta Repartição compete fazer 
tudo que se relacione a vehiculos em geral. Os ] 
serviços desta Repartição são : 

1) Fazer, em livros especiaes, o registro e ma¬ 
tricula de todos os vehiculos com a maxima es- 1 
pecificação, registro de cartas de habilitações, for- j 
necimento de chapas para vehiculos, ambulantes, j 
cestos, etc., e todos os demais serviços que ne¬ 
cessário for. 

2) A Repartição terá os seguintes empregados: 
Um fiscal de Vehiculos—chefe, um fiscal de Ve¬ 
hiculos—auxiliar e um ajudante da Repartição de 
Vehi cu los. 



Art. 403—Ao fiscal de Vehiculos—Chefe—in 
cumbe dirigir e fiscalizar os trabalhos da Repar¬ 
tição, mantendo a ordem e dirigindo o serviço, 
cumprir e fazer cumprir todos os regulamentos 
referentes á vehiculos, applicar as penalidades es¬ 
tipuladas pelas leis em vigor. 

Art. 404—Ao fiscal de vehiculos auxiliar com¬ 
pete cumprir e fazer cumprir as leis e regulamen¬ 
tos sobre vehiculos em geral, applicando as pe¬ 
nas estabelecidas pelas leis e regulamentos refe¬ 
ridos, lavrando os respectivos autos que serão 
entregues ao Director da Secretaria. 

Art. 405--Ao Ajudante da Repartição de Ve¬ 
hiculos incumbe fazer todo o serviço de registro 
de vehiculos, matriculas, cartas de habilitações, 
etc., ter em boa guarda o archivo, as chapas e 
todo o material da Repartição, e todos os de¬ 
mais serviços que forem necessários para a boa 
ordem da Repartição. 

CAPITULO X 
REPARTIÇÃO FISCAL 

Art. 406—A’ esta Repartição que terá como 
chefe um fiscal geral compete a execução de to¬ 
das as posturas e leis de policia administrativa, 
por meio de imposição de multas, apprehensões etc. 

Art. 407—A Repartição Fiscal terá os seguin¬ 
tes empregados : 1 fiscal geral, 2 fiscaes auxilia¬ 
res para a cidade e suburbios, 2 fiscaes auxiliaies 
ruraes, 1 fiscal auxiliar da limpeza publica, 1 fis¬ 
cal para Santa Eudoxia, 1 fiscal para Ibate, I i is¬ 
cai para Agua Vermelha. 

Art. 408—Ao fiscal geral incumbe: 

§ -| 0 —Fazer juntamente com o armador os 
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alinhamentos e nivelamentos, entregando ao Dire- 
ctor da Secretaria a precisa nota, feita pelo arrua- 
dor, afim de ser lavrado o respectivo termo. 

§ 2 . 0 —Fazer em cada anno tantas correições i 
quantas julgar necessárias ou lhes forem ordena¬ 
das, annunciando-as por editaes, com anteeedencia 
de 8 dias pelo menos. 

§ 3.o -Applicar as penas estabelecidas por ' 
este Codigo, quer em acto de correição, quer fora 
delia, lavrando os respectivos autos de infracção, 
os quaes serão entregues ao Director da Secretaria. 

§ 4.o—Reclamar do Prefeito os fundos pre¬ 
cisos para as despezas com os serviços munici- 
paes urgentes. 

§ 5.o - Fiscalizar as obras e serviços muni- 
cipaes, que não tiverem inspecção especial em 
virtude do presente Codigo ou por força de con- ' 
tracto ou resolução da Camara. 

§ ó.o—Percorrer frequentemente as ruas e 
praças da cidade e suburbios, exercendo toda a 
vigilância para a execução do presente Codigo. 

§ 7.o Cumprir e fazer cumprir as ordens e 
deliberações da Camara relativas aos seus deve- j 
res, acudindo ao chamado do Presidente ou do 
Prefeito para dar prompta execução a qualquer 
providencia que seja urgente tomar, conforme lhe 
for ordenado pelos mesmos. 

§ 8.o—Requisitar da autoridade policial o 
auxilio da força que se tornar necessária para o 
cumprimento dos deveres de seu cargo. 

§ 9.o—Comparecer na Secretaria da Camara 
todos_ os dias uteis, afim de saber do Prefeito, ou 
do DirectoU.da Secretaria, si ha alguma ordem ou 
deliberação para ter execução. 

§ 10.o—Orientar, ordenar e fiscalizar os ser- ' 
viços dos fiscaes auxiliares. 
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Art. 409 Aos fiscaes auxiliares compete to¬ 
das as disposições referentes ao fiscal geral, com 
exepção do que trata o § 10, do artigo anterior, 
cumprindo as determinações do fiscal geral a 
quem ficam subordinados. 

Art. 410—Aos fiscaes ruraes incumbe per¬ 
correr as fazendas e chacaras do município e a 
cidade, fazendo collectas e arrecadações de im¬ 
posto sobre cães, apresentando mensalmente, 
ao Prefeito, relatorio completo sobre este serviço; 
desempenhar quando necessário ou determinado 
pelo fiscal geral as disposições referentes aos de¬ 
mais fiscaes. 

Art. 411—Ao fiscal da limpeza publica com¬ 
pete, obedecendo a orientação do fiscal geral, di¬ 
rigir e fiscalizar todo o serviço referente a lim¬ 
peza publica, capinação e varrição de ruas, re¬ 
moção de lixo das ruas e de casas particulaies e 
zelar pelos vehiculos e materiaes empregados 
nesse serviço. 

Art. 412—Aos fiscaes das povoaçocs incum¬ 
be, alem das disposições referentes aos da cida¬ 
de, não comprchendidas as de que trata o y 10 
do art. 408, examinar o gado que se destinar a ali¬ 
mentação publica e administrar os serviços dos 
respectivos cemitérios. 

Art. 413—Aos fiscaes compete observar, in- 
distinctamente, em todo o município, as disposi¬ 
ções deste Codigo. 

CAPITULO XI 
CE i\ 11 TERIOvS M U NI Cl PA ES 

Art. 414 0 Cemiterio da cidade terá 1 zelador e 
2 coveiros ; o de Ibaté 1 zelador e 1 coveiro é o 
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de vSanta Eudoxia será zelado pelo fiscal do dis- 
íricto e terá 1 coveiro. 

Art. 415—Ao zelador do cemiterio da cidade 
incumbe : 

§ l.o Tudo quanto respeitar a policia e as¬ 
seio do cemiterio. 

§ 2.o—Fiscalizar as inhumações. 

§ 3.o—Ter em sua guarda os livros e papeis 
e escriptural-os. 

§ 4*o Prestar contas semanalmente dos rece¬ 
bimentos feitos. 

§ 5.o—Representar ao Prefeito sobre os ser¬ 
viços a executarem-se no cemiterio e requizitar 
os utensílios necessários. 

Art. 416—Aos coveiros da cidade incumbe : 

§ Unico—Cavar as sepulturas, fazer os en¬ 
terramentos, verificando a presença do cadaver no 
caixão, fechar as sepulturas, capinar, remover ter¬ 
ra e fazer todo serviço determinado pelo zelador. 

Art. 417—Aos zelador e coveiros dos distri- 
ctos de Ibatò e Santa Eudoxia cabem as mesmas 
obrigações dos zelador e coveiros do cemiterio 
da cidade. 

CAPITULO XII 
MATADOUROS MUNICIPAES 

Art. 418—0 Matadouro da cidade terá um ze¬ 
lador e um servente. 

ZELADOR E SERVENTE 

Art. 419—Ao zelador do Matadouro incumbe: 

§ l.o—Observar e fazer observar todas as 
disposições relativas ao Matadouro . 

2.o—Trazer em completo asseio as casas chi¬ 
queiros e mangueiras e dependendo,s do Matadouro. 
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§ 3 . 0 —Conservar as porteiras fechadas de 
modo' a não sahir nenhum animal, ficando res¬ 
ponsável pela falta. 

§ 4 . 0 —Receber as importâncias do aluguel 
dos pastos e chiqueiros, recolhendo-as mensalmen¬ 
te aos cofres Municipaes. 

§ 5 .o—Lavrar auto de exame e apresentar um 
balancete mensal do movimento do matadouio. 

Art. 420— Ao servente incumbe fazer os 
serviços ordenados pelo zelador. 

VETERINÁRIO 


Art. 421— Ao veterinário incumbe : 

§ Lo— Examinar duas vezes o gado destina¬ 
do a alimentação publica. 

§ 2.o—Mandar inhumar a carne que ror pa¬ 
gada imprópria e mandar carimbar a que loi jul¬ 
gada boa. . . 

§ 3 . 0 —Regeitár o animal que soifrer das mo¬ 
léstias de que trata o presente Codigo. 

§ 4 . 0 —Cumprir e fazer cumprir todas as dis- 
disposições relativas á hygiene do matadouro e 

suas dependencias. . . 

Art. 422—Os matadouros dos distnctos de 
Ibaté e Santa Eudoxia, serão de preferencia ar¬ 
rendados e quando não haja arrendatanos serão 
explorados pela Camara sob a direcção do tiscal 
do districto. 


CAPITULO XIII 

POSTO ZOOTECHNICO 

Art. 423—0 Posto Zootechnico de São Car¬ 
los terá um director e serventes. Ao Director 
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compete administrar todo o serviço referente ao 
posto e zelar de todo o material e dos animaes 
occupados nas Obras e Limpezas Publicas. 

§ Lo —Fera sob suas ordens os empregados 
no serviço do posto. 

§ 2‘o—Terá a escripta do movimento do pos¬ 
to apresentando um relatorio animal do serviço. 

§ 3.o—As importâncias arrecadadas entrega¬ 
rá mensalmente ao recebedor. 

CAPITULO XIV 

POLICIA S ANITA RIA MUNICIPAL 

Art. 424—A policia Sanitaria do município o 
Prefeito fará de accordo com os médicos do Posto 
de Hygiene Estadual. 

§ Lo— Para fazer observar as disposições 
deste Codigo quanto a hygiene das habitações em 
geral, hotéis, fabricas e ofíicinas, escolas, theatros, 
alimentação publica, padarias, botequins e restau¬ 
rantes, açougues, mercado, matadouro, casas de 
banhos, barbeiros, lavanderias, necrotérios, enter¬ 
ramentos, cemitérios, limpeza publica, etc., o Pre¬ 
feito tem a Repartição Fiscal cujo chefe lhe infor¬ 
mará de tudo e dará conta do que fizer. 

Art. 425-Em caso de epidemia o Prefeito 
poderá organisar provisoriamente a Repartição 
de Hygiene Municipal com médicos, enfermeiros, 
desinfectadores e etc. a titulo provisorio para tra¬ 
balhar de accordo com as autoridades Sanitarias 
do Estado. 


CODIGO DE POSTURAS 

TITULO II 

DAS NOMEAÇÕES E DEMISSÕES DOS EM¬ 
PREGADOS MUNICIPAES E MAIS ACTOS 
REFERENTES AOS MESMOS 
CAPITULO 1 
DAS NOMEAÇÕES 

Art. 426 - São de nomeação do Prefeito to¬ 
dos os empregados municipaes. 

Art. 427—Só podem servir como emprega¬ 
dos municipaes os cidadaos brasileiros, natos ou 
naturalisados, sui juris, com habilitação para os 
cargos que forem chamados a desempenhar. 

CAPITULO I I 

DAS DEMISSÕES, SUBSTITUIÇÕES E 
A C CU MULA ÇÕES 

Art. 428—Os empregados municipaes são de- 
missiveis livremente pelo Prefeito. 

Art. 429—A substituição dos empregados, 
quer nos impedimentos temporários, quer nos de¬ 
finitivos, será regulado por acto do Prefeito. 

Art. 430 - 0 empregado substituto terá os 
vencimentos do substituído • 

§ i.o—vSe occupar interinamente o lugar vago. 

§ 2 . 0 —Se o substituído nada perceber. 

Art 431—Nos demais cargos só terá parte 
dos vencimentos que o substituído deixai de ie- 
ccber 
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Art. 432—No caso de accumulação das íunc- 
ções de um empregado por outro, sob designação 
ou nomeação interina do Prefeito, o substituto 
perceberá, alem de seus vencimentos integraes, a 
parte que o substituído deixar de receber, e, quan¬ 
do este nada perceber, a metade dos vencimentos 
do cargo que accumular. 

CAPITULO III 

LICENÇAS E APOSENTADORIAS 

Art. 433—As licenças dos empregados pú¬ 
blicos municipaes serão concedidas até um anno 
pelo Prefeito, conforme a repartição a que per¬ 
tence o empregado, e, por maior prazo, pela Ga¬ 
mara, a juizo desta. 

Art. 434—0 empregado que contar um annó 
ou menos de exercido só poderá obter licença por 
motivo de moléstia sua ou em pessoa de sua fa¬ 
mília : 

a) até 3 mezes, com perda de duas terças 
partes do ordenado ; 

b) de mais de tres a seis mezes, com perda 
de tres quartas partes do ordenado. 

Art. 435— 0 empregado que contar mais de 
um.até 10 annosde exercício poderá obter licença: 

§ Lo— por motivo de moléstia sua ou de pes¬ 
soa de sua familia : 

a) até tres mezes, com perda da terça par¬ 
te do ordenado ; 

b) de mais de tres a seis mezes, com perda 
da metade do ordenado ; 

c) de mais de seis a doze mezes, com per¬ 
da de duas terças partes do ordenado : 

§ 2 . 0 —para tratar de interesse particular, ou 
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por outro qualquer motivo attendivel, sem orde¬ 
nado algum. 

Art. 436—0 empregado que contar mais de 
dez até vinte annos de exercício, poderá obter li¬ 
cença : 

§ Lo- -por motivo de moléstia sua ou em 
pessoa de sua familia ; 

a) até 3 mezes com perda da quarta parte 

dos vencimentos ; 

b) de mais de tres a seis mezes, com per¬ 
da da terça parte dos vencimentos ; 

c) de mais de seis a 12 mezes. com perda 
da metade dos vencimentos. 

§ 2 . 0 —para tratar de interesse particular, ou 
por outro qualquer motivo attendivel : 

a) até um mez, com perda de duas ter¬ 
ças partes dos vencimentos; 

b) por mais de um mez sem vencimento 

algum. . 

§ 3.o —por motivo de moléstia, comprovada- 
mente grave, tratando-se de empregado que não 
haja soífrido pena disciplinar, nem entrado em 
goso de licenças, que perfaçam anno, sem des¬ 
conto algum ate doze mezes. 

Art. 437—0 empregado que contar mais de 
vinte annos de exercido, poderá obter licença : 

§ l o —p 0r motivo de moléstia sua ou em 
pessoa de sua familia. 

a) até tres mezes com perda da sexta parte 
dos vencimentos ; 

b) de mais de tres a seis mezes, com perda 
da quinta parte dos vencimentos ; 

c) de mais de seis a doze mezes, com per¬ 
da da terça parte dos vencimentos. 

§ 2 . 0 —para tratar de interesse particular, ou 
por outro qualquer motivo attendivel : 
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a) até um mez com perda da metade dos 
vencimentos ; 

b) por mais de um mez sem vencimento 
algum. 

§ 3.o—por motivo de moléstia, comprovada- | 
mente grave, tratando-se de empregado na con¬ 
dição de comportamento estabelecida no § 3.o do 
artigo 437 desta lei e que não tenha gozado li¬ 
cença, cuja totalidade perfaça dois annos, sem 
desconto algum até doze mezes. 

Art. 438—Para as licenças dos empregados 
que percebam porcentagem, só ou reunidas ao 
ordenado fixo, tomar-se-ão para base do desconto 
duas terças partes da media das porcentagens 
vencidas no ultimo exercício, alem das deducções 
na parte fixa. 

Art. 439—Nenhum empregado, sob pena de 
multa de 50S000, entrará em gozo de licença sem 
averbar na Secretaria da Gamara a portaria da 
licença e sem submettel-a ao visto do chefe, sob 
cujas ordens trabalhar. 

§ l.o-No caso de reincidência, alem da mul¬ 
ta estabelecida, ficará ipso-facto, sem effeito a 
licença concedida. 

Art. 440—0 empregado que obtiver licença 
ou já tiver entrado no gozo d’ella, poderá renun- 
cial-a em qualquer tempo. 

Art. 441—Os empregados públicos rnunici- 
paes, em cada anno civil, poderão gozar de ferias 
a arbítrio do Prefeito ou do Presidente da Gama¬ 
ra, conforme a repartição a que pertencer o em¬ 
pregado : 

a) de dez dias, os que contarem mais de 
um anno até 10 annos de exercício ; 

b) de vinte dias, os que contarem mais de 
dez annos de exercício ; 
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c) de trinta dias, os que contarem mais de 
vinte annos de exercício. 

Art. 442—Os empregados públicos munici- 
paes, por motivo de invalidez, gozarão das van¬ 
tagens de aposentadoria, concedida pela Gamara: 

a) com ordenado por inteiro, quando com¬ 
pletarem trinta annos de serviço ; 

b) com tantas trigésimas partes do ordena¬ 
do quantos forem os annos de serviço, desde qne 
contem mais de doze annos de serviço. 

§ i.o—A incapacidade physica ou mental se¬ 
rá verificada por junta medica nomeada pelo I re¬ 
feito ou Presidente da Camara, conforme estiver 
subordinada a repartição a que pertença o em¬ 
pregado. , ... 

Art. 443—A aposentadoria será no ultimo 
lugar em que servir o empregado, tendo dois an¬ 
nos de exercício effectivo n’elle ou era outros de 
eguaes vencimentos; e, quando o não tiver, con¬ 
tará os vencimentos em relação aos do logar 
que exercia anteriormente. 

Art. 444— A mesma regra se observara em 
caso de augmento de ordenado ; n’essa hypothe- 
se, o empregado só terá direito a computar paia 
a sua aposentadoria o ordenado que vencia antes 
do ultimo anno. 

Art. 445—0 tempo marcado para a aposen¬ 
tadoria será computado, havendo-se em conta, 
unicamente, serviços em empregos estipendiados 
pela Recebedoria Municipal e de nomeação de au¬ 
toridades municipaes. 

Art. 446—Para a aposentadoria só nao sera 
contado o tempo de licenças que excederem a um 
mez em cada anno, de faltas não justificadas e 
de suspensões disciplinares. 

Art. 447—0 empregado que se reputar com 
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direito á aposentadoria e pretender gozar dos be¬ 
nefícios delia, habilitar-se-á requerendo liquidação 
pela Recebedoria Municipal do tempo de serviço 
que tiver. 

Art. 448 Só terão direito á aposentadoria 
os empregados effectivos, inclusivé os que per¬ 
ceberem porcentagens, cujo calculo, para tal fim, 
será feito pela media de dois terços das porcen¬ 
tagens vencidas no triennio anterior. 

§ l.o—Os empregados interinos, os contrac- 
tados, os de commissão e os que apenas perce¬ 
berem gratificação, diarias ou salarios, não terão 
direito á aposentadoria ; contarão, porém, o tem¬ 
po de serviço para aposentadoria em emprego de 
nomeação effectiva. 

Art. 449—Serão suspensos os vencimentos 
dos empregados aposentados, até que cesse o 
motivo da suspensão : 

(a quando o empregado aposentado voltar 
ao serviço municipal ; 

b) quando occupar emprego publico federal 
ou estadoal ; 

c) quando occupar qualquer cargo publico 
remunerado ; 

d) quando occupar cargo de eleição popu¬ 
lar remunerado, durante o tempo dos trabalhos 
em que receber subsidio, salvo se renunciar o 
direito a este. 

Art. 450—Para os effeitos desta lei, conside¬ 
ra-se : 

a) ordenado—a remuneração estabelecida em 
lei, inherente a cada emprego ; 

b) gratificação—a estabelecida em lei, que 
não será computada para a aposentadoria ; 

c) vencimento—ordenado reunido a gratifi¬ 
cação de qiíe tratam as alineas a e b deste artigo. 
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Art. 451—0 empregado municipal aposenta¬ 
do, que também o foi pelo Estado ou pela União, 
optará por uma só das aposentadorias, sol) pena 
de perder a aposentadoria municipal. 

CAPITULO IV 

DAS PENAS DISCIPLINARES 

Art. 452 0 empregado, nos casos de negli¬ 
gencia, inobservância das ordens recebidas e fal¬ 
ta de exacção no cumprimento de seus deveres, 
incorre nas penas seguintes : 

§ l.o—Advertência verbal ou por escnpto. 

S 2.0—Reprehensão. 

§ 3 o—Suspensão de 15 dias a 3 mezes, com 
perda total dos vencimentos. 

S 4.0—Demissão. 

Art. 453—As penas mais graves so deverão 
ser applicadas quando se tornarem inefficazes as 
outras, salvo havendo necessidade de severa re¬ 
pressão. 

TITULO III 
CAPITULO UNICO 
DISPOSIÇÕES GERAES 

4rt. 454—São responsáveis pela violação das 
disposições deste Codigo ede quaesquer outras leis 
e regulamentos municipaes : Os paes pelos timos 
menores ; os tutores ou curadores pelos seus 
pupillos ou tutellados ; os amos pelos creados ; 
os patrões pelos empregados ; e em geral os 
mandantes pelos mandatarios. 
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Art. 455—A infracção que se der fora dos 
limites da cidade ou das povoações do município, 
deverá ser, se possível, trazida ao conhecimento 
da Prefeitura para com indicação do local, nome 
e moradia do infractor e das testemunhas para as 
necessárias providencias. 

§ Unico—A infracção de qualquer das dis¬ 
posições tendentes a cohibir os abusos e maus 
tratos contra os animaes em geral, será igualmen¬ 
te trazida ao conhecimento da Prefeitura. 

Art. 456—Todas as intimações, salvo aquel- 
las que podem ser feitas por editaes, far-se-ão na 
pessoa dos infractores, proprietários, procurado¬ 
res, gerentes, administradores, paes, tutores ou 
curadores os quaes assignarão os respectivos ter¬ 
mos de intimação. Negando-se elles a assignar, 
ou não sabendo escrever, serão os termos assi- 
gnados por duas testemunhas. 

§ l.o—Os empregados municipaes serão sem¬ 
pre testemunhas idôneas para as infracções deste 
Codigo ou de qualquer outra lei ou regulamento 
municipal. 

§ 2 . 0 —Quando a pessoa que deva ser inti- 
machrou o jnfractor não for conhecido no muni¬ 
cípio, ou não residir neste, as intimações far-se-ão 
por editaes publicados por tres vezes na impren¬ 
sa local e em falta desta em um orgão de grande 
circulação da Capital do Estado. 

Art. 457—Todo aquelle que desobedecer ou 
injuriar a quaesquer autoridade ou empregados 
municipaes que se acharem no legitimo exercício 
de suas funcções ou faltar ao respeito dentro de 
qualquer repartição municipal, incorrerá na multa 
de 508000 alem da responsabilidade criminal a que 
ficar sujeito por disposição do Codigo Penal. 

§ Unico—Na hypothese deste artigo poderá 
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a autoridade ou empregado municipal requizitar o 
auxilio da força publica quando necessário. 

Art. 458—Todas as autoridades e emprega¬ 
dos municipaes são responsáveis civil e criminal¬ 
mente pelos damnos e prejuízos _ que, por dolo, 
culpa, negligencia, erro ou omissão causarem no 
exercício de sua funcção ás partes interessadas. 

Art. 459—Haverá recursos dos actos dos em¬ 
pregados municipaes para o Prefeito Municipal e 
deste para a Camara. 

§ l_ 0 —Os recursos deverão ser formulados 
por meio de petição devidamente instruída e se- 
são interpostos dentro de 24 horas, quando de 
actos praticados por empregados para o I refeito 
e dentro de 8 dias quando do acto do I refeito 
para a Camara Municipal. 

§ 2 . 0 —Os recursos suspenderão a execução 
do acto recorrido, salvo, todavia, quando da sua 
incxecução possa resultar grave e imminente pe¬ 
rigo publico ou particular. . 

§ 3 . 0 —As decisões dos recursos ao I refeito 
não serão retiradas e a dos recursos affectos a 
Camara não poderá ser protrahida alem de duas 
sessões da mesma. 

Art. 460—Na reincidência quando o Codigo 
não comminar pena especial, será applicada a 
multa de 108000 a 508000. 

Art. 461—Fica o Prefeito autorizado a ex¬ 
pedir regulamentos e instrucções sobre os servi¬ 
ços de agua e exgottos bem como os de força e 
luz e os do telephone no município de modo a 
dar execução aos contractos urgentes com as res¬ 
pectivas emprezas estabelecendo as medulas con¬ 
venientes e comminando multa até 100S000 alem 
das contractuaes. 

Art. 462—Todos aquelles que se sentirem 
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lesados por indébitas exigências ou quaesquer a- 
ctos abusivos das empresas concessionárias de 
serviços municipaes poderão apresentar suas re¬ 
clamações perante o Prefeito, com recurso para a 
Gamara Municipal. 

Art. 463—Sempre que este Codigo impõe ao 
infractor de qualquer de suas disposições a obri¬ 
gação de fazer alguma cousa dentro de deter¬ 
minado prazo, fica entendido que, expirado o pra- 
so e não cumprindo o infractor a obrigação, po¬ 
derá a Municipalidade fazer o que cumpre ao in¬ 
fractor, se assim o reclamar o interesse publico, 
cobrando delle as despezas com o accrescimo dc 
10 o/o alem das multas, ou repetir a mesma mul¬ 
ta tantas vezes quantas vezes tenha decorrido o 
prazo determinado ou concedido 

Art. 464—As licenças de que trata este Co¬ 
digo, salvo as disposições especiaes em contrario, 
serão concedidas ou denegadas e cassadas pelo 
Prefeito Municipal a quem cumpre verificar se o 
impetrante satisfaz ou não os requizitos . legaes, 
podendo o prejudicado recorrer á Gamara Muni¬ 
cipal nos termos do artigo 383 e seus § §. 

Art. 465—Fica o Prefeito autorisado em tem¬ 
po opportuno crear uma repartição encarregada de 
habilitar creados de servir,dando-lhe umacaderneta 
que garanta aos patrões a admissão no serviço 
de um profissional competente, de bons costumes 
e izento de doenças contagiosa - . 

Art. 466—Ninguém poderá requerer ao Pre¬ 
feito e a Carnara sobre seus direitos sem estar 
quites com a fazenda municipal. 

Art. 467—A Carnara Municipal de São Carlos 
adopta para todos os effeitos a legislação elei¬ 
toral do Estado. 

Art. 468—Para cobrança das multas e im¬ 
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postos municipaes, alem dos emolumentos taxa¬ 
dos no Regimento de Custas para o Juizo Civil, 
o Juiz. o Escrivão e os demais auxiliares da ad : 
ministração da Justiça que intervierem no proces¬ 
so, perceberão as porcentagens seguintes sobre 
as importâncias effectivamente cobradas : O juiz 
5 o/o ; o escrivão e os demais auxiliares, repar- 
tidamente 5 o/o, continuando em vigor a lei n. 256 
de 3 de Março de 1925. 

Art. 469—Ninguém poderá dar salvas com 
roqueiras e armas de fogo nas ruas, praças e 
quintaes da cidade. Multa de 20S000. 

Art. 470—E’ piohibida a mendicância nesta 
cidade e município continuando em vigor a lei 
n.o 234 de 15 de Dezembro de 1921. 

Art. 471— Ninguém poderá andar armado, quer 
com armas de tiro, quer com as chamadas bran¬ 
cas, dentro da cidade e povoações. Multa de 30S030, 
sendo a arma apprehendida e remettida á auto¬ 
ridade policial, para proceder de accordo com a lei. 

§ Unico—Exceptuam-se os indivíduos cuja 
profissão requer o uso de arma apropriada, os ca¬ 
çadores ao chegarem ou sahirem das caçadas, e 
os viajantes ao chegarem ou sahirem de viagem, 
e aquélles que obtiverem licença da policia. 

Art. 472—O Prefeito expedirá os regulamen¬ 
tos e asinstrucções referentes aos serviços das 
diversas repartições municipaes, consolidando nel- 
las as disposições deste Codigo e as demais leis, 
resoluções e provimentos que forem sendo pro¬ 
mulgados . _ 

Art. 473—Os chefes de todas as repartições 
arrecadadoras de impostos — Recebedoria Munici¬ 
pal, Repartição de Aguas e Exgottos, Mercado, 
Matadouro, Posto Zootechnico . e Cemitério, terão 
fiança que será arbitrada pelo Prefeito. 
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Art. 474— Nos casos omissos neste Codigo, 
será subsidiaria a legislação anterior, que não es¬ 
tiver implícita ou explicitamente revogada. 

Art. 475— -Este Codigo entrará em vigor após 
a sua publicação pela imprensa. 

Art. 476—Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Approvado em sessão de 7 de Janeiro de 1929. 
Leonardo Carlos de Arruda Botelho— Presidente. 
Antonio Militão de Lima —Vice-Presidente. 

A Ido Giongo -Secretario. 

Poulino Botelho de Abreu Sampaio— Prefeito. 
Elysio Teixeira Leite— Vice-Prefeito. 

Br. Serafim Vieira de Almeida. 

Joaquim Caetano de Mendonça. 

—Mando a todos os funccionarios a quem 
competir a execução da presente lei que a cum¬ 
pram e a façam cumprir tão inteiramente como 
nella se contem. 

Dado e passado no Paço Municipal, aos 7 
de Janeiro de 1929 . 

Paidino Botelho de Abreu Sampaio. 
Prefeito 

Marcolino Silva 
Director da Secretaria. 


Area do Município, art. l.o. 

» Urbana e rural, art. 2.o § unico. 

Abertura de ruas, art. 4.o, § unico. 

Alinhamento—recuo e avanço de prédios do, art. 8. 

» edifícios dentro do, art. 12. 

» degraus para fora do, art. 13. 
Abahulação—de ruas, avenidas e praças, art. 15. 
Arruamento —edifícios e muros fora da linha do, 
art. 11 § § i, 2 e 3. 

Arruador—attribuições do, art. 391. 

Andaimes—art. 42 § unico. _ 

Aguas—canalisação de, art. 79. 

» servidas—art. 81. 

» » —correr pelas ruas, arts. 235 e 240. 

Ambulantes imposto sobre, art. 100. 
Ambulâncias—serviço urgente, art.J 66.. 

Armazéns—proprietários de, art. 107 § unico. 
Açougues —licença para installação de, art. 11o 
§ unico. 

» animaes abatidos nos, art. 266. 

* —vendas de carnes nos, art. 267 § 1. 

» -geladeiras nos, art. 267. § 2. 

» —distribuição de carnes, art. 268. 
Aviação—campo de. art. 145. 
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Automóveis—«chauffeurs* de, arts. 146 e 152 $$ 
l.o e 2.o. 

* —públicos ou particulares, art. 147 § § 

l.o e 2.o. 

» trafego de, arts. 148 e 149. 

» —disposições referentes a, art. 151. 
Animaes—soltos nas ruas, art. 173 § unico. 

» dentro do perimetro urbano, art 174. 

» encontrados em terras de extranhos, art. 
175. 

» maltratar os, arts. 176 e 177. 

de sella e outros serviços, art. 178. 

» lutas de, art. 179. 

» recolhidos ao deposito, art. 181. 

mortos—lançar nas ruas, art. 236. 

» —matança de, arts. 294 e 295. 

» abatidos—resíduos de, art. 303. 
Abelhas—criação de, art. 183. 

Advinhador—intitular-se, art. 219. 

Armas de tiro—andar com, art. 221. 

Autoridades Municipaes — responsabilidades das, 
art. 458. 

Actos abusivos—reclamações perante o Prefeito, 
art. 462. 

Andar armado pela cidade e povoações, art. 471 
§ Unico. 


Balanças — art 117. 

» —aferição de, arts. 118 e 119. 

—aferidor de. art 120. 

* —falsificação df. art 121. 

» —taxas de aferição, art. 122. 

Balões—lançamento de, art. 170 § 2.o. 

Banhos—nos rios e cor regos da cidade, art. 211. 



» —nas fontes publicas, art. 241, 
Bebidas—vasilhame de, art. 264. 

» —falsificação de, art. 265. 


C 

Construcções e reconstrucções, art. 10, § § lo. c 2.o 
» —de edifícios nas esquinas, art, 14. 

» —hygiene e segurança das, art 30. 

» ou reconstrucções no perimetro urba¬ 
no, art. 31 § § l.o 2.o e 3.o. 

« —pDnos e plantas para, art 33. 

» especiaes—licença para, art. 34. 

» —suspensão das, arts. 35 e 36. 

- - modificação do plano de, art. 37. 

» —habitações das, art 39 § § l.o e 2.o 

» —materiaes retirados das, art. 43. 

» fora do alinhamento, art. 45. 

» . pés direitos das, art. 56 e 57 § Unico. 

Constructores, art 38. 

Construcção que ameaça ruina, art. 191. 

Cimalhas e platibandas, art. 66 § 1 .o e 2.o e 

art. 67. 

Chaminés-alturas das, art. 77. 

» precauções com as, art. 78. 

Corredores e escadas dos prédios, art. 82 § § 1 .o e 2.o 

Cortiços-construcções de, art. 86. 

Casas commerciaes disposição das, art. 90 §§ 
de 1 a 6. 

« de diversões — modernisaçao das, art. 91 
§ § de 1 a 6. 

» de diversões—segurança e conforto das, 
art. 233. 

» interdictas—art. 92. 

» construídas nas esquinas, art. 93. 

« de commercio—licenças para as, art. 99. 
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Cocheiras e estábulos, arts. 315 e 316. 

Cemitérios públicos - administração de, art. 341. 

» » recinto nos, art. 342. 

entrada de carros nos, art. 853. 
» » - escriptas dos. art. 361 § 8 

de I a 3. 

» ingresso de pessoas nos. 

art. 373. 

* Municipaes, art. 414. 

* da cidade -incumbência do zelador do, 
art.- 415 §§ de I a 5. 

» da cidade incumbências dos coveiros, 
art. 416. 

» das povoações —incumbência dos zela¬ 
dores e coveiros, art. 417. 

('ovas--abertura de, art. 360. 

Commercio ambulante licença para, art. 102. 

« » habilitação pará exercer, 

art. 103. 

Commercio ambulante infracção das disposições 
do, art. 104. 

Conducção em vehiculos hora marcada para, 
arts. 164 e 165. 

Cães no município, art. 182. 

Caçadas prohibição de, art. 186. 

Campos queima de, arts. 193 e 194. 

Corpos em putrefacção — conduzir pelas ruas, 
art. 238. 

Carne—carimbação de, art. 290. 

» transporte de, art. 301. 

Carne verde vendas de. art. 306. 

Chiqueiros do Matadouro—permanência de porcos 
nos, art. 293. 

Charque— industria de.art. 305. 

Chacaras e pomares — desinfecção de arvores, 
art. 319. 
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Cadáveres -conducção de, art. 366. 

» vehiculos para conduzir - art. 36/. 

» —caixões para, art. 368. 

» —abandono de. art. 369. 

» — sepultamento de, art. 370. 

Contador—competência do, art. 367 §§ de I a o 
Caixas de agua. incumbência dos guardas das. 
art. 400 §§ 1 e 2. 

Creados de servir, habilitações para - art. 465. 
Casos omissos neste Codigo - art. 474. 

D 


Divisão do Município, art. 3. 

Desapropriação para arruamento e alinhamento, 
art. 9. _ 

Disposições referentes a construcçoes, ait. 
Disposições deste Codigo—consolidação das, art. 4/_. 
Divertimentos públicos —logares reservados nos. 

art. 230. 

,< » —inspecção dos, art. 231 . 

» » —emprezarios de, art. 232. 

Devedores á fazenda municipal, art. 466. 

E 

Edifícios fora do alinhamento, art. ó.o§ unico. 

» _ruína de. art. 488, § unico. 

» —exame de. art. 189 § unico. 

» —demolição de, art. 190. 

Edificações em geral, art. 41 § unico. 

Escadas—largura das, art. 83 § unico. , 

Estabelecimentos commerciaes licença paia, aits. 

95 e 96 § unico. 

« » —abertura e fecha¬ 

mento de. art. 113. 
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Emprezas telegraphicas, telephonicas e força e luz 
arts. 142 e 143. 

Estradas—inspecção de, art. 195. 

« ou caminhos públicos, art. 196 §§ I e 2. 
» —levantamentos das, art. 197. 

« —largura das, art. 198. 

» —exgotlos das. art. 199. 

» —conservação das, art. 200. 

» —mudança das. art. 201. 

—cerca das, art. 202. 

» —porteiras nas, art. 203 § § l.o e 2.o. 

» —arrastar madeiras pelas, art. 204. 

» —da modificação de marcos das, art. 205. 

« —mataburros nas, art. 206. 

« — facturas das, arts. 207,208,209 e 210. 

Editaes —rasgar ou enxovalhar, art. 216. 
Enterramentos— art. 217. 


» —de pessoas fallecidas de moléstias 
contagiosas, arts. 334, 335 e 373. 
» —de pessoas fallecidas de moléstias 
contagiosas— menores nos, art. 336. 
* —attestado medico para. art. 362 

§ unico. 

« —horas dos, art. 363. 

» —certidão de obitos para, art. 364. 
» —fora dos cemitérios públicos, art.365 

» —acompanhamento com musica e 

cânticos, art. 372. 

—em caixões metálicos, art. 374. 
Espectáculos públicos, art. 225 
Entrudo— jogo de, art. 228 
Exgottos—difficultar os, art. 234 
Empregos Municipaes—creação e extinção de, 
art. 377 § unico. 

Engenheiro—attribuições do, art. 90 § § l.o e 2 . 0 . 
Empregados Municipaes—nomeação dos. art. 426. 
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Empregados Municipaes—nacionalidades dos, ait. 

427. 

» » —demissão dos, art. 428. 

„ » —substituição dos, art. 429. 

c » —licenças aos, arts. 433, 

434, 435, 436 437, 438, 
439, e seus § § e art. 440. 
» » —ferias aos, art. 441 § l.o. 

» » —aposentadoria aos, arts. 

442, 443, 444, 445, 446, 
447, 448, 449, 450 e seus 
§§, e art. 451. 

» » —recursos dos actos dos, 

art. 459 §§ l.o e 3.o. 

Empregado Municipal substituto—art. 430 §§ l.o 
e 2.o e arts. 431 e 432. 

F 

Fabricas-installações de, art. 123 §§ l.o e 2.o 
» — » « no centro da cidade, art. 124. 

» —altura das chaminés das, art. 125. 

» —machinistas e foguistas das, art. 126 § 
unico, 

Formigueiros—extineção de, art. 185 § unico. 
Fructas verdes, art. 261. 

Fiscal de vehiculos, art. 403. 

» » » auxiliar do, art. 405. 

» geral— incumbência do, art. 408 §§ de l.o 

a 10. o. 

Fiscaes auxiliares—incumbência dos, art. 409. 

» ruraes —» » art. 410. 

» da limpeza publica —incumbências dos, 
art. 411. 

» das povoações — incumbências dos, 

art. 402. 
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» —observação das disposições deste 

Codigo pelos, art. 413. 

G 

Garages—art. 127. 

Gritar nas ruas—art. 214. 

Generos alimentícios deteriorados, art. 263. 

» » —falsificação de, art. 262. 

» » —leilões de, art. 270. 

» » —inutilisaçâo de, art. 271. 

Gradis—art. 63. 

H , 

Habitações collectivas, art. 85. 

» com mais de uma divisões, art. 87. 

» —prescripções para as, art. 88. 

» collectivas—privadas nas, art. 247. 

» » — construcção de tanques 

nas, art. 253. 

» —agua nas, art. 255. 

» — insalubridade das. art. 257. 

» —exame das. art. 258. 

Hotéis —exercício de commercio nos, art. 105. 

» —numero de inquilinos nos, art. 246. 

§ 

Impostos—pagamento de, art. 98 §§ de l.o a 5.o. 

lnflammaveis—depositos de, art. 167. 

» —vendas a varejo de, arts. 168 e 169. 

Irrigação—horas de, art. 242. 

Intimação pelos funccionarios municipaes,art. 323. 

Intimações á infractores, art. 456 §§ lo e 2.o 
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Infracção das Posturas—fora da cidade ou povoa¬ 
ções, art. 455 § único. 

Infracções—reincidências das, art. 460. 

Inspector —imposição ao, art. 463. 

Injuriar autoridades e empregados municipaes, 
art. 457 § unico. 

J 

Janellas—construcção de, art. 59. 

» —venezianas das, art. 134 § l.o. 

Jogos ilícitos, art. 222. 

de bilhares, licença pira, art. 22.». 

» em clubes particulares, art. 224. 

Judas—exposição de, art. 227. _ 

Jazigos—construcção de, art. 351 

» __ asse io e conservação dos, art. 352. 

L 

Licenças—cancellamento das, arts. 108 e 109. 

» —cassação das, art. 464. 

» —exhibição ás autoridades mumcipaes de, 
art. 115. 

Logradouros públicos—excavaçoes nos, art. 144. 
» « —levantamento de circos nos, 

art. 226. 

Lixo—remoção do, art. 244 § unico. 

Leite—fornecimento de, art. 275. 

» —exame de, art. 276 _ 

* —vasilhame de, art, 277. ^ 

Leis Municipaes—execução das, art. 376. __ 

Leis e regulamentos municipaes — violaçao das, 
art. 454. 

Legislação eleitoral do Estado, art. 46/. 
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Matadouro Municipal, art. 213. 

* —administrador do. art. 279. 

» —exame de gado, art. 280. 

» — insp. sanit. do, art. 281. 

” » —abat. de ani. no, art. 282. 

* " —vendas de carnes de ani 

maes abatidos fora do. 

art. 284. 

» —registro de gado no, art. 283. 

» —visita ao, art. 296. 

« —entradas de eães no, art. 297. 

» —marchantes e empregados no, art. 

298. 

» —asseio da carne abatida no, art. 299. 

» —asseio do, art. 300. 

permanência de couros de animaes 
no, art. 304. 

» —disposições sobre o. art. 307, 

« da cidade, art. 418. 

” » ' —incumbência do zelador do, 

art. 419 §§ l.e a ,5.o. 

. r * ‘ T * —obrig do serv. do,art. 420. 

Matadouros de Ibaté e Santa Eudoxia, art. 432. 
Matança de gado nas povoações e bairros, art.285. 

» —animaes destinados a, art. 286. 

» —refeição de animaes para, arts. 287, 
288 e 289. 

proprietários de animaes regeitados 
para, art. 291. 

» —hora da, art. 292, 

Mercado Municipal—disposições applicaveis, art. 308. 

» —asseio do recinto do, art. 309. 

* * —locatários de commodos nos. 

art. 310. 


«: 
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Mercado Municipal—lavagem de commodos, art. 31 I 

> » —depositos de agua no recinto 

do, art. 313 

.» » —regulamento do, art. 314. 

Mercadorias húmidas—vasilhames para, ait. >»Í2. 

Meretrizes, art. 213. 

Mascaras para os dias de carnaval, art. 229. 

Moléstias transmissíveis, art. 272. 

« » —communicação ao Pre- 

feite, art. 324. 

v » —verificadas por clínicos, 

art. 325. 

« v — apparecimento em ha. 

bitações collectivas, 
art. 826. 

» » —denuncia obrigatória, 

art. 327. 

» » —pessoas atacadas de, 

art. 328. 

« » —tratamento em domi 

micilio de, art, 329. 

« » —prédio em que houver, 

art. 330. 

» » —roupas pertencentes a 

enfermos de, art. 332 

» » —vehiculo que conduzir 

enfermos de, art. 333 

Médicos, obrigações dos, art 331. 

Multas e impostos—cobranças das,_ art. 468. 

Mendicância—prohibição da, art. 470. 


Nivelamento—alteração do, art. 21. 
Necrotérios . art. 375. 
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O 

Officinas de litographar, imprimir, etc—licença pa¬ 
ra, art. 111. 

Objectos volumosos—conducção de, art. 140. 


Paredes divisórias de prédios, arl. 7. 

« —espessura das, arts. 68 e 69 § único. 

» divisórias, art. 70. 

» lateraes dos prédios, art. 71. 

« —material empregado nas, arts. 72 e 73. 
» —escrever e pintar nas, art. 215 § unico. 

Prédios—calçamento das testadas dos, art. 16 §§ 
l.o e 2.o. 

» —proprietários de, art. 18. 

« —altura dos, art. 19. 

» —numeração dos, arts, 22, 27 e 28. 

» —divisão dos, art.26. 

» —exame dos, art. 40 § unico. 

» —superfície oecupada por, art. 47. 

» —alicerces dos, art. 48. 

» — hygienisação dos, art. 84 § § l.o a 6.o 

» —caiação e pintura dós, art. 243. 

« — canalisação de agua nos, art. 245. 

» contíguos—exgottos nos, art 249 §§ l.o e 2.o. 
» destinados a qualquer commercio, art. 252. 
» alugar salas nos—art. 254. 

» —interdicção de, art. 259 § unico. 

» interdictos—requisição de exame, art. 260. 
Placas—conservação das, art. 29. 

Porões—altura dos, art. 55 §§ l.o, 2.o e 3.o, 

Portas e janellas—abertura das, art^ 59 
* que abrem para as ruas, art. 60. 
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Portas - colloca. de objec. no exter. das,art. 
Portões—largura dos, art. 61. 

Porteiras e cancellas, art. 62. 

Privadas installações de, art. 80 
Productos do Município—compra dos, ait 1 
Pharmacias—licença para abertura de, ait. 
Praças— levantamenro de circos nas, art. mos 
Postes collocação de, art. 141 § unico. 
Pedreiras—exploração de, art 171. 

Pedras—extracção de, art. 172. 

Pragas extincção de, art. 184. 

Pombos—prohibição da criaçao de, art. uw. 
Palavras obscenas, art. 212. 

Porcos—criar nos quinta es, art. 25o 
Padarias— vasilhames das, art. 269 § unico. 
Peixe—matar com dynamite, art 273. 

Policia Sanitaria, art. 317. 

» n visitas domiciliares, ait. 318. 

> » Municipal, art. 424 § l.o. 

Poder Legislativo Municipal secretatia do, art. 

Portaria da Camara — incumbência do cnete 

art. 382 § § de l.o a 4.o. 
Procuradoria, art. 387. _ R 

Posto Zootechnico —direcção do, art. 443 9 

l.o a 3.o. 


13,4. 


3.0, 


380. 

da, 


§ de 
453. 


Quintaes—poços e cisternas 
» — fructas podres no 

R 


nos, art. 248 § unico. 
solo dos, art. 320. 


Ruas praças e logradouros públicos — tirar areia 
das, art. 20. 
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Ruas, denominação das, arts. 23, 24 e 25. 

» —estorvo do transito ou limpeza das.art. 128. 
« —lenha nas, art. 129. 

» —lançar vidros quebrados, cascas de fructas 
nas, art. 130. 

» —domar animaes bravos e velocidade de ve- 
hiculos nas, art. 131. 

« —boiadas pelas, art. 133. 

' —objectos encontrados nas. art, 135 

» — damnificar o calçamento e fazer buracos 
nas, art. 136 §§ l.o e 2.o. 

» —fogueiras nas, art. 170. 

» —queimar fogos nas, art. 170 § l.o. 

« —tropas soltas pelas, art. 180 § unico. 

» —esmolar nas, art. 220. 

» —ater, andaimes, plantações, etc. nas, art. 137. 
» —preparo de reboco nas, art. 138 e 139. 
Reparos de edifícios e muros, art. 44. 
Regulamentação das tabellas de impostos, art. 116. 
Roçadas—queimar, art. 192 § § l.o e 2.o. 

Roupas—lavagem de, arts. 239 e 251. 

Repartições Municipaes, art. 378. 

» de Obras, art. 388 §§ de l.o a 8.o. 

« * » • engenhairo da, art. 389. 

Repartição de Vejhiculos, art. 402. 

« » « —ajudante da, art. 408. 

» Fiscal, art. 406. 

» » empregados da, art. 407. 

» de Hygiene Municipal, art. 425. 

Repartições arrecadadoras de impostos—fiança dos 
chefes, art. 473. 

Recebedoria de Rendas, art. 383. 

« * » -ajudante da, art. 385. 

Recebedor —competências do, art. 385 §§dei.o aIS.o 
* • * » - ajudante do. art. 386 

§ § l.o e 2.o. 
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S 

Soleiras—alturas das, arts. 49 e 50. 

Soalhos—alturas dos, art. 51. 

« —construcção dos, arts. 52 e 53 §§ l.o e 2.o. 
Saccadas—construcção de, arts. 63, 64 e 65. 
Sepulturas—dimensões das, art. 343. 

» communs, art. 344. 

.» particulares, art. 345. 

» —concessão das, art. 346 e 347. 

> particulares—terrenos das, art. 348. 

» - acquisição de duas ou mais, art.. 350. 

» perpetuas, art. 349. 

» particulares proprietários sem her¬ 

deiros, art. 354. 

» particulares—carneiras, tumulos nas, 

arts. 355 e 356. 

» plantio de flores e ai bustos nas,art.357. 

» renovação de concessões para, art. 

358 §§ l.o e 2.o. 

» - numeração das, art. 359. 

Sepultamento de cadaveres exame do caixão, 
art. 372 _ 

Sinos - dobre de, art. 373. 

Secretaria da Camara Municipal obrigações do 
director, art. 379 §!§ l.o e 2.o. 
Secretaria da Camara Municipal auxiliar do di¬ 
rector da, art. 381. 

Serviço de agua e exgottos—regulamentação dos, 
art. 461. 

Salvas nas ruas, praças c quintaes, art. 469. 

T 

Terrenos suburbanos arruamento ] dos, art. 5.o. 
» vasios muramento doaf art. 17. 

V 
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Terrenos pantanosos—eonstrucção nos, art. 46 
§ único. 

» ineiltos conservação dos, art. 250. 

* » proprietários no centro da cidade, art. 
32 §§ l.o e 2.o. 

Telhados - madeiramento dos, art. 74. 

» inclinação dos, art. 75. 

« Solidez dos, art. 76. 

Tabernas—vendas de bebidas nas, art. 218 § unieo. 
Tanques de filtração— limpeza dos, art. 401. 


Vehiculos 


Ventilação—aberturas para, art. 54. 

Vil las Operarias—edificação das, art. 89 § unico. 
Vitrines collocação de, art. 134 § 3.o. 

Vehiculo que servir para exercício de commercio, 
art. 106: 

velocidade dos, art. 132. 
pagamento de impostos de, art. 135 
§ unico. 

- isenção de imposto sobre, art. 154. 
chapas de experiencias,art. 154 § unico 
numeração de, art. 155. 
prohibição aos conductores de, art. 156. 
transitar contra a mão, art. 157 § unico 

- estacionamento de. art. 158. 

- asseio dos, art. 159. 

~ praticagem para conduçtor de, art. 161. 

* a tracção animal, art. 160 . 

» • -matriculas de conductores de, art. 162. 

§ unico. 

aprehensão de, art. 163 § unico. 
Vaeeas - exam . das, art. 274 §§ l.o e 2.o. 
Vaccinatfão e revaccinação, art. 337. 

» obrigatória, art. 338. 


J 
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Vaccinação—instrucções para, art. 339. 

» em habitações collectivas, art. 340. 
Veterinário- -incumbência do, art. 421 §§ delo. a 4.0 

TITULO l.o. 

Cap. Unico—Do Município—sua divisão folhas 6 


TITULO 2.o 

DOS ARRUAMENTOS E DAS EDIFICAÇÕES 


Cap. 1 —Arruamentos, alinhamen¬ 
to, nivelamento e emplaca- 
mento das ruas 

Cap. 2 —Das licenças para edifica¬ 
ções e construcções 
Cap. 3 —Das edificações em geral 
Dos terrenos e alicerces 
Das soleiras e soalhos 
Dos porões 

Da altura dos pés direitos e 
das portas,janellas e portões 
Das saccadas e gradis 
Das cimalhas, platibandas e 
paredes 

Das cobertas e telhados 
Das chaminés 
Das aguas e exgottos 
Dos corredores e escadas 
Cap. 4 —Das edificações cm par¬ 
ticular. 


folhas 7 

» M 

» 1Ç 

» 

» 

» 

» 2 ^ 

» 21 

» 2 ( 

» 2 : 

» 2 

» 2 

» 2 

» 2 


SECÇÃO I 


Das habitações 


to 10 to 
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SECÇÃO TI 
Das casas collectivas 


folhas 


SECÇÃO III 


Uns casas commerciaes » 

Dos theatros e das salas de 
reuniões publicas » 

’ TITULO 3.0 

DO COMMERCIO E DAS INDUSTRIAS 
E PROFISSÕES 

Cap. 1 —Das licenças » 

Cap. 2 —Das balanças, pesos e 

medidas e sua afferição » 

TITULO 4,o 

DA SEGURANÇA PUBLICA 

Cap. 1 —Do transito publico em ge¬ 
ral » 

Cap. 2 —Do transito de vehiculos » 

Cap. 3 —Dos inflammaveis, dosex- 

plosivos e das pedreiras »> 

Cap. 4 —Dos animaes » 

Cap. 6 —Dos edifícios ruinosos » 

Cap- 6 —Das queimadas, roçadase 

campos » 

Cap. 7 —Das estradas e caminhos 









